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APRESENTAÇÃO

Este e-book tem como objetivo oferecer uma compreensão 
ampla, atualizada e aplicável sobre a empregabilidade, a formação e a 
atuação em Psicologia, articulando conceitos, evidências e experiên-
cias profissionais que auxiliem estudantes e psicólogos em proces-
sos de inserção, transição e desenvolvimento de carreira. Ao reunir 
fundamentos teóricos, dados empíricos e relatos de prática, a obra 
busca fortalecer competências essenciais para a atuação em contex-
tos de trabalho cada vez mais complexos, dinâmicos e marcados por 
exigências crescentes de qualificação e posicionamento profissional.

Discutir empregabilidade na Psicologia é fundamental, pois, 
embora a área apresente expansão e diversificação, ainda enfrenta 
desafios históricos relacionados à inserção profissional. A ampliação 
dos cursos de graduação, as transformações tecnológicas, o avanço 
do trabalho remoto, as mudanças nas relações laborais e o cresci-
mento das demandas sociais exigem do psicólogo competências que 
ultrapassem o domínio técnico. Torna-se indispensável construir tra-
jetórias profissionais consistentes, identificar oportunidades, tomar 
decisões alinhadas ao projeto de vida e atuar de forma crítica em um 
mercado frequentemente desigual. Estudos indicam que estudantes 
de Psicologia frequentemente relatam insegurança quanto ao futuro 
profissional, baixa exploração de possibilidades de carreira e acesso 
limitado a serviços estruturados de orientação, o que reforça a rele-
vância de materiais formativos como este.

Nesse cenário, o psicólogo em formação enfrenta desafios 
contemporâneos que envolvem a articulação entre identidade profis-
sional, propósito e posicionamento ético diante de novas demandas 
sociais; a adaptação às rápidas transformações do mundo do traba-
lho; a gestão de transições profissionais cada vez mais frequentes;  
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e o desenvolvimento de estratégias de empregabilidade que inte-
grem competências técnicas, emocionais, relacionais e reflexivas. 
Muitas vezes, a formação inicial não contempla, de maneira siste-
matizada, espaços para a construção do projeto profissional, o que 
amplia a importância de iniciativas que promovam esse desenvolvi-
mento de forma intencional.

A organização deste e-book segue uma estrutura progres-
siva e complementar, permitindo ao leitor compreender a formação 
e a atuação em Psicologia de maneira integrada:

Parte I - Formação do Psicólogo: A primeira parte aborda 
o percurso formativo e suas implicações na construção da identi-
dade profissional. São discutidos aspectos relacionados ao currículo, 
às práticas formativas, ao perfil dos estudantes de Psicologia e às 
estratégias de desenvolvimento da empregabilidade ainda durante 
a graduação. Os capítulos evidenciam como a formação acadêmica 
influencia diretamente a percepção de carreira e a preparação para 
o mundo do trabalho.

Parte II - Atuação no Contexto Clínico e da Saúde:  
A segunda parte reúne experiências em diferentes cenários de atua-
ção clínica e em saúde, contemplando desde a atenção primária até 
contextos hospitalares e práticas especializadas. São apresentados 
relatos sobre intervenções interdisciplinares, psicologia hospitalar, 
atendimento a casais, psicoterapia infantil e práticas em neuropsico-
logia clínica. Essa diversidade evidencia as múltiplas possibilidades 
de inserção profissional e as competências necessárias para atuação 
qualificada no campo do cuidado.

Parte III - Atuação em Avaliação Psicológica: A terceira 
parte enfoca a avaliação psicológica como um campo técnico, 
ético e estratégico para a empregabilidade. São abordadas práti-
cas relacionadas à avaliação para manuseio de arma de fogo e à 
avaliação no contexto organizacional, destacando a importância do 
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rigor metodológico, da responsabilidade profissional e da constante 
atualização científica.

Parte IV - Atuação nas Organizações e no Trabalho:  
A quarta parte discute a inserção do psicólogo no contexto organi-
zacional e do trabalho, abordando atividades de consultoria, desafios 
profissionais e processos de aprendizagem na prática organizacio-
nal. Os capítulos demonstram como a Psicologia contribui para a 
gestão de pessoas, o desenvolvimento organizacional e a construção 
de trajetórias profissionais no mundo do trabalho.

Parte V - Atuação em Contextos Educacionais e 
Institucionais: A quinta parte amplia o olhar para outros espaços 
fundamentais de atuação do psicólogo, incluindo o ensino superior, 
o contexto escolar, instituições de longa permanência e o sistema 
prisional. Os capítulos exploram práticas em psicologia educacional, 
psicologia escolar e intervenções em instituições, destacando os 
desafios éticos, sociais e institucionais envolvidos. Essa seção eviden-
cia o papel do psicólogo na promoção de desenvolvimento humano, 
inclusão e garantia de direitos em diferentes contextos sociais.

Este material foi construído a partir de uma articulação entre 
revisão da literatura nacional e internacional sobre empregabilidade, 
carreira e formação em Psicologia, aliada à experiência prática em 
intervenções com universitários e profissionais em desenvolvimento de 
carreira. Ao integrar formação, prática clínica, avaliação psicológica e 
atuação em diferentes contextos institucionais, o e-book oferece ao lei-
tor um panorama abrangente das possibilidades profissionais na área.

Mais do que apresentar campos de atuação, esta obra con-
vida à reflexão crítica sobre o próprio percurso profissional. A empre-
gabilidade é compreendida, aqui, não apenas como inserção no 
mercado de trabalho, mas como a capacidade de construir, susten-
tar e transformar trajetórias com autonomia, responsabilidade ética 
e compromisso social.
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INTRODUÇÃO

A empregabilidade na Psicologia constitui um tema central 
no cenário contemporâneo da formação superior. Em um contexto 
marcado pela expansão dos cursos de graduação, pela diversi-
ficação dos campos de atuação e pelas rápidas transformações 
tecnológicas e sociais, torna-se imprescindível que o psicólogo em 
formação desenvolva competências que ultrapassem o domínio 
técnico-científico. Inserir-se, manter-se e reinventar-se no mundo 
do trabalho exige planejamento, reflexão crítica, construção de 
identidade profissional e posicionamento ético diante das múltiplas 
demandas da sociedade.

Embora a Psicologia seja uma área consolidada e socialmente 
reconhecida, a inserção profissional ainda se apresenta como um 
desafio para muitos estudantes e recém-formados. Relatos frequen-
tes de insegurança quanto ao futuro, dúvidas sobre áreas de atua-
ção, desconhecimento de possibilidades de carreira e dificuldades 
em planejar trajetórias evidenciam lacunas formativas relacionadas 
ao desenvolvimento profissional. Nesse sentido, discutir empregabi-
lidade não significa reduzir a profissão à lógica mercadológica, mas 
compreender as condições reais de exercício profissional e fortalecer 
a autonomia do psicólogo na construção de seu percurso.

A empregabilidade, nesta obra, é entendida como um pro-
cesso dinâmico que integra competências técnicas, emocionais, 
relacionais e reflexivas. Envolve a capacidade de identificar opor-
tunidades, adaptar-se a diferentes contextos, construir redes pro-
fissionais, comunicar-se de forma estratégica e alinhar escolhas 
profissionais ao próprio projeto de vida. Trata-se, portanto, de uma 
perspectiva que articula formação acadêmica, prática profissional e 
desenvolvimento de carreira de maneira integrada.
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A estrutura deste e-book acompanha essa compreensão 
ampliada. Na Parte I - Formação do Psicólogo, discute-se como 
o currículo, as práticas formativas e as experiências acadêmicas 
influenciam a construção da identidade profissional e a percepção 
de empregabilidade. A análise do percurso formativo permite com-
preender como a graduação pode - ou não - favorecer a preparação 
para o mundo do trabalho.

Na Parte II - Atuação no Contexto Clínico e da Saúde, 
são apresentados diferentes cenários de prática profissional, eviden-
ciando a diversidade de possibilidades no campo clínico, hospitalar 
e da saúde coletiva. Os relatos e reflexões demonstram que a conso-
lidação da empregabilidade está diretamente relacionada à articula-
ção entre competência técnica, sensibilidade ética e capacidade de 
atuação interdisciplinar.

A Parte III - Atuação em Avaliação Psicológica destaca 
a avaliação como um campo que exige rigor técnico, atualização 
constante e responsabilidade ética. Ao abordar contextos especí-
ficos de avaliação, reforça-se a importância da qualificação contí-
nua como elemento estruturante da inserção e da permanência no 
mercado de trabalho.

A Parte IV - Atuação nas Organizações e no Trabalho 
amplia o olhar para contextos organizacionais, , demonstrando que a 
Psicologia oferece múltiplas possibilidades de atuação. Esses espa-
ços demandam competências específicas, capacidade de adaptação 
e compreensão crítica das dinâmicas sociais e institucionais.

Na Parte V - Atuação em Contextos Educacionais e 
Institucionais, o enfoque recai sobre a inserção do psicólogo em 
espaços como o ensino superior, o contexto escolar, o sistema pri-
sional e instituições de longa permanência. Os capítulos eviden-
ciam práticas voltadas à promoção do desenvolvimento humano, 
à mediação de processos de ensino-aprendizagem, à garantia de 
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direitos e à atuação em contextos marcados por vulnerabilidades 
sociais. Trata-se de um campo que exige sensibilidade ética, com-
promisso social e compreensão crítica das dinâmicas institucionais.

Assim, esta obra propõe uma reflexão integrada sobre for-
mação, prática e carreira, articulando teoria, evidências empíricas e 
experiências profissionais. Ao longo dos capítulos, o leitor é convi-
dado a pensar sua trajetória de maneira intencional e estratégica, 
compreendendo que a empregabilidade não é um atributo fixo, mas 
uma construção contínua. Desenvolver-se profissionalmente implica 
assumir protagonismo na própria carreira, cultivar competências 
diversificadas e manter compromisso ético com a sociedade e com 
a ciência psicológica.
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INTRODUÇÃO
A transição da universidade para o mercado de trabalho 

constitui um momento crítico no percurso formativo dos estudan-
tes do ensino superior, especialmente em áreas caracterizadas por 
múltiplos campos de atuação e exigências profissionais complexas, 
como a Psicologia (Almeida, 2022; Bordignon, 2021). Esse período 
envolve não apenas a inserção em contextos laborais, mas também 
a construção da identidade profissional, o desenvolvimento de com-
petências práticas e o autogerenciamento da carreira, aspectos que 
demandam preparação sistemática ao longo da graduação (Dias; 
Soares, 2009). Assim, a formação universitária assume papel central 
na mediação entre os conhecimentos acadêmicos e as demandas 
concretas do mundo do trabalho.

No Brasil, a formação em Psicologia é orientada pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs), estabelecidas pelo Ministério da 
Educação, que regulam a organização curricular dos cursos, os 
princípios formativos e as competências esperadas dos egressos. 
As DCNs têm como objetivo assegurar uma formação generalista, 
crítica e ética, articulando ensino, pesquisa e extensão, bem como 
promovendo a integração entre teoria e prática ao longo do curso.

Nesse sentido, os projetos pedagógicos devem contemplar 
conteúdos básicos e profissionalizantes, estágios supervisionados e 
experiências formativas diversificadas, de modo a preparar o estu-
dante para os diferentes contextos de atuação profissional. A revisão 
mais recente dessas diretrizes reforça a importância de currículos 
flexíveis, da ampliação das possibilidades de ênfase formativa e da 
adequação da formação às demandas contemporâneas da socie-
dade e do mundo do trabalho (Brasil, 2023).

Apesar desse arcabouço normativo, os estudos têm apon-
tado desafios persistentes na efetivação das diretrizes no cotidiano 
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da formação, especialmente no que se refere à articulação entre 
teoria e prática (Bock, 2015; Brasileiro; Souza, 2010), à diversidade de 
experiências profissionais durante a graduação e à preparação para 
a inserção no mercado de trabalho (Santana; Sousa; Ribeiro, 2022).

O atendimento a tais diretrizes depende das condições ins-
titucionais, das concepções pedagógicas dos cursos e do engaja-
mento docente, o que pode gerar distanciamentos entre o currículo 
prescrito e a formação vivenciada pelos estudantes (Lisboa et al., 
2021; Oliveira et al., 2017). Em cursos de Psicologia, essas dificul-
dades podem se manifestar na insegurança dos estudantes quanto 
às possibilidades de atuação, na limitação do contato com contex-
tos reais de trabalho e na ausência de espaços sistemáticos para 
reflexão e planejamento da carreira profissional (Almeida, 2022; 
Tibola; Raitz, 2021).

Para além do currículo e das práticas pedagógicas, o papel 
da instituição de ensino superior mostra-se central no apoio à tran-
sição universidade–trabalho (Lopes; Meirelles; Santos, 2023; Milani 
et al., 2022). A oferta de orientação profissional, programas de men-
toria, estágios, parcerias com organizações e ações de acolhimento 
institucional contribuem para ampliar o acesso dos estudantes a 
oportunidades profissionais e para o desenvolvimento de compe-
tências necessárias à inserção e permanência no mercado (Ferreira; 
Cirino; Oliveira, 2019).

Nesse sentido, compreender como os estudantes percebem 
esse suporte institucional torna-se essencial para o aprimoramento 
das políticas e práticas formativas, sobretudo em cursos que deman-
dam articulação constante entre conhecimento científico, prática 
profissional e compromisso social.

Diante dos aspectos apontados, este estudo objetivou anali-
sar as opiniões de estudantes de Psicologia sobre as necessidades 
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formativas e institucionais que favorecem a transição universidade 
– trabalho. Buscou-se identificar aspectos do currículo e das prá-
ticas formativas em Psicologia que impactam a preparação para o 
mercado de trabalho; levantar as opiniões dos acadêmicos sobre 
o suporte institucional, incluindo orientação de carreira, parcerias 
e oportunidades profissionais; e levantar os desafios enfrentados 
pelos estudantes relacionados à integração entre teoria e prática e à 
gestão da carreira profissional.

MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de 

natureza descritiva-exploratória (Creswell, 2010). Cabe destacar 
que este estudo faz parte de uma pesquisa maior, que visa com-
preender de forma mais ampla as dinâmicas da transição univer-
sidade – trabalho em estudantes de Psicologia. Assim, este estudo 
concentrou-se nas sugestões dos acadêmicos para aprimorar esse 
processo de transição.

PARTICIPANTES

Participaram da pesquisa 112 estudantes regularmente matri-
culados no curso de Psicologia de uma universidade comunitária 
localizada no Sul do Brasil, no primeiro semestre letivo de 2025. 
Como critérios de inclusão, os respondentes deveriam estar devi-
damente matriculados no curso de Psicologia, em qualquer um dos 
campus da instituição. Foram excluídos da amostra os estudantes 
afastados por motivo de licença ou doença no período de coleta, 
bem como aqueles que não aceitaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). Três participantes foram excluídos por 
não preencherem os critérios estabelecidos.
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PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS

A coleta de dados ocorreu após aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa (parecer nº 7.209.633). Foi utilizado um questio-
nário on-line elaborado pelos pesquisadores e disponibilizado na 
plataforma Google Forms, estruturado em duas seções: a) informa-
ções sociodemográficas, educacionais e profissionais; b) Questões 
abertas sobre a transição universidade–trabalho. Neste estudo, os 
resultados concentram-se na questão: você teria alguma sugestão 
de como o curso de Psicologia poderia contribuir em seu processo 
de transição universidade–trabalho?

Antes da aplicação, o instrumento foi submetido a um 
teste piloto com 10 acadêmicos da mesma instituição, possibili-
tando ajustes na redação das perguntas abertas e na clareza das 
instruções. A pesquisa foi divulgada por e-mail institucional, com o 
apoio da Coordenação do curso. O Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) foi apresentado na primeira página do formulá-
rio, sendo obrigatório para a participação. A coleta de dados ocorreu 
entre março e abril de 2025, com duração aproximada de 45 dias.

PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 

Os dados quantitativos (demográficos, educacionais e pro-
fissionais) foram analisados por estatística descritiva, utilizando fre-
quências absolutas e relativas. As respostas à questão aberta foram 
analisadas por análise de conteúdo temática (Bardin, 2016), cujas 
categorias e subcategorias são apresentadas no Quadro 1.
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Quadro 1 – Categorias e subcategorias

Categoria Subcategoria Descrição Operacional

Formação acadêmica e 
prática profissional

Currículo e Prática Formativa Organização curricular e oferta de estágios que 
articulam teoria e prática para preparar o estudante 
ao mercado.

Docência e Prática 
Profissional

Aproximação entre teoria e prática via exemplos reais 
e atuação docente efetiva no mercado profissional.

Apoio institucional e gestão 
da carreira

Orientação e 
Autogerenciamento de 
Carreira

Serviços institucionais e desenvolvimento de 
competências para autogerenciamento, metas e 
transição profissional.

Acolhimento e Comunicação 
Institucional

Suporte psicológico, comunicação eficaz sobre 
oportunidades e maior diálogo entre estudantes e 
coordenação.

Conexões profissionais e 
estágios

Oportunidades de Estágio e 
Emprego

Colaborações institucionais e eventos que ampliam 
acesso a estágios, empregos e inserção no mercado.

Formação para Mercado e 
Empreendedorismo

Formação complementar sobre gestão financeira, 
empreendedorismo, marketing ético e práticas do 
mercado.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2026.

RESULTADOS

Em relação à caracterização dos participantes, a análise dos 
dados demográficos, conforme Tabela 1, indicam que 82% dos par-
ticipantes são do sexo feminino, enquanto 16% se identificam como 
masculino, a maioria, 44% residente em Itajaí e 57% dos participan-
tes se declaram solteiros.
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Tabela 1 - Indicadores Demográficos dos Participantes

Característica Respostas %
Indicadores
Demográfia

Gênero
	■ Feminino
	■ Masculino
	■ Outros

92
18
2

82%
16%
2%

Residência
	■ Itajaí
	■ Balneário
	■ Camboriú
	■ Florianópolis
	■ Outros

49
13
10
40

44%
12%
9%

36%

Característica Respostas % Estado civil
Indicadores
Demográfia

Turno 	■ Solteiro(a)
	■ Casado(a)
	■ União estável
	■ Divorciado(a)
	■ Viúva

64
27
13
7
1

57%
24%
12%
6%
1%

	■ Matutino
	■ Noturno

53
59

47%
53%

Período
01º–02º
03º–04º
05º–06º
07º–08º
09º–10º

17
20
20
27
28

15%
18%
18%
24%
25%

Possui outra 
graduação

Ñão 	■ 67 60%

Sim 	■ 45 40%

Graduado em
	■ Direito
	■ Pedagogia
	■ Contábeis
	■ Outros

12
9
3

88

11%
8%
3%

79%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2026.
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No que diz respeito ao perfil socioeducacional, a Tabela 2 
demonstra que 76% são respondentes do campus Itajaí, predo-
minando estudantes do noturno. Para 60% dos entrevistados a 
Psicologia é a primeira graduação, e os demais participantes já pos-
suem outra formação superior, sendo 11% em Direito. 

Tabela 2 - Indicadores Educacionais dos Participantes

Característica Respostas %
Indicadores
Demográfia

Turno
	■ Matutino
	■ Noturno

53
59

47%
53%

Período
01º–02º
03º–04º
05º–06º
07º–08º
09º–10º

17
20
20
27
28

15%
18%
18%
24%
25%

Possui outra graduação
Ñão 	■ 67 60%

Sim 	■ 45 40%

Graduado em
	■ Direito

	■ Pedagogia
	■ Contábeis

	■ Outros

12
9
3

88

11%
8%
3%

79%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2026.

No âmbito profissional, dados da Tabela 3, apontam que 37% 
dos respondentes não estão empregados atualmente e 36% pos-
suem vínculo CLT, 15% trabalham como PJ e 12% atuam em estágio 
remunerado. Dentre os que se encontram no mercado de trabalho, 
18% exercem funções administrativas e 13% trabalham na área da 
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educação. Destes, 55% possuem mais de três anos de experiên-
cia profissional. Quanto às aspirações profissionais, 58% almejam 
atuar na Psicologia Clínica, enquanto 14% pretendem migrar para a 
Psicologia Educacional.

Tabela 3 – Indicadores Profissionais dos Participantes

Características Respostas %
Indicadores Profissionais Situação de trabalho

Não trabalha 42 37%

Contrato CLT 40 36%

Contrato PJ 17 15%

Estágio remunerado 13 12%

Área de atuação
Administrativo 20 18%

Educação 14 13%

Recursos Humanos 11 10%

Outros 67 60%

Experiência profissional
Nenhuma 10 9%

Até 1 ano 8 7%

1 a 3 anos 32 29%

Acima de 3 anos 62 55%

Pretensão na Psicologia
Psicologia Clínica 65 58%

Psicologia Educacional 16 14%

Psicologia Hospitalar 7 6%

Psicologia O. Trabalho 12 11%

Outros 12 11%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2026.
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FORMAÇÃO ACADÊMICA  
E PRÁTICA PROFISSIONAL

Esta categoria refere-se à configuração curricular do curso, 
abrangendo a seleção e organização dos conteúdos, a pertinência 
das disciplinas para a formação profissional e o alinhamento entre 
teoria e prática ao longo da graduação. 

Em relação à subcategoria “Currículo e prática formativa”, os 
acadêmicos apontam a necessidade de revisão da grade de está-
gios obrigatórios desde o estágio básico e de inserção de disciplinas 
profissionalizantes em Psicologia para ampliar a autonomia na for-
mação. Ademais, evidenciam a necessidade de mais disciplinas que 
esclareçam dúvidas sobre o início da carreira, uma grade curricular 
mais voltada à pesquisa e à iniciação científica, assim como estágios 
em escolas, hospitais e empresas já nos primeiros períodos.

[...] Poderia haver um momento ou disciplina que aju-
dasse os estudantes a desenhar um plano de carreira, 
após a formatura. Continuar incentivando os acadêmicos 
a publicar os trabalhos e pesquisas realizadas por eles, 
para que assim possam estar sempre atualizados dos 
assuntos e podendo fazer parte daquilo que tem inte-
resse para eles (P1).

Melhorar a grade de estágios obrigatórios oferecidos desde o 
estágio básico. A prática profissional dentro do curso é limitada e não 
lhe dá uma boa noção de mercado de trabalho. Inserir disciplinas 
(eletivas ou obrigatórias) variadas em psicologia, que possam auxiliar 
o estudante a ter autonomia na construção da sua formação [...]. 

Em relação à categoria “Docência e Prática Profissional” 
verifica-se que os acadêmicos apontam para a necessidade de o 
professor abordar exemplos práticos de sua atuação profissional, 
de forma a facilitar a compreensão da teoria. Sinalizam a pouca 
experiência profissional dos professores, assim seria interessante 
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palestras com profissionais ativos na área para aproximar a teoria da 
realidade profissional.

Trazer a prática mais para dentro da sala de aula, tendo 
mais exercícios em sala com o suporte do professor.

Atualmente, parece haver uma lacuna entre teoria e apli-
cação, agravada por uma falta de diálogo entre os docen-
tes e por uma linha de abordagem pobre e cansativa.  
A universidade não apresenta adequadamente as áreas 
da Psicologia, deixando os alunos sem referências con-
cretas sobre a atuação profissional. Além disso, não 
adianta apenas aumentar a carga horária de estágio se 
aparenta que os professores que nos ensinam têm pouca 
experiência clínica ou de mercado.

Sinto falta de um modelo mais próximo ao que ocorre 
no curso de Direito, onde advogados, promotores e juí-
zes lecionam, trazendo para a sala de aula a realidade 
do dia a dia da profissão. Na Psicologia, os professores 
são ótimos pesquisadores, mas muitos parecem não ser 
psicólogos atuantes. Essa desconexão torna o curso frus-
trante e pouco inspirador.

Honestamente, o curso de Psicologia poderia contri-
buir muito melhor para a transição entre universidade 
e trabalho trazendo mais contato com a realidade pro-
fissional. E para isso, não acho que seriam necessários 
grandes projetos, mas sim professores mais motivados 
a fazer pequenas conexões entre o conteúdo teórico e a 
prática da profissão.

APOIO INSTITUCIONAL  
E GESTÃO DA CARREIRA 

Esta categoria compreende os recursos, programas e par-
cerias institucionais voltados para apoiar a transição do estudante 
para o mercado de trabalho, incluindo orientação profissional, 



34S U M Á R I O

mentoria, estágios e convênios. Na subcategoria “Orientação e 
Autogerenciamento de Carreira” os participantes apontam várias 
estratégias institucionais que favoreçam a transição universidade–
trabalho, como ter uma disciplina ou seminários que orientem 
melhor a entrada no mercado profissional, plano de carreira com 
profissionais que já têm sucesso na carreira, grupos de forman-
dos discutindo temas relevantes após a graduação, programas de 
mentoria e aconselhamento de carreira para definir objetivos pro-
fissionais, orientação profissional desde o início da universidade e 
acompanhamento contínuo. 

Adicionar também à grade ou extra curricular programas 
de mentoria, onde poderiam oferecer aconselhamento 
de carreira, ajudando os estudantes a explorarem suas 
opções de atuação e definirem objetivos profissionais a 
partir de suas áreas de interesse.

Pesquisas com conexões no mercado de trabalho, que 
avaliem as potencialidades e os aspectos a serem tra-
balhados dos participantes, com encaminhamento para 
determinada área/empresa, ou apenas devolutiva com 
foco no desenvolvimento de soft skills.

Ainda, os acadêmicos manifestam a necessidade de se 
envolverem em ações que favoreçam o desenvolvimento de compe-
tências para o autogerenciamento de sua carreira. Indicam o desen-
volvimento de habilidades para gestão de carreira, como adaptabili-
dade, gestão do tempo e aprender a aprender, oficinas sobre como 
desenhar um plano de carreira após a formatura.

Desenvolvimento de habilidades para gestão de carreira 
como melhores técnicas de absorção de conhecimento, 
adaptabilidade, ensinar como aprender a aprender, 
gestão de tempo [...].

No que se refere ao “acolhimento e comunicação institucio-
nal”, apontaram demandas associadas ao auxílio psicológico aos 
estudantes, melhor comunicação institucional sobre oportunidades 
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de estágio, trabalho e eventos, assim como maior integração e diá-
logo entre estudantes e coordenação.

Poderia, também, ser incluído algum curso de empreen-
dedorismo, além de suporte psicológico na transição para 
o mercado de trabalho.

Disponibilizar propaganda de estágios não obrigatórios 
de confiança e que não tenham caráter exploratório dos 
alunos, que também edifiquem a formação profissional. 
Muitos estágios fora da universidade que acabei achando 
tinham uma expectativa que o aluno de psicologia fizesse 
tudo, menos psicologia, e muitos foram por contatos 
dentro da universidade.

CONEXÕES PROFISSIONAIS E ESTÁGIOS 

Refere-se às colaborações e ações que ampliam o acesso dos 
estudantes a estágios, empregos e redes profissionais. Na subcate-
goria “oportunidades de estágio e emprego”, sugerem que o curso 
de Psicologia estabeleça parcerias com mais empresas comerciais 
e instituições para oportunidades de estágio remunerado e trabalho, 
como órgãos da polícia, hospitais e clínicas que atendem público 
infantil e adulto. Também, evidenciam a necessidade de o curso pro-
mover feiras de trabalho e conexão com empresas da região, oficinas 
para divulgar possibilidades de atuação na região, maior divulgação 
de estágios não obrigatórios e eventos de inclusão no mercado. 

Fazendo parcerias com clínicas/empresas e oferecendo 
mais oportunidades de emprego dentro do próprio curso 
de psicologia (ambulatório da universidade, clínica de 
psicologia) e área da saúde em geral.

Poderia ter mais oportunidades de estágios não obrigató-
rios, mais parcerias externas, clínicas, convênios [...].
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Quanto à “formação para o mercado e empreendedorismo”, 
indicam que o curso de Psicologia ofereça eventos sobre gestão 
financeira, como precificar serviços e lidar com imposto; a prática 
real do mercado e empreendedorismo; marketing ético, abertura de 
consultório e burocracia, bem como incentivar o estudo continuado 
e grupos de estudos após o curso. 

Acho que poderiam mostrar mais a parte de toda pape-
lada, impostos e contas que vamos ter que pagar, a buro-
cracia ao se ter uma clínica [...].

A universidade, diferente de outras instituições já apro-
xima bastante o universitário ao mercado de trabalho, 
porém, sinto que não só na Psico, mas em relação a todos 
os cursos, saber lidar economicamente e precificar nosso 
trabalho é algo muito difícil.

Uma matéria de economia, ou algo correlacionado 
poderia ajudar bastante nos primeiros passos na 
jornada profissional.

Os resultados indicam fragilidades na articulação entre 
formação acadêmica, prática profissional e apoio institucional, 
especialmente no preparo para o mercado de trabalho. Destaca-se 
a demanda por maior integração entre teoria e prática e pelo for-
talecimento de ações institucionais que favoreçam a transição 
universidade–trabalho.

DISCUSSÃO

O perfil dos participantes contribui para a compreensão das 
opiniões expressas acerca do papel da universidade na transição 
para o mercado de trabalho. A predominância de estudantes do sexo 
feminino reflete a feminização histórica dos cursos de Psicologia no 
Brasil (Macedo et al., 2018), aspecto frequentemente associado a 
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trajetórias profissionais marcadas por desafios na inserção e conso-
lidação no mercado (CFP, 2021; OIT, 2023; IBGE, 2022), o que pode 
intensificar a demanda por maior apoio institucional e orientação 
profissional durante a graduação.

Observa-se, também, que parcela significativa dos partici-
pantes é composta por estudantes do período noturno e que já pos-
suem experiência profissional ou outra graduação, o que sugere uma 
vivência concreta das exigências do mundo do trabalho. Essa condi-
ção pode favorecer uma postura mais crítica em relação à formação 
recebida, especialmente no que se refere à distância percebida entre 
os conteúdos teóricos e a realidade profissional, bem como à neces-
sidade de ações institucionais que facilitem o acesso a estágios qua-
lificados e a informações sobre diferentes campos de atuação.

Em relação à lacuna entre teoria e prática os acadêmicos 
sinalizam a limitação das experiências formativas que contribuam 
à prática profissional. Indicam questões associadas à formação do 
docente, que possui o conhecimento teórico, mas falta a alguns a 
experiência profissional na área do conhecimento em que lecio-
nam. Parece haver uma “academatização da Psicologia”, ou seja, o 
professor conhece o discurso sobre a prática, mas não a prática do 
discurso em contextos reais, sejam eles clínicos ou institucionais 
(Finelli; Rocha, 2025). Os autores ainda discutem que, quando o 
docente se afasta do mercado de trabalho para se dedicar exclusiva-
mente à docência, perde o contato com as variáveis contingenciais 
da profissão. Diante dessa realidade, se as novas DCNs (2023) exi-
gem o desenvolvimento de competências como “tomada de decisão” 
e “gestão”, a falta de experiência profissional dos docentes torna-se 
uma barreira pedagógica intransponível. Como ensinar o manejo 
clínico ou institucional sem nunca o ter exercido? 

Além disso, a diversidade de situações de trabalho, incluindo 
estudantes desempregados, em vínculos formais, informais ou 
de estágio, evidencia a heterogeneidade das trajetórias durante a 
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graduação e reforça a importância da universidade como mediadora 
da transição universidade–trabalho (Bordignon, 2021; Milani et al., 
2022). Nesse contexto, as opiniões dos participantes apontam para 
a necessidade de uma atuação institucional mais estruturada, que 
contemple orientação de carreira, fortalecimento das práticas forma-
tivas e ampliação das conexões com o mercado, de modo a atender 
às diferentes demandas e experiências dos estudantes.

Cabe destacar que 51% dos acadêmicos pesquisados tra-
balham, assim já vivenciam a dureza das variáveis contingenciais 
do trabalho, o que pode gerar maior desmotivação diante de um 
docente que nunca atuou profissionalmente. O docente não atua 
como um modelo de identificação, transformando o ensino em uma 
transmissão de abstrações que não oferecem o suporte necessário 
para o manejo da realidade. Esse cenário caracteriza o que a literatura 
denomina conhecimento inerte, em que o aluno retém a informação 
teórica, mas é incapaz de operacionalizá-la em situações-problema 
(Renkl; Mandl; Gruber, 1996). Assim, o foco não é apenas a titulação 
acadêmica, mas a reconexão com o mercado de trabalho, de forma 
que o professor consiga mediar os conhecimentos da psicologia 
entre ciência e prática. 

Por outro lado, os acadêmicos participantes abordaram a 
necessidade de a instituição de ensino oferecer suporte e apoio ins-
titucional, que favoreçam a transição para o mercado de trabalho. 
Cabem às instituições de ensino superior estimular o desenvolvi-
mento de carreira dos acadêmicos, por meio da integração ao pro-
jeto pedagógico do curso, articulando currículo, práticas formativas 
e demandas do mercado de trabalho, considerando o compromisso 
ético e social da formação (Bordignon, 2021; Milani et al., 2022).

Discutir a transição universidade–trabalho não implica redu-
zir a formação em Psicologia a uma lógica mercadológica, mas reco-
nhecer a corresponsabilidade institucional na preparação dos estu-
dantes para o exercício profissional ético e sustentável. A formação 
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crítica e socialmente comprometida não se opõe ao desenvolvimento 
de competências para inserção e permanência no mercado, mas 
exige que tais competências sejam trabalhadas de forma reflexiva, 
contextualizada e integrada ao projeto pedagógico do curso.

Ademais, fornecer suporte institucional, no formato de servi-
ços de carreira, programas de acompanhamento, parcerias com as 
organizações e oportunidades de estágio curricular e remunerado 
(Milani et al., 2022), pois o aluno já inserido no mundo do trabalho 
apresenta maior percepção sobre as reais demandas profissionais 
(Zatti; Luna, 2022). A ausência de suporte institucional sistemático 
durante a transição universidade–trabalho não produz apenas lacu-
nas técnicas, mas repercussões subjetivas relevantes, como inse-
gurança profissional, ansiedade diante da inserção no mercado e 
fragilização da identidade profissional. Estudos apontam que a falta 
de espaços formais de orientação e planejamento de carreira pode 
intensificar sentimentos de desamparo e despreparo, especialmente 
em cursos com ampla diversidade de campos de atuação, como a 
Psicologia, reforçando a importância de ações institucionais con-
tínuas e preventivas ao longo da graduação (Assumpção; Oliveira, 
2018; Freitas; Oliveira, 2017).

Os acadêmicos também apontam a carência de competên-
cias em gestão financeira e empreendedorismo, refletindo o hiato 
curricular denunciado por Oliveira et al. (2023). A formação foca tanto 
no “acolhimento” que negligencia a sobrevivência financeira. E essa 
visão romântica da profissão pode gerar a lacuna em competências 
de gestão financeira, pois o lucro ainda é visto por muitos docentes 
como algo antiético ou secundário (Araújo et al., 2023).

Também, diante de um crescimento de 112,4% nas matrículas 
de Psicologia e da ameaça de automação por IA, as falas dos estudan-
tes revelam uma leitura realista das condições contemporâneas de 
inserção profissional, em que a formação deve transcender o domí-
nio técnico-clínico. A demanda dos alunos por saberes de finanças 
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converge com a necessidade de fomentar o empreendedorismo por 
oportunidade, o qual depende intrinsecamente de resultados eco-
nômicos planejados e capacidade administrativa para assegurar a 
sustentabilidade da carreira no mercado contemporâneo, conforme 
Oliveira et al. (2023). Cabe destacar que a demanda além dos teóri-
cos e técnicos, não representa uma ruptura com os valores da pro-
fissão, mas uma estratégia adaptativa diante de um mercado mais 
competitivo, instável e atravessado por transformações tecnológicas, 
como a automação e o uso crescente de inteligência artificial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O referido estudo objetivou analisar as opiniões de estudan-
tes de Psicologia sobre as necessidades formativas e institucionais 
que favorecem a transição universidade–trabalho. Os resultados 
indicam que a formação em Psicologia ainda apresenta fragilidades 
na articulação entre teoria e prática, na organização curricular e no 
suporte institucional à transição para o mercado de trabalho. 

Os estudantes destacam a necessidade de maior aproxima-
ção com a realidade profissional, revisão dos estágios, diversificação 
das disciplinas e fortalecimento de ações de orientação, mentoria e 
parcerias externas. Esses achados reforçam a importância de uma 
formação mais integrada, capaz de promover autonomia, desenvol-
vimento de competências de desenvolvimento de carreira e inserção 
profissional mais qualificada.

As demandas expressas pelos acadêmicos não confi-
guram reivindicações alheias ao marco normativo da formação 
em Psicologia, mas dialogam diretamente com as competências 
previstas nas Diretrizes Curriculares Nacionais. A recorrente solici-
tação por maior integração entre teoria e prática, desenvolvimento 
de competências decisórias, gestão da carreira e ampliação das 
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experiências profissionais evidencia que os estudantes percebem a 
distância entre os princípios prescritos pelas DCNs e sua concretiza-
ção no cotidiano formativo, reforçando a existência de um hiato entre 
currículo formal e currículo vivido.

Outro aspecto relevante, evidenciado pelos resultados, refe-
re-se à centralidade da docência no processo de articulação entre 
teoria e prática. As falas dos estudantes indicam a importância de 
que a atuação docente esteja conectada às demandas e aos contex-
tos reais da prática profissional, não como critério de desvalorização 
da produção científica, mas como estratégia pedagógica para tornar 
o ensino mais significativo e aplicado. Nesse sentido, a experiência 
profissional ou o diálogo sistemático com o campo de atuação con-
figura-se como um recurso formativo capaz de aproximar os conte-
údos teóricos da realidade do exercício da Psicologia, contribuindo 
para a construção da identidade profissional dos estudantes.

Tal constatação aponta para a necessidade de políticas ins-
titucionais que favoreçam a aproximação entre universidade e mer-
cado de trabalho, incluindo estratégias de desenvolvimento docente, 
parcerias com profissionais atuantes e espaços de troca entre 
ensino, pesquisa e prática. Assim, mais do que responsabilizar indi-
vidualmente os docentes, os resultados sinalizam a importância de 
repensar modelos formativos e condições institucionais que possibi-
litem uma formação em Psicologia mais integrada, contextualizada e 
alinhada às demandas contemporâneas da profissão.

Por fim, embora o estudo tenha alcançado seus objetivos, algu-
mas limitações devem ser consideradas, como a realização em uma 
única instituição e o uso de dados autorreferidos, o que restringe a 
generalização dos achados. Pesquisas futuras podem ampliar a inves-
tigação para diferentes contextos institucionais, incluir a perspectiva 
de docentes e gestores e avaliar intervenções voltadas ao fortaleci-
mento da transição universidade–trabalho, contribuindo para o apri-
moramento das políticas e práticas formativas em Psicologia.
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INTRODUÇÃO

Meu sonho era fazer Medicina, porém não passei no primeiro 
vestibular. Continuei a fazer cursinho naquele ano (1995), após a for-
matura do terceirão. Meu pai não queria que eu cursasse Medicina, 
pois acreditava que eu não teria vida pessoal e, no meio de 1996, 
incentivou-me a prestar vestibular na Universidade do Vale do Itajaí 
(UNIVALI). Eu estava perdida quanto ao que fazer, e meu irmão, que 
cursava Direito, me falou: “se eu não fizesse Direito, faria Psicologia”. 
Mas o que seria Psicologia? Eu não sabia mais do que a ideia de 
estudar o comportamento humano. Na época, não havia o Google. 
O responsável pelo cursinho queria que eu fizesse Odontologia, pois 
eu tinha desempenho para ingressar no curso mais concorrido da 
UNIVALI, porém não possuía nenhuma afinidade com essa área. 
Fiz vestibular para Psicologia e, com muita felicidade, fui aprovada. 
Comecei a cursar e me apaixonei. Ainda no final do ano, fiz vesti-
bular novamente para Medicina, mas não passei por três questões. 
Foi então que decidi: é Psicologia que eu quero para a minha vida. 
Lembro-me como se fosse hoje.

Entrei na universidade em julho de 1996 e me formei em 
28/07/2001, na Universidade do Vale do Itajaí. No segundo período, 
tive aula de Psicologia Experimental, que despertou meu interesse 
pela Teoria Comportamental, abordagem que passei a seguir na 
prática clínica. Realizei estágio em Psicologia Clínica, na área de 
Psicodiagnóstico, com a querida Profa. Marina Menezes, a quem 
sou muito grata por todo o aprendizado; e com a Profa. Giovana 
Stühler, em Terapia Comportamental, atuando tanto na Clínica-
Escola quanto na Rede Feminina de Combate ao Câncer e no 
Hospital Infantil, contextos aos quais devo muito do que sou hoje 
enquanto psicóloga clínica.

Durante a graduação, auxiliei vários professores em suas 
teses e dissertações, bem como realizei estágio em um projeto de 
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extensão denominado “Manhã Recreativa”, idealizado em conjunto 
com a acadêmica Lena e a Profa. Josiane da Silva Delvan. Nesse pro-
jeto, os estagiários iam até o Hospital Infantil para realizar atividades 
com crianças internadas. Foi nesse período que comecei a participar 
de congressos científicos e a ter minhas primeiras publicações. Sou 
muito grata a todos os professores que passaram pela minha vida 
acadêmica; aprendi muito com eles.

Após a formatura, tirei um mês de período sabático, que logo 
se encerrou com o contato do meu querido Prof. Miguel Lohmeyer, 
da área organizacional, convidando-me para trabalhar em uma rede 
de supermercados. Passei no processo seletivo e iniciei minhas ati-
vidades nessa rede, na qual aprendi muito. Nessa época, comecei a 
sublocar uma sala para atendimentos clínicos, pois já havia iniciado 
minha formação em Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC).

Em 2003, atuando simultaneamente na área organizacio-
nal e clínica, decidi cursar um mestrado. Ingressei no mestrado em 
Administração pela UNIVALI, por afinidade com a área organizacio-
nal. Minha dissertação abordou a relação entre família, trabalho e 
sucesso. Durante o mestrado, desliguei-me da rede de supermerca-
dos e permaneci apenas com a consultoria e o consultório clínico. 
Em 2004, iniciei minha trajetória docente no curso de Sistemas de 
Informação, em Ibirama, indicada pelo Prof. Carlos Eduardo Máximo,  
que despertou meu interesse crítico e científico pela área. A partir 
daí, passei a ministrar aulas em cursos de Administração, Pedagogia 
e Psicologia, bem como em programas de pós-graduação lato 
sensu e stricto sensu.

Realizei doutorado em Psicologia na Universidade Federal de 
Santa Catarina, no qual desenvolvi um protocolo de TCC para crian-
ças com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), 
sob orientação de um dos professores mais inteligentes que conheci 
ao longo da vida, o Prof. Emílio Takase. Durante o doutorado, também 
contei com importante apoio e orientação do Prof. Roberto Cruz,  
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a quem sou muito grata, que também me orientou em minha traje-
tória acadêmica. Nesse período, efetivei-me como docente em uma 
universidade privada, sempre contando com o apoio de ex-professo-
res, especialmente da Profa. Marina Menezes e do Prof. Eduardo José 
Legal, com quem tenho a honra de dividir uma disciplina no mes-
trado. Registro ainda um agradecimento especial ao coordenador do 
curso de Psicologia, Prof. Pedro Girardi, e à Profa. Josiane Prado, que 
me acolheram com muito carinho. 

A partir desse conhecimento mais aprofundado, tive a 
oportunidade, juntamente com dois alunos (Maria Veronica Zink e 
Júlio Gonçalves), de desenvolver um projeto para a Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Santa Catarina sobre um game 
para crianças com TDAH.

Em 2020, realizei meu pós-doutorado na Universidade do 
Algarve, no qual desenvolvi um programa de bem-estar para pro-
fessores universitários, baseado na TCC e Psicoterapia Positiva. Ao 
longo desses 24 anos de profissão, sempre frequentei congressos, 
apresentei trabalhos científicos, li extensivamente e realizei diversos 
cursos de aperfeiçoamento, sustentada pela crença de que sempre 
há algo a aprender sobre o ser humano.

Na minha trajetória de estudos, realizei especialização em 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e, atualmente, em Dependência 
Tecnológica, temática que se tornou minha linha de pesquisa com 
mestrandos. Também fiz formação em Terapia do Esquema, conside-
rada uma ampliação da TCC, por sentir a necessidade de compreen-
der ainda mais a complexidade do ser humano.

Ao longo da minha carreira, percebo que, como psicóloga 
clínica, desenvolvi competências relacionadas à realização de ava-
liação psicológica cuidadosa e ética; formulação de caso e planeja-
mento terapêutico; busca das melhores evidências científicas para 
intervenções clínicas; condução de entrevistas clínicas; manejo do 
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vínculo terapêutico e intervenção em crises; monitoramento de resul-
tados terapêuticos; postura não julgadora; tolerância à ambiguidade 
e ao sofrimento psíquico; autorregulação emocional; e responsabili-
dade pelo impacto da intervenção. Como docente, procurei sempre 
aprimorar minha didática; utilizar metodologias ativas de ensino-
-aprendizagem; planejar aulas; mediar processos de aprendizagem; 
produzir e difundir conhecimento científico; manter compromisso 
com a formação ética e crítica do estudante; assegurar coerência 
entre discurso e prática; oferecer disponibilidade para orientação e 
escuta discente; e manter engajamento institucional e acadêmico. 
Como psicóloga clínica e docente, sustento pensamento crítico e 
análise científica; comunicação clara, ética e empática; capacidade 
de escuta qualificada; articulação entre teoria, prática e evidência 
científica; compromisso ético e responsabilidade social; postura 
reflexiva e autocrítica; abertura ao aprendizado contínuo; e sensibili-
dade às diversidades culturais, sociais e subjetivas.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Atualmente, dou aulas na graduação, no mestrado e em 
formações em Psicologia em uma universidade privada; bem como 
pós-graduações lato sensu ao longo do Brasil. Parei com a con-
sultoria, mas mantenho meu consultório em Itajaí-SC. Em 23 de 
setembro de 2016, criei o Instituto Brasileiro de Terapia Cognitiva-
Comportamental (@ibtcc), juntamente com uma colega, embora há 
muitos anos eu o mantenha sozinha. E também em 2025, coordeno 
uma pós de Terapias Cognitivo-Comportamentais Contextuais numa 
instituição privada, juntamente com o querido Prof. Cristiano Nabuco, 
no qual também dou aula. 

Ministro aulas sobre Psicopatologia (Ansiedade, Transtorno de 
Humor, TDAH, entre outros); Psicologia Clínica On-line, Dependência  
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Tecnológica, Terapia Cognitivo-Comportamental e Terapia do Esquema. 
Coordeno um projeto da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Santa Catarina de pesquisa sobre treinamentos para professores 
em uso consciente da tecnologia e participo de mais dois projetos 
relacionados a empregabilidade e uso de tecnologias assistivas. 

Também dou palestras, escrevo livros para crianças, ado-
lescentes e adultos, e desenvolvi vários recursos terapêuticos para 
serem utilizados por profissionais de saúde, pais, professores, 
crianças, adolescentes e adultos. Sou presidente da Associação de 
Terapias Cognitivas de Santa Catarina (gestão 2022-2027), na qual 
junto com um time empenhado desenvolvemos várias atividades 
para fortalecer as TCCs em Santa Catarina. E faço parte do Grupo de 
Pesquisa da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação 
em Psicologia Processos Saúde e investigação em uma perspectiva 
cognitivo-comportamental. 

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

Durante a faculdade, realizei vários estágios extracurricula-
res, acreditei que fazendo isso me ajudaria a aplicar todo o conhe-
cimento adquirido durante a graduação. Outro aspecto que também 
me ajudou era estar aberta à aprendizagem de todas as teorias 
ensinadas e estudar além dos textos obrigatórios. Ter curiosidade 
e vontade de aprender para ser a melhor psicóloga para os meus 
clientes sempre foi meu objetivo. Vale ressaltar que nunca quis ser a 
melhor psicóloga, mas sim a melhor profissional possível para meus 
pacientes e clientes.

Após a formatura, meu desafio foi me inserir no mercado 
de trabalho, mas como mencionado, fui indicada para um processo 
seletivo e passei. Como psicóloga clínica, entrei em contato com 
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vários profissionais da saúde para me apresentar, razão pela qual 
agradeço a todos que confiaram no meu trabalho e também aos pro-
fessores que foram me indicando.

A atuação como psicóloga clínica em Terapia Cognitiva 
(TCC) e Terapia do Esquema (TE) envolve desafios técnicos, epis-
temológicos, éticos e pessoais. Enquanto psicóloga clínica, sempre 
cuidei para não fazer uso excessivo de técnicas, ter uma formulação 
de caso robusta, não transformar a TCC em um protocolo rígido e 
sempre estudei muito, integrando as TCCs à Terapia do Esquema, 
para, assim, poder integrar múltiplos níveis (esquemas, modos, esti-
los de enfrentamento, necessidades emocionais) e conseguir ter um 
alto nível de abstração clínica para poder contribuir com o desen-
volvimento dos meus pacientes. E um grande desafio, além desses 
que mencionei, é agregar todo esse conhecimento vindo da teoria e 
da prática para poder repassar aos meus alunos que também tenho 
muita gratidão. Muitas trocas realizadas e crescimento profissional 
vêm a partir deles. 

Ser docente em Psicologia implica enfrentar um conjunto 
complexo de desafios que atravessam dimensões epistemológicas, 
pedagógicas, éticas, institucionais e subjetivas. Um dos primei-
ros obstáculos diz respeito à própria natureza plural da Psicologia 
enquanto campo científico e profissional. Ensinar as abordagens 
teóricas com as quais trabalho, respeitando as demais e mantendo 
clareza epistemológica e capacidade de promover diálogo entre 
modelos, sempre foi o meu cuidado. A isso se soma a articulação 
entre teoria e prática, para que o ensino não fique excessivamente 
conceitual e distante das situações concretas que os futuros psicólo-
gos enfrentarão nos diversos contextos de atuação.

Do ponto de vista pedagógico, procurei na graduação, mes-
trado e doutorado ter uma preparação didática, ou seja, realizei aula 
de didática, métodos de aprendizagem e ensino para me preparar 
para a docência. Além disso, esse processo caminhou junto com um 
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ensino ético da profissão, valorizando a escuta, empatia e criticidade, 
portanto, tendo uma posição formativa que articule rigor científico, 
compromisso ético e sensibilidade às condições concretas de ensino 
e aprendizagem. E nisso tudo ter um autocuidado para não adoecer, 
que é um verdadeiro desafio constante. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação à minha trajetória, penso que o que mais se evi-
denciou decorrente da atuação como psicóloga clínica e docente em 
Psicologia foi a compreensão de que o desenvolvimento profissional 
é um processo contínuo, que exige integração permanente entre 
teoria, prática e reflexão crítica; ajuda de colegas e família; estar 
com a mente aberta para mudar formas de pensar e acrescentar 
novos conteúdos, bem como os ensinamentos que todos podem 
trazer, tanto os alunos quanto os pacientes. A formação sólida, aliada 
à experiência clínica diversificada, à atuação docente e ao envolvi-
mento com pesquisa, mostrou-se fundamental para sustentar inter-
venções éticas, fundamentadas em evidências e sensíveis à com-
plexidade do ser humano. A convivência com diferentes contextos, 
clínica, ensino superior, supervisão e pesquisa, ampliou a capacidade 
de análise, tomada de decisão e adaptação às demandas contempo-
râneas da Psicologia.

Entre os aspectos que podem ser continuamente aprimora-
dos, destaca-se a necessidade de atualização constante frente às 
rápidas transformações sociais e tecnológicas, especialmente no 
que se refere ao impacto do uso excessivo de tecnologias na saúde 
mental, que tem sido meu principal tema de pesquisa. Também evi-
dencio a importância do autocuidado para prevenir o esgotamento 
emocional e favorecer a manutenção da qualidade do cuidado ofere-
cido aos pacientes e estudantes.
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Para psicólogos que desejam atuar na área clínica cognitivo-
-comportamental e na docência, recomenda-se investir em formação 
continuada, supervisão clínica, psicoterapia pessoal e sólida base 
teórica. É fundamental evitar o uso mecanizado de técnicas, prio-
rizando a formulação de caso individualizada e o desenvolvimento 
de uma postura clínica reflexiva. Na docência, sugere-se buscar for-
mação pedagógica específica, utilizar metodologias ativas e manter 
coerência entre os princípios éticos ensinados e a prática cotidiana.

A leitura crítica e constante das produções na área de atua-
ção contribui para uma prática clínica e docente comprometida com 
rigor científico, ética profissional e sensibilidade humana. Em síntese, 
a atuação integrada como psicóloga clínica e docente em Psicologia 
reafirma que ensinar e cuidar são processos indissociáveis quando 
se compreende a Psicologia como ciência e profissão voltadas à 
promoção do desenvolvimento humano, da saúde mental e da res-
ponsabilidade social.
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INTRODUÇÃO 

As intervenções de carreira constituem estratégias que visam 
auxiliar o cliente na tomada de decisões assertivas na carreira (Lima, 
2007). Tais intervenções envolvem desde experiências breves, como 
documentos informativos, até intensivas, como a consulta psicoló-
gica (Spokane, 2004; Spokane; Nguyen, 2016). Ainda, estimulam o 
desenvolvimento de competências que favoreçam a trajetória profis-
sional (Oliveira-Silva, 2021). 

Dentre as competências de carreira, destaca-se a emprega-
bilidade, compreendida como um conjunto de dimensões psicos-
sociais que permitem ao indivíduo responder de forma flexível às 
demandas do mundo do trabalho (Fugate; Kinicki; Ashforth, 2004). 
De modo geral, a empregabilidade envolve atributos pessoais, cren-
ças e atitudes que influenciam a obtenção e a manutenção do tra-
balho, bem como a eficácia na obtenção de resultados profissionais 
(Campos, 2010; Silva et al., 2020).

Além disso, abrange competências e variáveis psicológicas 
relacionadas à adaptabilidade, ao preparo e à capacidade de atender 
às exigências do mercado (Finn, 2000; Garavan et al., 2001), sendo 
também entendida como a habilidade de atuar em contextos instá-
veis e agregar valor em diferentes ambientes profissionais (Lo Presti; 
Pluviano, 2016; Van Der Heijde; Van Der Heijde, 2014). Nessa perspec-
tiva, a empregabilidade refere-se ao conjunto de conhecimentos, com-
petências e atributos pessoais que aumentam as chances de inserção 
e sucesso profissional, gerando benefícios individuais e sociais (Yorke, 
2006), além de envolver o potencial de adaptação e geração de valor em 
contextos futuros (Belchior Rocha, Casquilho Martins; Simões, 2022).

Para Campos (2010), a empregabilidade inclui o conhecimento 
das demandas do mercado e recursos como habilidades, atitudes e 
crenças de autoeficácia, sendo composta por quatro fatores: a) eficácia  
de busca: capacidade de identificar oportunidades e adotar atitudes 
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eficazes para obter ou mudar de emprego; b) enfrentamento de difi-
culdades: uso de estratégias para lidar com obstáculos e manter o 
progresso na carreira; c) otimismo: percepção positiva de si, asso-
ciada à confiança e à expectativa de bons resultados profissionais;  
d) responsabilidade e decisão: comprometimento com tarefas, tomada 
de decisões e postura confiável no cumprimento de obrigações.

Diante dos aspectos apontados, este capítulo apresenta o 
relato de experiência de duas intervenções em empregabilidade, 
realizadas com acadêmicos do curso de Psicologia de uma univer-
sidade comunitária localizada na região Sul do Brasil. O objetivo 
central da intervenção foi favorecer o desenvolvimento das quatro 
dimensões de empregabilidade apontadas por Campos (2010). Cabe 
destacar que este estudo não objetiva apresentar os resultados das 
intervenções, mas descrever como foram planejadas, estruturadas 
e conduzidas. A avaliação da intervenção será abordada em outro 
estudo, a ser publicado em periódico científico.

Optou-se por acadêmicos do curso de Psicologia porque a 
formação na área, no Brasil, ainda apresenta distanciamento entre 
o ensino acadêmico e as demandas contemporâneas da atuação 
profissional (Santana; Souza; Ribeiro, 2022). Além disso, observa-se 
limitada ênfase na análise crítica dessas demandas (Amendola, 2014). 
Nesse contexto, destaca-se a importância das atividades práticas e 
dos estágios para o desenvolvimento de competências essenciais ao 
exercício profissional (Lamas, Ambiel; Silva, 2014; Rechtman; Bock, 
2019; Reddy; Shaw, 2019).

PROCEDIMENTOS

Este capítulo descreve informações sobre os participantes, a 
equipe, os objetivos, a estrutura e as principais atividades desenvol-
vidas durante a intervenção em empregabilidade.
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PARTICIPANTES

Os participantes envolveram 10 acadêmicos do curso de 
Psicologia de uma universidade comunitária, distribuídos em dois 
grupos, com idades entre 18 e 61 anos, matriculados entre o 2º e o 
10º períodos. Destes, nove são do gênero feminino e um do gênero 
masculino, a maioria solteira (n=8), sete estudam no período noturno 
e três no matutino. Atuam em estágio extracurricular remunerado 
(n=4), em bolsa de pesquisa (n=1), como empregados assalariados 
(n=1) e não trabalham no momento (n=4). Quanto ao tempo de 
experiência profissional, quatro participantes possuem de um a dois 
anos e os demais possuem mais de dois anos. Duas acadêmicas já 
possuem graduação prévia.

EQUIPE

As instrutoras do programa foram duas psicólogas, com 
experiência em Psicologia Organizacional e do Trabalho, com ida-
des de 35 e 36 anos. No momento da intervenção, também houve a 
participação de uma acadêmica do curso de Psicologia, bolsista do 
projeto da FAPESC, que auxiliou nas atividades desenvolvidas.

INTERVENÇÃO

A intervenção intitulou-se “PsicoAção: empregabilidade 
em foco” e ocorreu na modalidade presencial e em grupo, com 
carga horária que variou de nove a 12 horas, distribuídas em três 
encontros, conforme Quadro 1. Foram conduzidos dois grupos, em 
que no primeiro participaram sete acadêmicos e no segundo três. 
A intervenção envolveu exercícios de autorrelato, atividades de 
reflexão e práticas. 
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A intervenção do grupo 1 foi elaborada a partir das dimensões 
de empregabilidade apontadas por Campos (2010), a saber: eficácia 
de busca, enfrentamento de dificuldades, otimismo e responsabili-
dade/decisão. Já a intervenção do grupo 2 foi fundamentada pela 
teoria sociocognitiva de carreira (Lent; Brown; Hackett, 1994).

Quadro 1 - Estrutura da intervenção

GRUPO 1

Encontro Sua carreira: você quem faz! Destaque-se na procura por 
trabalho!

Enfrente os desafios da vida 
profissional!

Dimensões Responsabilidade e decisão Eficácia de busca Enfrentamento de dificuldades/
otimismo

Objetivos Promover o autoconhecimento 
e a reflexão sobre fatores 
que influenciam a trajetória 
profissional; estimular a 
responsabilidade e a tomada de 
decisões conscientes na carreira.

Desenvolver estratégias 
eficazes de busca por trabalho 
e posicionamento profissional.

Fortalecer estratégias de 
enfrentamento diante de 
desafios profissionais; 
sensibilizar para a elaboração 
do planejamento de carreira.

GRUPO 2

Dimensões Responsabilidade e decisão 
(Campos, 2011) Metas e agência 
pessoal (autorregulação)  
(Lent et al., 1994).

Eficácia de busca  
(Campos, 2011)
Autoeficácia  
(Lent et al., 1994).

Enfrentamento de dificuldades/
otimismo (Campos, 2011)
Barreiras percebidas e apoios 
contextuais / Expectativas de 
resultado (Lent et al., 1994)

Objetivos Estimular a responsabilidade 
pelas escolhas de carreira 
e a tomada de decisões 
conscientes e alinhadas a 
objetivos e valores.

Capacitar para o uso de 
estratégias eficazes e 
planejadas na busca por 
oportunidades de trabalho e 
preparação para processos 
seletivos

Promover o desenvolvimento de 
estratégias de enfrentamento 
diante dos desafios do mundo 
do trabalho, fortalecendo o 
otimismo realista, a resiliência 
e a confiança.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.
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Em ambos os grupos, as atividades desenvolvidas envolve-
ram exercícios auto descritivos, simulações de entrevista, oficinas de 
elaboração de materiais, como currículo e portfólio, discussões em 
grupo, atividades lúdicas e avaliação ao final de cada encontro. Ainda, 
contou com atividades extraclasse, que envolveram exercícios que 
os participantes deveriam realizar entre um encontro e outro, para 
melhor alinhar o conteúdo, as reflexões e discussões, à aprendizagem.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Este capítulo objetiva apresentar as atividades desenvolvidas 
durante o programa PsicoAção: foco na empregabilidade. Serão des-
critas as atividades realizadas em cada grupo. Cabe destacar que, 
em relação às expectativas sobre sua participação na intervenção, 
os acadêmicos destacaram dúvidas sobre a construção e o desen-
volvimento da carreira, bem como associadas às possibilidades 
de áreas de atuação, inserção no mercado de trabalho e conheci-
mento sobre ferramentas que auxiliem na busca por emprego na 
área da psicologia. 

GRUPO 1 

Encontro 1

Esse encontro iniciou-se com a apresentação da instrutora 
e dos participantes e na sequência foram discutidos os tipos e con-
ceitos de competências, ao considerar que o objetivo do programa 
é desenvolver competências de empregabilidade. Discutiu-se, tam-
bém, o conceito de empregabilidade e as dimensões que serão tra-
balhadas no programa. 
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A instrutora realizou um brainstorming (tempestado de ideias), 
solicitando que as participantes evocassem as palavras que viessem 
à cabeça a respeito do assunto empregabilidade. Foram apontadas 
as palavras: tranquila, bagunça, inexistente, nublado, diversa, dese-
nhado, ponto de interrogação, cobranças, dúvida e recomeço. 

Como o objetivo do primeiro encontro foi promover o auto-
conhecimento e a reflexão sobre fatores que influenciam a trajetória 
profissional; estimular a responsabilidade e a tomada de decisões 
conscientes na carreira (Responsabilidade e Decisão), a instrutora 
discutiu sobre autoconhecimento, autoconsciência e lócus de con-
trole externo e interno, ou seja, o quanto se atribui o sucesso a ques-
tões externas ou internas.

Assim, com o objetivo de refletir sobre esses aspectos, visu-
alizar a trajetória profissional, reconhecer forças e projetar possibili-
dades, a instrutora sugeriu a construção individual da árvore de car-
reira. As raízes simbolizam as forças, valores e recursos, o tronco, a 
trajetória profissional e os galhos, os sonhos, objetivos e possibilida-
des futuras. Após a finalização, houve o compartilhamento em grupo. 

Na sequência, o grupo criou uma persona como representa-
ção simbólica das palavras-chave que apontaram no brainstorming, 
assim como as informações que foram discutidas durante a atividade 
da árvore da vida. A persona criada chama-se Ana, uma jovem que está 
construindo sua identidade profissional. Ainda não sabe exatamente 
para onde vai, mas está disposta a experimentar, errar, aprender e 
recomeçar quantas vezes for necessário. Sua jornada é marcada por 
inseguranças, mas também por uma enorme criatividade e capaci-
dade de transformar incertezas em oportunidades. Descreveram-na 
como alguém cheia de possibilidades e potencialidades. A persona 
acompanhou a discussão durante todos os encontros.

Como reflexões destas atividades, as participantes relataram 
sentimentos de acolhimento e pertencimento ao grupo, destacando 
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a importância do espaço coletivo para compartilhar dúvidas e expe-
riências relacionadas à carreira. As atividades favoreceram o autoco-
nhecimento e a reflexão sobre a trajetória profissional, possibilitando 
reconhecer inseguranças, autocobranças e incertezas quanto ao 
futuro profissional. A construção da persona e da árvore de carreira 
contribuiu para a identificação de forças, valores e possibilidades, 
permitindo que as acadêmicas compreendessem sua trajetória como 
um processo em construção, fortalecendo a autoestima e a assu-
mindo maior responsabilidade pelas decisões relacionadas à carreira.

Como atividade extra encontro, a instrutora solicitou que 
cada uma planejasse uma decisão real, respondendo aos seguin-
tes questionamentos: a) O que vou decidir/fazer? b) Por que isso é 
importante para mim nesse momento? c) Como e quando executar? 
Ao realizar a atividade, as participantes deveriam refletir se essa 
decisão está alinhada com seus valores e propósito; se tem relação 
com seu estilo de vida, interesses e habilidades.

Ao finalizar o encontro a instrutora realizou um feedback 
com o grupo utilizando a técnica “Que bom, que pena, que tal”, cujos 
resultados indicaram que percebem esse programa como uma 
oportunidade de se autoconhecer, conhecer pessoas novas e ser 
acolhidas. Apontaram que o encontro despertou a necessidade de 
pensar mais sobre a carreira, de desenvolver a autoestima e não se 
autocobrarem demais. Ainda, manifestaram o interesse de prolon-
gar o número de encontros e realizarem mais atividades práticas ao 
longo dos encontros.

Encontro 2

A instrutora iniciou o encontro retomando os assuntos dis-
cutidos durante o primeiro encontro e perguntou quais pontos eco-
aram ao longo da semana e que ações os participantes perceberam 
que mudaram da primeira semana para a segunda. As acadêmicas 
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apontaram que o primeiro encontro despertou reflexões sobre suas 
trajetórias profissionais, especialmente em relação à necessidade de 
planejamento de carreira, desenvolvimento do autoconhecimento e 
maior responsabilidade pelas decisões profissionais. Relataram que 
passaram a observar com mais atenção suas escolhas e possibili-
dades de atuação, reconhecendo a importância de se posicionar de 
forma mais ativa na busca por oportunidades e no desenvolvimento 
de competências relacionadas à empregabilidade.

Após esse primeiro momento, a instrutora abordou sobre o 
conceito de eficácia de busca, uma vez que o objetivo desse encon-
tro foi estimular o desenvolvimento de estratégias eficazes de busca 
por trabalho e posicionamento profissional. Apontou sobre os canais 
de busca de trabalho/emprego, a importância de definir áreas de 
interesse e ter clareza sobre o tipo de vaga que almeja (estágio, trai-
nee, assalariado, voluntário, etc).

Também, houve orientações sobre como elaborar o currículo, 
preencher o perfil no Linkedin, elaborar portfólio e pitch pessoal, 
assim como personalizar o currículo para a vaga pleiteada. Outro 
tema abordado foi a importância das redes de contatos, como 
professores, colegas de aula e participação em eventos. Houve a 
transmissão e discussão de vídeos de três profissionais psicólogos 
que atuam em áreas diferentes, sistema prisional, gestão de pessoas 
e luto/perdas, que abordaram sobre sua experiência profissional e 
desafios na carreira. 

Como última atividade do encontro, houve uma simulação, 
em trios, de uma entrevista por competências em processo seletivo. 
As acadêmicas se distribuíram nos papéis de entrevistador, can-
didato e observador. A instrutora explicou sobre as perguntas que 
direcionou e que o objetivo desse tipo de entrevista é compreender 
como a pessoa agiu em situações passadas, pois comportamentos 
passados predizem comportamentos futuros.
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Como reflexões das atividades do segundo encontro, as par-
ticipantes destacaram que compreenderam os nichos de atuação 
em psicologia, conheceram novas plataformas de busca de emprego 
e perceberam a importância de manter materiais profissionais atua-
lizados nas redes profissionais, como currículo e perfil. A simulação 
de entrevistas foi apontada como uma atividade relevante para o 
desenvolvimento da comunicação e organização das experiências 
profissionais e da preparação para processos seletivos, favorecendo 
maior segurança para se apresentar no mercado de trabalho.

A atividade extra encontro consistiu na elaboração de um 
pitch profissional, caracterizado como uma apresentação breve, 
direta e persuasiva, com duração de 30 segundos a poucos minutos, 
voltada à promoção da própria carreira. O objetivo foi construir uma 
apresentação rápida, clara e convincente sobre você mesmo, para 
ser usada em entrevistas, networking e oportunidades profissionais.

Realizou-se novamente o feedback com o grupo utilizando a 
técnica “Que bom, que pena, que tal”. As acadêmicas apontaram que 
houve maior compreensão do seu nicho de trabalho, que conhece-
ram novas plataformas de vagas de emprego e que foi possível colo-
car habilidades em prática. Abordaram novamente que são poucos 
encontros e a aplicação de mais atividades práticas, explorando mais 
o currículo e a entrevista.

Encontro 3

Iniciou-se com a discussão dos assuntos abordados no 
encontro anterior e a apresentação da tarefa extra encontro, que 
envolveu o pitch. Nem todas conseguiram elaborar o pitch e aponta-
ram certo desconforto na realização, pois até o momento não haviam 
experimentado um processo de seleção nesse modelo. Ainda, rela-
taram que a simulação da entrevista realizada durante o segundo 
encontro, auxiliou para elaborar o pitch. A instrutora destacou que 
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era necessário superar as sabotagens e romper com as crenças limi-
tantes. Que o pitch é uma ferramenta fundamental para promover 
nossa imagem, habilidades, competências e experiências. 

Neste sentido, iniciou o tema do terceiro encontro que envol-
veu as dimensões de empregabilidade: enfrentamento de dificul-
dades e otimismo. Assim, o objetivo desse encontro foi fortalecer 
estratégias de enfrentamento diante de desafios profissionais; sen-
sibilizar para a elaboração do planejamento de carreira. Para tanto, 
a instrutora questionou às acadêmicas seu entendimento sobre 
crenças, cujas respostas envolveram ideias internalizadas, narrati-
vas e interpretações. 

A instrutora acrescentou que, quando rígidas, as crenças 
podem limitar as ações e funcionam como barreiras internas, ou 
seja, pensamentos sabotadores. Na sequência, questionou o grupo 
sobre em que momentos se sentem impostores. Relataram sentir 
culpa e remorso quando descansavam, principalmente por acredi-
tarem que não estavam sendo produtivos. E, que esses sentimentos 
revelam a internalização de uma lógica de desempenho que atra-
vessa a vida acadêmica, dificultando o equilíbrio entre autocuidado 
e exigências do curso.

A instrutora apontou a necessidade de desenvolver estraté-
gias de coping, que se constituem de recursos emocionais e sociais 
para resolver problemas, lidar com situações adversas e ressignificar 
situações. Sinalizou, ainda, que a quantidade do enfrentamento não 
depende de “eliminar” desafios, mas de fortalecer a capacidade 
de manter movimento e aprendizado diante deles. Na sequência 
apresentou exemplos de crenças limitantes e de ressignificações 
das mesmas. Também, discutiu sobre a importância de desenvolver 
comportamentos de otimismo realista, para reconhecer as dificul-
dades de forma concreta e possibilidades de superá-las; bem como 
de comportamentos associados à resiliência, entendida como a 
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capacidade de se recuperar de adversidades e transformá-las em 
oportunidade de crescimento. 

A instrutora solicitou que as acadêmicas colocassem em 
prática as seguintes questões: identificar pelo menos uma crença no 
meu circuito de carreira; compartilhar com trio a crença e o cenário; 
dupla ouvinte auxilia na ressignificação das crenças; cada um esco-
lhe uma crença ressignificada que querem carregar daqui em diante; 
definir uma meta de futuro que gostaria de conquistar em breve.

Nesse encontro, novamente houve a transmissão e discus-
são de vídeos de três profissionais psicólogos, sendo que dois atuam 
na área da psicologia clínica e um em desenvolvimento humano 
(treinamento) nas organizações, como consultora. Um ponto interes-
sante mencionado é o fato de que os problemas apresentados, pelos 
profissionais, nos vídeos são os mesmos já identificados pelos aca-
dêmicos ao longo da graduação, o que evidencia a persistência de 
fragilidades na formação e na transição para o mercado de trabalho.

Como reflexões das atividades do terceiro encontro, as par-
ticipantes relataram maior consciência sobre crenças limitantes e 
sentimentos de insegurança relacionados à carreira, especialmente 
no que se refere à necessidade de se posicionar profissionalmente, 
divulgar suas competências profissionais e talentos. Destacaram a 
importância de desenvolver estratégias de enfrentamento, resiliên-
cia e otimismo realista diante dos desafios do mercado de trabalho, 
bem como a relevância de ressignificar pensamentos sabotadores 
e estabelecer metas profissionais mais claras e alinhadas aos seus 
valores e objetivos futuros.

Finalizando, os resultados do feedback com o grupo utili-
zando a técnica utilizada desde o primeiro encontro: “Que bom, que 
pena, que tal”, indicaram a importância do programa para desabafar e 
encorajar, pois o grupo foi acolhedor; a necessidade de ressignificar 
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algumas crenças e as oportunidades de adquirir novas aprendiza-
gens. Reiteraram a necessidade de haver mais encontros e a aplica-
ção de mais atividades práticas.

GRUPO 2 

Encontro 1

Neste encontro foi realizada a apresentação pessoal da 
instrutora e dos participantes com a pergunta: quem sou eu? 
Solicitou-se que falassem seus nomes, período do curso, quali-
dade, valores de carreira e interesses profissionais. Em seguida, foi 
realizada a apresentação da intervenção, seus módulos, objetivos, 
conceitos e combinados. O encontro teve como objetivo estimular 
a responsabilidade pelas escolhas de carreira e a capacidade de 
tomar decisões conscientes e alinhadas aos seus objetivos e valo-
res. A competência de empregabilidade trabalhada neste encontro 
foi a Responsabilidade e Decisão (Campos, 2011) juntamente com o 
pilar da teoria sociocognitiva de carreira, “Metas e Agência Pessoal” 
(autorregulação) (Lent et al., 1994).

Na sequência, foi realizada a nuvem de palavras, atividade 
na qual os participantes apresentaram as palavras que remetem à 
empregabilidade. Citaram trabalho, emprego, currículo, mercado de 
trabalho, salário e entrevista. Após discussão sobre as palavras e 
suas relações com o conceito de empregabilidade, apresentou-se o 
conceito de empregabilidade e o objetivo do primeiro encontro. 

 Em seguida, foi conduzida uma atividade de reflexão sobre 
a trajetória de vida e experiências de aprendizagem, na qual os par-
ticipantes foram convidados a identificar por meio de uma linha do 
tempo, momentos significativos relacionados ao desenvolvimento 
de habilidades, interesses e escolhas profissionais. Os acadêmicos 
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mencionaram que essa atividade os fez olhar para suas histórias 
pessoais e profissionais, bem como identificar as habilidades e com-
petências desenvolvidas ao longo do tempo. 

Posteriormente, foi aplicada uma atividade de identificação 
de competências e habilidades, na qual os participantes mapearam 
competências pessoais, sociais e profissionais desenvolvidas ao 
longo de suas experiências acadêmicas, profissionais ou pessoais.  
A atividade objetivou fortalecer a percepção de capacidade indivi-
dual e favorecer o reconhecimento de recursos pessoais relevantes 
para o desenvolvimento de carreira.

O encontro foi finalizado com uma discussão em grupo, 
incentivando os participantes a refletirem sobre como suas experiên-
cias influenciam suas expectativas e percepções sobre o mercado de 
trabalho. As principais percepções dos acadêmicos nesse primeiro 
encontro foram: ampliação da consciência sobre a importância do 
planejamento de carreira, destacando a necessidade de estabelecer 
metas claras e organizá-las de maneira estruturada. A percepção 
de que “é importante colocar as metas no papel e planejar”. Além 
disso, os relatos apontam para o reconhecimento da necessidade de 
investimento contínuo no desenvolvimento profissional, evidenciado 
na fala sobre a importância de planejar a carreira e buscar qualifica-
ção. Outro aspecto relevante refere-se à ressignificação da trajetória 
pessoal e profissional. Ao reconhecer que “mesmo pequenos passos 
contribuíram para a posição atual”, os acadêmicos demonstram uma 
valorização de suas experiências prévias, o que contribui para o for-
talecimento das crenças de autoeficácia.

Como atividade extra encontro, foi solicitado que os partici-
pantes elaborassem um plano de ação de carreira, estabelecendo 
três metas de carreira. Metas representam critérios que ajudam a 
transformar intenções genéricas em ações estratégicas e organiza-
das, de modo que elas sejam específicas, mensuráveis, atingíveis, 
relevantes e temporais. 
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Ao finalizar o encontro a instrutora realizou um feedback com 
o grupo, por meio de um formulário do Google Forms, composto 
por 3 questões, a saber: Meu principal aprendizado foi… O próximo 
passo que preciso dar em minha carreira é… Minha sugestão para 
os próximos encontros é… Como principais contribuições do encon-
tro, participantes apontaram, o desejo em manter a interação entre 
o grupo, pedido de auxílio sobre como fazer um currículo, e elaborar 
o perfil no LinkedIn, continuar com as interações para se conhecer 
mais, ter mais trocas de experiências, pedido para abordar sobre 
áreas de atuação do psicólogo. 

Encontro 2

O segundo encontro iniciou com uma atividade de retomada 
do encontro anterior, na qual os participantes compartilharam refle-
xões realizadas após a primeira sessão e apresentaram a atividade 
solicitada. Para eles, o estabelecimento de metas estruturadas auxi-
liou na maior clareza das escolhas sobre o que querem para suas 
carreiras e, ao escrever sobre, desenvolveram maior consciência. 
Também, apontaram ter ganho clareza sobre o que eles não querem 
para a carreira. Notou-se que foi satisfatório construir as metas, ao 
mesmo tempo em que houve a percepção de que foi difícil inicial-
mente, mas depois ficou claro. Algumas das metas traçadas apre-
sentadas foram: construir portfólio profissional, estudar os critérios 
para ser selecionado no projeto rondon, entrar em projeto de inicia-
ção científica com bolsa e criar perfil profissional em rede social. 

O objetivo desse encontro foi capacitar para o uso de estra-
tégias eficazes e planejadas na busca por oportunidades de trabalho 
e preparação para processos seletivos (dimensão eficácia de busca), 
assim foi realizada uma atividade de exploração de carreira, na qual 
os participantes analisaram diferentes possibilidades profissionais 
relacionadas à sua área de interesse. Essa atividade incluiu a dis-
cussão de aspectos como requisitos de formação, competências 



69S U M Á R I O

exigidas, oportunidades de inserção profissional e tendências do 
mercado de trabalho. Além disso, realizou-se simulações de entre-
vistas de emprego com feedback, oficina de elaboração de currículo, 
uso de plataformas digitais de emprego, roleplaying de networking 
(como se apresentar em eventos ou contatos profissionais).

A atividade extra encontro consistiu na elaboração de um 
portfólio profissional, entendido como um instrumento de organiza-
ção e sistematização das experiências acadêmicas e profissionais 
dos participantes, incluindo formação, estágios, cursos, projetos e 
competências desenvolvidas ao longo da trajetória. O objetivo da ati-
vidade foi promover o autoconhecimento e a reflexão sobre a própria 
trajetória, possibilitando a identificação e valorização de competên-
cias e habilidades. Além disso, buscou-se estimular o planejamento 
de carreira, auxiliando os participantes na construção de uma visão 
mais estruturada sobre seu desenvolvimento profissional e na prepa-
ração para futuras oportunidades no mercado de trabalho.

Ao final do encontro a instrutora realizou o feedback com o 
grupo, por meio do formulário do Google Forms. As principais con-
tribuições do encontro foram a definição clara de objetivos profissio-
nais, como o interesse em seguir a carreira acadêmica e de pesquisa. 
Além disso, relataram aprendizado sobre como elaborar currículo e 
portfólio profissional, compreendendo suas estruturas, finalidades 
e aplicações no contexto do mercado de trabalho. Outro aspecto 
relevante foi a compreensão das diferenças entre currículo e portfó-
lio, bem como a forma adequada de utilização de cada instrumento e 
o posicionamento em diferentes contextos e redes profissionais. Por 
fim, os acadêmicos ressaltaram a importância desses instrumentos 
como estratégias fundamentais para a apresentação profissional e o 
desenvolvimento da empregabilidade. 

Como sugestões, os acadêmicos destacaram a necessidade 
de abordar lacunas na formação em Psicologia relacionadas ao mer-
cado de trabalho, bem como a continuidade das dinâmicas e trocas de 
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experiências. Também, apontaram interesse em aprofundar conheci-
mentos sobre oportunidades na área, incluindo bolsas, estágios e 
possibilidades de atuação, além de estratégias de inserção e diferen-
ciação profissional. Por fim, sugeriram conteúdos sobre networking e 
orientações para entrevistas, especialmente na área clínica.

Encontro 3

Iniciando o terceiro encontro, discutiu-se sobre a atividade 
extra encontro, o portfólio profissional, sendo que os participantes 
relataram dificuldades e facilidades no processo de elaboração, bem 
como compartilharam suas produções. A atividade possibilitou a 
reflexão sobre a organização das experiências acadêmicas e profis-
sionais, além de favorecer a identificação de competências e lacunas 
no desenvolvimento de carreira.

O objetivo desse encontro foi desenvolver as dimensões 
“enfrentamento de dificuldades” e “otimismo”, assim foi conduzida 
uma atividade sobre identificação de barreiras e apoio no desen-
volvimento de carreira, na qual os participantes refletiram sobre 
fatores pessoais e contextuais que podem facilitar ou dificultar suas 
trajetórias profissionais. Os acadêmicos abordaram, principalmente, 
dificuldades relacionadas à falta de experiência profissional, insegu-
rança quanto à inserção no mercado de trabalho e dúvidas sobre as 
possibilidades de atuação na área da Psicologia. Por outro lado, des-
tacaram como apoio o acesso à formação acadêmica, a participação 
em estágios e projetos que ajudem a desenvolver a empregabili-
dade, bem como o suporte de professores e colegas, evidenciando 
a importância das redes de apoio no desenvolvimento de carreira. 

Na sequência, realizou-se uma discussão coletiva sobre 
estratégias de enfrentamento de barreiras, estimulando os partici-
pantes a pensar em recursos e estratégias para lidar com desafios 
no desenvolvimento de suas carreiras. As principais estratégias 
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sugeridas pelo grupo envolveram o investimento em qualificação 
profissional, por meio da participação em cursos, estágios e projetos 
acadêmicos; o planejamento de carreira, com definição de metas 
e organização de objetivos; e o fortalecimento do networking, bus-
cando aproximação com professores, colegas e profissionais da área. 
Além disso, os acadêmicos destacaram a importância de uma pos-
tura mais proativa frente às oportunidades, bem como o desenvol-
vimento da autoconfiança e da persistência diante das dificuldades, 
reconhecendo que o processo de inserção profissional é gradual e 
exige continuidade de esforços.

Em seguida, a instrutora conduziu uma atividade de reflexão 
sobre metas profissionais, na qual os participantes foram convidados 
a identificar objetivos de curto, médio e longo prazo relacionados 
à sua trajetória profissional. Os acadêmicos apresentaram, como 
objetivos de curto prazo, a busca por estágios, participação em pro-
jetos de pesquisa e extensão, além do aprimoramento do currículo 
e portfólio profissional. Em relação ao médio prazo, destacaram a 
inserção no mercado de trabalho, o desenvolvimento de experiên-
cia na área de interesse e a continuidade da formação por meio de 
cursos de especialização. Já como objetivos de longo prazo, emergi-
ram metas como a consolidação na área de atuação, a atuação na 
psicologia clínica ou acadêmica, incluindo o interesse pela carreira 
em pesquisa, bem como a busca por estabilidade profissional e 
reconhecimento na área.

Também, houve a atividade de planejamento de carreira, em 
que os participantes elaboraram um plano de ação contendo metas, 
estratégias e recursos necessários para alcançar seus objetivos pro-
fissionais. Essa etapa buscou promover a integração dos elementos 
trabalhados nos encontros anteriores, especialmente o reconheci-
mento de competências pessoais, a exploração de possibilidades 
profissionais e a reflexão sobre barreiras e apoios.
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Por fim, foi realizada uma atividade de avaliação e fechamento 
da intervenção, na qual os participantes compartilharam percepções 
sobre o processo vivenciado, destacando aprendizados e mudanças 
na forma de perceber suas trajetórias profissionais. Os relatos evi-
denciaram, principalmente, a importância de parar e refletir sobre 
a própria trajetória e o futuro profissional, o que favoreceu o auto-
conhecimento e a análise da coerência entre escolhas realizadas e 
objetivos de carreira. Os acadêmicos destacaram que o processo 
possibilitou uma reorientação profissional mais consciente, a partir 
da valorização das experiências já construídas. 

Também foram mencionados aprendizados relacionados ao 
reconhecimento de fatores internos que influenciam o desenvolvi-
mento de carreira, como crenças limitantes e “sabotadores”, com-
preendendo seu impacto no desempenho e na tomada de decisão. 
Nesse sentido, os participantes ressaltaram a relevância de estra-
tégias de enfrentamento (coping) e de uma gestão mais consciente 
dos próprios recursos emocionais. Destacaram-se contribuições 
práticas, como a revisão e aprimoramento do portfólio profissional, 
com feedbacks mais alinhados aos objetivos de empregabilidade, 
bem como o desenvolvimento de estratégias para melhor direciona-
mento de energia e ações no contexto profissional.

Ainda, houve o envio do formulário on-line, cujas princi-
pais contribuições do encontro foram a ampliação do número de 
encontros, melhor organização do tempo, disponibilização prévia de 
conteúdos teóricos e possível divisão dos grupos conforme o nível 
de desenvolvimento de carreira. De modo geral, a intervenção foi 
avaliada como uma experiência positiva e relevante para o desenvol-
vimento profissional.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A condução do Grupo 1 de acadêmicos foi marcada por 
uma experiência rica em reflexão e apontamentos, especialmente 
pelo engajamento do grupo, assim como a conquista de um espaço 
seguro de troca, reflexão e pertencimento. O grupo, de maneira geral, 
apresentou um perfil marcado por incerteza em relação à sua car-
reira, dúvidas sobre a atuação profissional diante das inúmeras pos-
sibilidades que a Psicologia apresenta. Também foram identificados 
sentimentos de insegurança quanto às próprias competências téc-
nicas e comportamentais, associados à presença da autocobrança 
elevada por parte da maioria dos participantes. 

Alguns pontos de melhoria ficaram evidentes a partir da 
observação e análise dos feedbacks apontados pelo grupo, indi-
cando caminhos importantes de melhorias para futuras interven-
ções. Destaca-se a necessidade de ampliar o número de encontros 
com o objetivo de um maior aprofundamento e maturação das 
reflexões, considerando o engajamento e o pedido por continuidade 
do programa de empregabilidade. Além disso, vale intensificar as 
atividades práticas, com mais tempo para construção em conjunto, 
para fortalecer a segurança e consolidar ainda mais a aprendizagem. 
Também se sugere incluir momentos de acompanhamento indivi-
dual, especialmente para dificuldades específicas, estruturar tarefas 
entre encontros com devolutivas mais personalizadas e equilibrar 
conteúdos teóricos com técnicas vivenciais, mantendo o espaço de 
acolhimento e garantindo avanços práticos e mensuráveis no pro-
cesso de desenvolvimento da empregabilidade.

Em relação à intervenção realizada com o Grupo 2, eviden-
ciou-se a importância da troca de experiências no contexto grupal, 
favorecendo a construção coletiva do conhecimento, o sentimento de 
pertencimento e o engajamento dos participantes. No âmbito emo-
cional, observou-se maior consciência sobre aspectos subjetivos da 
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carreira, como inseguranças e medos, promovendo sua elaboração 
e integração às dimensões profissionais. Além disso, houve fortale-
cimento da relevância do planejamento de carreira, com a adoção 
de posturas mais intencionais e estratégicas. Assim, os resultados 
indicam impactos positivos e multidimensionais, abrangendo tanto o 
desenvolvimento de competências quanto a ampliação da consciên-
cia crítica e reflexiva sobre as trajetórias profissionais.

Ao considerar os dois grupos de intervenção, verifica-se a 
importância de programas que favoreçam o desenvolvimento de 
competências de carreira nos estudantes de psicologia, principal-
mente diante das dificuldades de inserção no mundo do trabalho. 
Como limitação, aponta-se a pouca adesão dos universitários, ape-
sar das diversas tentativas de organizar dias e horários para as inter-
venções. Neste sentido, sugere-se a oferta de programas on-line ou 
que façam parte da grade curricular do curso de Psicologia. Ainda, 
ampliar o número de encontros e carga horária, uma vez que foi 
sugestão apontada pelos participantes de ambos os grupos.
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INTRODUÇÃO 

Este capítulo é fruto de uma pesquisa realizada no ano de 
2025 acerca das percepções de empregabilidade por estudantes 
finalistas do curso de Psicologia de uma universidade comunitária 
do Sul do Brasil. A população envolveu estudantes regularmente 
matriculados no curso de graduação, totalizando aproximadamente 
900 discentes distribuídos entre os turnos matutino e noturno.  
A amostra foi composta por 413 estudantes que responderam a um 
questionário fechado, aplicado via plataforma Google Forms, con-
tendo 14 questões relacionadas a dados sociodemográficos, educa-
cionais e profissionais.

O presente texto propõe um debate interseccional sobre o 
perfil dos estudantes do curso de Psicologia no período de 2020 
a 2024 na universidade investigada. Para tanto, foram considera-
dos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), referentes ao perfil 
de gênero, raça, idade e presença de estudantes com deficiência 
matriculados no curso de bacharelado presencial noturno.

Embora o ensino superior brasileiro, especialmente nas insti-
tuições públicas e comunitárias, seja frequentemente compreendido 
como espaço de promoção da diversidade — contemplando idade, 
gênero, orientação sexual, classe social e grupos étnico-raciais —, 
essa diversidade não se expressa plenamente na realidade das 
salas de aula. Tal cenário contraria a trajetória histórica do ensino 
superior no Brasil, marcada pela consolidação de legislações e polí-
ticas públicas voltadas à equidade, igualdade e democratização do 
acesso, conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Brasil, 1996) e pelas políticas de ações afirma-
tivas (Brasil, 2012).
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CONTEXTO DO ENSINO 
SUPERIOR E DESIGUALDADES 
ESTRUTURAIS NO BRASIL

De acordo com o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2022), com base nos dados de 2023, 92 
milhões de pessoas se autodeclararam pardas (45,3%), constituindo o 
maior grupo étnico-racial do país, superando os 88,2 milhões de pessoas 
brancas (43,5%). A população preta corresponde a 10,2% (20,6 milhões), 
totalizando 55,5% de pretos e pardos na composição populacional bra-
sileira. Outras etnias representam 0,4% e a população indígena, 0,83%.

Apesar dessa diversidade, o ensino superior brasileiro não 
reflete a composição racial do país. Dados do Mapa do Ensino 
Superior (SEMESP, 2025) indicam que, em 2023, na rede privada, 
estudantes brancos correspondiam a 54,7%, enquanto pretos (7,9%) 
e pardos (35,4%) totalizavam 43,3%. Já na rede pública, estudantes 
pretos e pardos somavam 50,2%, reflexo da implementação de polí-
ticas afirmativas, como a Lei de Cotas nº 12.711/2012.

Embora essas políticas tenham ampliado o acesso, as desi-
gualdades persistem, especialmente na conclusão do ensino supe-
rior. Em 2022, 25,8% das pessoas brancas com 25 anos ou mais 
haviam concluído o ensino superior, em comparação a apenas 12% 
de pessoas pretas e pardas (FAPESP, 2019).

GÊNERO E FEMINIZAÇÃO 
DO ENSINO SUPERIOR

Os dados evidenciam uma forte feminização do ensino 
superior brasileiro. Em 2023, as mulheres representavam 59,2% 
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dos estudantes, em comparação a 40,8% de homens (SEMESP, 
2025), com maior concentração feminina em cursos de licen-
ciatura e bacharelado.

Esse processo é resultado de conquistas históricas dos movi-
mentos feministas desde o século XX, embora o acesso das mulhe-
res ao ensino superior remonte ao final do século XIX. Exemplos his-
tóricos incluem Rita Lobato, primeira mulher formada em Medicina 
no Brasil em 1887, Maria Rita de Andrade, primeira mulher negra 
bacharela em Direito em 1926, e Maria das Dores de Oliveira, pri-
meira mulher indígena doutora, reconhecida em 2006.

Entretanto, essa feminização não ocorre de maneira homo-
gênea, sendo atravessada por desigualdades raciais e de classe, que 
impactam especialmente mulheres negras.

INTERSECCIONALIDADE  
COMO PERSPECTIVA ANALÍTICA

A análise interseccional permite compreender como diferen-
tes marcadores sociais - como raça, gênero e classe - interagem na 
produção de desigualdades. Desenvolvida no campo dos estudos 
feministas e pós-coloniais, especialmente a partir das contribuições 
de Kimberlé Crenshaw, Patricia Hill Collins e Angela Davis, a inter-
seccionalidade constitui tanto uma ferramenta analítica quanto uma 
perspectiva crítica.

Esse referencial evidencia que sistemas de opressão - 
como racismo, sexismo e desigualdade de classe - não atuam 
isoladamente, mas de forma interdependente, estruturando posi-
ções sociais desiguais.
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PERFIL DOS ESTUDANTES  
DE PSICOLOGIA (2020–2024)

GÊNERO

Os dados indicam predominância feminina no curso de 
Psicologia, com percentuais superiores a 70% entre ingressantes e 
concluintes ao longo do período analisado.

RAÇA E ETNIA

Observa-se predominância de estudantes brancos (acima de 
80%), enquanto estudantes pretos e pardos não ultrapassam 15%. 
Além disso, há redução no percentual desses grupos entre ingres-
santes e concluintes, o que sugere dificuldades relacionadas à per-
manência universitária.

IDADE E TURNO

A faixa etária média dos ingressantes varia entre 21 e 25 anos, 
enquanto concluintes apresentam média de 26 anos. A predominân-
cia do turno noturno indica possível relação com condições socioe-
conômicas e necessidade de conciliar trabalho e estudo.

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Observou-se aumento significativo no número de matrículas 
de estudantes com deficiência entre 2020 e 2024. Contudo, a taxa 
de conclusão permanece baixa, evidenciando barreiras estrutu-
rais no ensino superior.
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DESIGUALDADES RACIAIS  
E DE RENDA NA FORMAÇÃO  
E NO MERCADO DE TRABALHO

Os dados evidenciam a permanência de desigualdades 
raciais tanto na formação quanto na inserção profissional. Pessoas 
brancas apresentam maiores índices de inserção formal e maior 
renda média em comparação com pessoas pretas e pardas.

No campo da Psicologia, essas desigualdades também são 
evidentes, com diferenças significativas de rendimento entre profis-
sionais brancos e não brancos.

FEMINIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 
DO CAMPO PROFISSIONAL

A predominância feminina no curso e na profissão levanta 
questões sobre a associação historicamente construída entre cui-
dado e gênero. Essa configuração pode influenciar tanto as escolhas 
profissionais quanto a valorização social da área.

PROPOSTA DE INSTRUMENTO  
PARA ANÁLISE INTERSECCIONAL

Com base nos achados desta pesquisa, propõe-se um 
roteiro estruturado de investigação com enfoque interseccional, con-
templando dimensões relacionadas a gênero, raça, classe, geração 
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e deficiência. O instrumento tem como objetivo captar, de forma 
ampliada, as múltiplas experiências que atravessam as trajetórias 
acadêmicas e profissionais dos estudantes.

IDENTIDADE DE GÊNERO

A identidade de gênero diz respeito ao modo como a pessoa 
se percebe em relação ao seu gênero, podendo ou não corresponder 
às expectativas sociais associadas ao sexo atribuído no nascimento. 
Considerando essa definição, propõe-se a seguinte questão:

Você se identifica como:

a.	 Homem

b.	 Mulher

c.	 Homem trans

d.	 Mulher trans

e.	 Não definido

f.	 Não-binário

g.	 Prefiro não responder

h.	 Não sei me definir. 

ORIENTAÇÃO SEXUAL

Entende-se por orientação sexual a atração emocional, 
romântica ou sexual que uma pessoa sente por outra. Essa atração 
pode ocorrer por pessoas de gênero diferente, do mesmo gênero ou 
de múltiplos gêneros. Assim, propõe-se:
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Você se identifica como:

a.	 Heterossexual

b.	 Gay/lésbica

c.	 Bissexual

d.	 Pansexual

e.	 Assexual

f.	 Queer

g.	 Prefiro não responder

h.	 Não sei me definir

AUTODECLARAÇÃO RACIAL

A autodeclaração racial permite identificar pertencimentos 
étnico-raciais, fundamentais para análises interseccionais. Propõe-se:

Você se considera:

a.	 Branco

b.	 Preto

c.	 Pardo

d.	 Indígena

e.	 Amarelo

f.	 Prefiro não responder

g.	 Não sei me definir
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RENDA FAMILIAR

A renda familiar é um importante indicador de classe social e 
pode influenciar diretamente as trajetórias acadêmicas e profissionais. 
Considerando o salário mínimo vigente (R$1.621,00 - 2026), propõe-se:

Sua renda familiar é de:

a.	 De 1 a 2 salários-mínimos

b.	 De 2 a 4 salários-mínimos

c.	 De 4 a 6 salários-mínimos

d.	 Acima de 6 salários-mínimos

e.	 Não sei

f.	 Prefiro não responder

IDADE E ESTADO CIVIL

Essas variáveis permitem compreender aspectos geracionais 
e contextos de vida que influenciam a trajetória acadêmica:

a.	 Qual a sua idade? 

b.	 Qual a sua condição civil?

DEFICIÊNCIA E ACESSIBILIDADE

Considerando a importância da inclusão e acessibilidade no 
ensino superior, propõe-se:

a.	 Você gostaria de mencionar se possui alguma deficiência ou 
necessidade de acessibilidade?
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EXPERIÊNCIAS DE DISCRIMINAÇÃO

Esta dimensão busca identificar vivências relacionadas a 
preconceito e discriminação nos contextos acadêmico e profissional:

Em sua experiência laboral e nas tentativas de ingresso no 
mercado de trabalho, você passou por situações de preconceito ou 
discriminação (raça, gênero, classe social ou deficiência)? 

a.	 Não

b.	 Nunca pensei nisso

c.	 Sim. Poderia nos relatar?

PERCEPÇÃO DE EMPREGABILIDADE

Busca compreender como os marcadores sociais influen-
ciam a percepção das oportunidades profissionais:

Você acredita que questões de gênero/orientação sexual, 
raça/etnia, classe social, idade e deficiência influenciam suas chan-
ces de empregabilidade e inserção profissional? (pode assinalar  
mais de uma) 

a.	 Sim, mais o gênero

b.	 Sim, mais a raça

c.	 Sim, mais a classe

d.	 Sim, todos influenciam diretamente

e.	 Não influenciam

f.	 Influenciam pouco

g.	 Nunca pensei nisso
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TRAJETÓRIA ACADÊMICA E PROFISSIONAL

Esta dimensão analisa experiências vividas ao longo da for-
mação e inserção no mercado:

Durante sua trajetória acadêmica e/ou profissional, você 
vivenciou mais privilégios ou desigualdades relacionadas à sua iden-
tidade de gênero, orientação sexual, raça, classe social ou deficiência? 

a.	 Nunca pensei nisso

b.	 Mais privilégios

c.	 Mais desigualdades

d.	 Caso tenha respondido B ou C, descreva sua experiência

PERCEPÇÃO DE PRIVILÉGIOS E DESIGUALDADES

Busca aprofundar a análise sobre impactos subjetivos e sociais:

Você acredita que sua identidade de gênero/orientação 
sexual, autodeclaração racial e classe social influenciam sua trajetó-
ria acadêmica e/ou profissional? 

a.	 Influência maior do gênero

b.	 Influência maior da raça

c.	 Influência maior da classe

d.	 Todos influenciam diretamente

e.	 Não influenciam

f.	 Influenciam pouco

g.	 Nunca pensei nisso
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Se respondeu A, B, C ou D, descreva uma experiência.

INFLUÊNCIA INTERSECCIONAL NAS OPORTUNIDADES

Esta questão tem como objetivo compreender de que 
maneira os participantes percebem a influência dos marcadores 
sociais - como gênero, raça e classe social - sobre suas trajetórias 
de vida, escolhas profissionais e possibilidades de inserção social. 
Parte-se do pressuposto de que tais dimensões não atuam de forma 
isolada, mas interligada, produzindo diferentes experiências de privi-
légio ou desigualdade.

Propõe-se, assim, a seguinte questão aberta:

Você acredita que suas oportunidades de vida e escolhas 
profissionais seriam diferentes caso pertencesse a outro gênero, 
raça ou classe social? Por quê?

A inclusão desta pergunta permite acessar narrativas subje-
tivas e reflexivas dos participantes, contribuindo para uma compre-
ensão mais aprofundada dos impactos da interseccionalidade nas 
trajetórias individuais. Além disso, possibilita identificar percepções 
sobre mobilidade social, desigualdade estrutural e reprodução de 
privilégios, elementos fundamentais para análises qualitativas no 
campo da Psicologia e das Ciências Sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados analisados evidenciam que, apesar dos avanços 
no acesso ao ensino superior, persistem desigualdades estrutu-
rais significativas relacionadas à raça, ao gênero, à classe social e 
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à deficiência. A abordagem interseccional mostra-se fundamental 
para compreender essas dinâmicas e orientar políticas institucio-
nais mais inclusivas.
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INTRODUÇÃO

Minha trajetória na Psicologia transita entre dois campos: o 
consultório particular e a clínica psicológica ampliada no Sistema 
Único de Saúde (SUS). Concluí minha graduação pela UNIVALI em 
2002. Filha de um bancário e uma professora, almejava um emprego 
público como espaço de estabilidade e segurança, até que a partir 
de 2008, consegui alcançar esse lugar, por meio da aprovação em 
três concursos. Na primeira prefeitura trabalhei por uma semana e 
analisei que as despesas seriam imensas, maiores que meu salário, o 
que me levou a desistir da vaga. No ano posterior, iniciei na segunda 
prefeitura, no Serviço de Atendimento Especializado (SAE), atuando 
na clínica psicológica e na implementação do Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família (NASF). Após alguns anos, iniciei na terceira pre-
feitura, dividindo-me entre atenção básica e atenção especializada.

Como psicóloga do SUS, vivenciei as exigências de uma 
atuação generalista, que demandou formação, supervisão clínica e 
psicoterapia. Trabalhar com crianças, adolescentes e adultos, gru-
pos de pais, reuniões em unidades de saúde, palestras, interseto-
rialidades (assistência social, educação, justiça, conselho tutelar, 
conselhos de saúde, conferências municipais de saúde), preceptoria 
da residência multiprofissional, responsabilidades técnicas sempre 
se apresentaram como convites permanentes ao estudo. Diante 
dessas necessidades me especializei em Psicologia Clínica, pós-
-graduei-me em Saúde da Família pela UNASUS, realizei Formação 
em Psicoterapia Breve, e mestrado em Saúde e Gestão do Trabalho 
pela UNIVALI. Como complementação realizei cursos de avaliação 
psicológica, manejo clínico e atualização em saúde mental. As espe-
cializações e formações ampliaram meu repertório técnico para a 
prática cotidiana, porém, enquanto o mestrado fortaleceu minha 
atuação na área da saúde.



94S U M Á R I O

A Psicologia no SUS instiga o profissional a desenvol-
ver uma atitude clínica que atravessa as fronteiras do consultório, 
unindo a clínica psicológica à clínica do social. Quando o profissio-
nal ingressa na atuação psicológica no SUS, irá se deparar com o 
lugar de suporte como psicólogo de equipe multiprofissional, ou 
como um psicólogo clínico que precisa se adaptar às limitações do 
enquadre espaço-temporal.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Como mantenedores do cuidado. Nas atividades desenvolvidas 
nos territórios, deparei-me com situações desafiadoras, uma residên-
cia com crianças em processo de desfralde e animais circulando pelo 
ambiente; uma visita domiciliar à casa de uma puérpera que acabara 
de enterrar seu filhinho, que teve todos os pertences do bebê retirados 
por seus familiares rapidamente para evitar o sofrimento dela. Nesses 
cenários eu comecei a compreender o quanto era preciso colocar teo-
rias clínicas entre parênteses para me aproximar das pessoas, acei-
tando uma xícara de café, revisitando minhas próprias verdades sobre 
limpeza e elaboração de luto. Enquanto profissionais responsáveis pelo 
cuidado, se chegarmos ao território com nossas teorias psicológicas, e 
uma visão biologicista e higienista, corremos o risco de construir forças 
que restrinjam a relação horizontalizada, fundamental para a vincula-
ção e confiança. Cabe ao profissional no campo da saúde, ora ficar 
no consultório, ora olhar para além dele, circulando pelos territórios, 
fazendo clínica ampliada, apoio matricial e trabalhos grupais. 

A CLÍNICA AMPLIADA 

Diógenes (2014) assinala que na clínica ampliada o território 
é um lugar de respeito, um lugar em que se reconhece e compre-
ende como funcionam as pessoas e a comunidade que vive ali. Para 
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a psicóloga citada, a clínica ampliada contribui para compreender 
como é o sofrimento, considerando a singularidade da pessoa, e a 
complexidade do processo saúde-doença comum àquele território. 
Assim, neste encontro entre o psicólogo e os demais profissionais da 
saúde dos territórios, há suporte, acolhimento e enfrentamento, pois 
a clínica ampliada acontece na articulação entre a atenção básica, a 
atenção psicossocial, a rede de saúde mental. Exige uma atitude dia-
lógica, como forma de cuidar do vínculo com as pessoas dali, daquele 
lugar, observando o que faz sentido, crenças e fé, lideranças, cultura 
e história, características sociais dentro das quais a vida acontece. 

O APOIO MATRICIAL

O apoio matricial é uma ferramenta de trabalho que funciona 
como retaguarda especializada, suporte técnico-pedagógico, e o 
mais essencial, recurso humano pelo vínculo interpessoal que repre-
senta. Quando a Psicologia se agrega ao apoio matricial, as reuniões 
de equipe são o lócus para reorganizar fluxos, discutir casos, tomar 
decisões sobre as demandas. Por exemplo, se cabe uma visita domi-
ciliar ou uma consulta compartilhada, se há demanda em comum 
para gerar um trabalho grupal ou se uma palestra contribuiria para 
acolher e resolver demandas colaborando para o desenvolvimento 
dos projetos terapêuticos junto à comunidade e à população. O psi-
cólogo neste campo está ali para acolher, escutar, avaliar, orientar, 
não somente as demandas individuais, mas sim, da comunidade 
que anseia por melhoras e por ações que interfiram na qualidade de 
vida e na saúde mental. 

O TRABALHO GRUPAL

O trabalho em grupo pode ser oferecido no campo do ter-
ritório, bem como nas policlínicas (atendimentos especializados), 
criando grupos homogêneos (mesmos sintomas e demandas) e/ou 
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grupos heterogêneos (diferentes sintomas), possibilitando o atendi-
mento simultâneo de múltiplos usuários. A entrada e saída desses 
usuários dependerão muito do contrato terapêutico elaborado, e da 
definição de grupo aberto, semiaberto ou fechado. 

Como se trata de grupos terapêuticos complementares ao 
atendimento individual, o ideal é que sejam propostos grupos temá-
ticos fechados, com delimitação do número de encontros, tempo de 
sessão grupal, tema dos encontros, acordo de convivência (como por 
exemplo, sigilo, respeito, expectativas, temores). Para que isso acon-
teça o projeto de preparação para cada um dos encontros é vital, 
assegurando justificativa, objetivos, público-alvo, recursos materiais, 
local dos encontros e profissionais envolvidos (corresponsabilidades).

Para enriquecer, imaginem que diversas pessoas triadas 
na UBS estão com queixa de ansiedade. Acolher a demanda da 
ansiedade na forma grupal, traria como solução o grupo ‘Ansiedade 
em Foco’, para trabalhar a ansiedade de forma coletiva, realizando 
a escuta psicológica das pessoas ansiosas, ensinando o manejo e 
desenvolvendo suporte emocional. Poderiam participar desse grupo 
homens e mulheres com queixas comuns de ansiedade. Tal grupo 
seria fechado, homogêneo, com 10 encontros programados, sob a 
responsabilidade da psicologia, enfermagem, médica da UBS, edu-
cador físico, em um salão comunitário localizado no território. 

O TRABALHO INDIVIDUALIZADO

De um modo geral, o trabalho mais voltado às demandas 
individuais deve ocorrer na clínica psicológica do SUS. A porta de 
entrada dessas pessoas no serviço de atenção especializada sempre 
será pela atenção básica, o que significa que os profissionais das 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) farão o trabalho de acolher, escu-
tar, oferecer apoio e avaliar o tipo de acompanhamento mais indi-
cado, ou seja, se encaminha para o CAPS ou para a especializada. 
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Chegando na especializada os usuários passarão por uma 
triagem psicológica em que se identificará queixas, frequência, rede 
de apoio, história de vida, medicamentos em uso, encaminhando o 
usuário para avaliação psicológicaou psicoterapia, bem como para 
outros especialistas (fonoaudiologia, neurologia, psiquiatria).

Tanto na avaliação quanto na psicoterapia o psicólogo clínico 
necessita de habilidades, raciocínio clínico e um olhar focal, pois o 
serviço exige uma adaptação ao enquadre espaço temporal. Nesse 
contexto, destaca-se a importância da formação em psicoterapia 
breve, que promovam um início, uma continuidade breve, e um 
fechamento de processo. 

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES 

O campo da saúde é um lugar de desafios e constante 
aprendizado e crescimento. Quando me perguntam sobre os desa-
fios enfrentados, recordo-me dos entraves com a gestão, falta de 
recursos materiais, limitação do número de sessões, dificuldade de 
gestão de tempo para planejamento, registros nos prontuários, atu-
ação diante de demandas jurídicas que interferem nas prioridades, 
acessibilidade aos territórios, necessidade de destituir o psicólogo 
daquela imagem clássica do psicoterapeuta, dificuldade para lidar 
com a rotatividade de profissionais tanto da psicologia, quanto nas 
equipes de saúde. A atuação neste campo requer adaptações cons-
tantes, ajustes, comprometimento, sem perder a excelência, hon-
rando o SUS. Uma das experiências mais difíceis ocorreu quando 
um médico neurologista particular recebeu um laudo feito por mim, 
insinuando que não parecia feito por uma psicóloga do SUS. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Atuar no campo da saúde como psicólogo multiprofissional 
ou mesmo psicólogo clínico exige um comprometimento com a for-
mação continuada, visto a variedade de demandas psicológicas que 
o serviço apresenta. 

Ressalto aos psicólogos interessados que a atuação em saúde 
exige estudo contínuo, aprender, colocar em prática, aprofundar con-
tinuamente os conhecimentos, pois há sempre algo novo desafiando, 
seja um caso, uma palestra, uma escuta. Reforço a necessidade de 
compreender um manejo clínico mais pontual, com uma conotaçãoa 
atuação em saúde exige estudo contínuo de psicoterapia breve e 
ressalto que o UNA-SUS dispõe de cursos de pós-graduação para 
aprimoramento que apresentam relevante contribuição formativa 
para aqueles colegas das equipes multiprofissionais. 

Quanto às sugestões, reforço a necessidade de um trabalho 
com excelência, com identidade do SUS, com escuta, acolhimento, 
engajamento e cuidado. Em se tratando de referências para a leitura, 
há artigos pontuais sobre a atuação do psicólogo no SUS, bem como 
há pesquisas, tais como a minha, feitas por psicólogos no mestrado 
em saúde e mestrado em psicologia da UNIVALI.

REFERÊNCIAS 
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INTRODUÇÃO

Sou graduada em Psicologia com mérito estudantil, por uma 
universidade comunitária do Vale do Itajaí. Atualmente, sou mes-
tranda em um Programa de Mestrado Profissional em Psicologia e 
especialista em Terapia Cognitivo-Comportamental, formação que 
tem contribuído significativamente para o aprimoramento da minha 
prática clínica e para a atuação baseada em evidências. 

Durante a minha trajetória acadêmica, as experiências de 
estágio foram determinantes para a definição da minha trajetória 
profissional, possibilitando contato direto com diferentes campos de 
atuação. Antes mesmo da conclusão do curso, ingressei no mercado 
de trabalho atuando como Consultora de Recrutamento e Seleção, 
experiência que ampliou minhas habilidades em comunicação, 
análise de perfil e tomada de decisão. Posteriormente, passei a ter 
interesse em atuar diretamente no cuidado em saúde e iniciei minha 
trajetória na área da saúde pública, por meio de processo seletivo 
realizado via edital.

Atualmente, atuo como psicóloga em um projeto vinculado 
a um programa nacional de fortalecimento do Sistema Único de 
Saúde (SUS), por meio de prestação de serviço a uma instituição 
hospitalar filantrópica de referência no país. O trabalho é desen-
volvido na Atenção Primária à Saúde, com foco na realização de 
teleinterconsultas e teleinterconsultorias destinadas ao apoio de 
equipes médicas e multiprofissionais. Os atendimentos contemplam 
diferentes faixas etárias, incluindo crianças, adolescentes, adultos 
e idosos. Os atendimentos ocorrem na presença de médico(a) ou 
enfermeiro(a) da unidade de saúde. As teleinterconsultas possuem 
duração média de 40 minutos e são estruturadas a partir da apresen-
tação do caso pelo profissional da unidade, seguida de escuta ativa, 
acolhimento, orientações psicológicas e definição compartilhada de 
condutas. O contexto exige conhecimento da dinâmica do sistema 
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público de saúde, manejo de pacientes com condições crônicas 
prevalentes, domínio de protocolos assistenciais e habilidade no uso 
de tecnologias digitais.

As formações complementares, especialmente a especiali-
zação em Terapia Cognitivo-Comportamental e a formação em nível 
de mestrado profissional, têm contribuído para o desenvolvimento de 
competências essenciais, como raciocínio clínico estruturado, inter-
venções breves baseadas em evidências, articulação interprofissio-
nal e reflexão crítica sobre a prática. Entre as competências desen-
volvidas destacam-se conhecimentos sobre Atenção Primária à 
Saúde e políticas públicas, habilidades de comunicação, escuta qua-
lificada, síntese clínica e trabalho em equipe, além de atitudes como 
postura ética, responsabilidade técnica, flexibilidade e compromisso 
com o cuidado integral. A prática profissional fundamenta-se prin-
cipalmente na Terapia Cognitivo-Comportamental, articulada aos 
princípios da Psicologia da Saúde e da clínica ampliada, sustentando 
intervenções focais, colaborativas e alinhadas aos princípios do SUS.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

As teleinterconsultas psicológicas possuem duração média 
de 40 minutos e ocorrem de forma triangular, sempre na presença 
do(a) médico(a) ou enfermeiro(a). Inicialmente, o profissional apre-
senta o caso do(a) paciente, que posteriormente realiza seu relato 
e a partir das informações é feito o acolhimento, escuta ativa, psi-
coeducação, orientações e encaminhamentos quando necessário.  
A conduta é realizada considerando o contexto do (a) paciente, 
faixa etária e as queixas. Após o atendimento, realiza-se a evolução 
do caso na plataforma, considerando a norma técnica do conselho 
federal de psicologia. 
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Realização de teleinterconsultorias com duração de 40 minu-
tos - Apoio às equipes médicas e multiprofissionais no cuidado aos 
pacientes, realiza-se o matriciamento de casos, explica-se o escopo 
do projeto e discute-se a melhor conduta a ser adotada de acordo 
com as demandas e realidade do território. 

Encaminhamentos quando necessário, sendo necessário 
conhecer a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do território. 

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A atuação como psicóloga na Atenção Primária à Saúde 
apresenta desafios importantes, especialmente por envolver aten-
dimentos breves, realizados de forma remota e mediados pela pre-
sença de outro profissional da equipe de saúde. Entre as principais 
dificuldades enfrentadas destacam-se a diversidade das demandas 
apresentadas, que abrangem diferentes faixas etárias, condições clí-
nicas e contextos socioculturais, além das limitações impostas pelo 
tempo reduzido de atendimento.

Soma-se a isso a necessidade de adaptação constante às 
realidades das unidades de saúde, às condições tecnológicas dis-
poníveis e às especificidades do trabalho interprofissional, que 
exige comunicação clara, alinhamento de condutas e respeito 
aos diferentes saberes.

Observa-se também uma diferença significativa entre o 
modelo idealizado na formação acadêmica e a prática profissional 
vivenciada na Atenção Primária. Na graduação, o cuidado psico-
lógico costuma ser apresentado de forma mais aprofundada, com 
foco em processos psicoterapêuticos contínuos e atendimentos 
individuais prolongados. Na prática da APS, entretanto, o trabalho 
exige intervenções breves, focalizadas e orientadas para o manejo 
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imediato das demandas, muitas vezes em contextos de sofrimento 
psicossocial associado a condições crônicas de saúde. Essa reali-
dade demanda do profissional a capacidade de priorizar objetivos, 
realizar avaliações rápidas e formular orientações práticas, alinhadas 
ao cuidado integral e compartilhado.

Para superar esses desafios e aprimorar a prática profis-
sional, são adotadas estratégias como o fortalecimento da escuta 
qualificada e do acolhimento, a utilização de abordagens baseadas 
em evidências compatíveis com intervenções breves, e a construção 
de vínculo mesmo em atendimentos pontuais. O trabalho articulado 
com médicos e enfermeiros mostra-se fundamental para a definição 
de condutas conjuntas e para a continuidade do cuidado na unidade 
de saúde. Além disso, a busca constante por atualização profissional, 
o domínio dos protocolos assistenciais e o desenvolvimento de habi-
lidades em comunicação e uso de tecnologias digitais contribuem 
para uma atuação mais eficaz. 

Dessa forma, a prática em teleinterconsultas na Atenção 
Primária configura-se como um espaço de aprendizado contínuo, 
que exige flexibilidade, pensamento crítico e compromisso ético com 
a promoção da saúde e a integralidade do cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atuação em teleinterconsultas psicológicas na Atenção 
Primária à Saúde proporciona aprendizagens significativas, espe-
cialmente no desenvolvimento da escuta qualificada, da capacidade 
de síntese clínica e da adaptação das intervenções psicológicas 
a contextos breves e multiprofissionais. O contato com diferen-
tes faixas etárias, demandas diversificadas e realidades territoriais 
amplia a compreensão do cuidado integral em saúde, reforçando 
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a importância do olhar biopsicossocial e do trabalho em equipe.  
A prática evidencia que a efetividade do atendimento não está rela-
cionada apenas à profundidade da intervenção, mas à pertinência 
das orientações, ao acolhimento e à construção de vínculo, mesmo 
em encontros pontuais e mediados por tecnologias digitais.

Apesar dos avanços, alguns aspectos podem ser aprimorados 
para uma prática ainda mais efetiva, como o fortalecimento da articu-
lação entre os serviços da rede de atenção, a ampliação de espaços 
de educação permanente para as equipes e o aprimoramento con-
tínuo do uso de protocolos assistenciais voltados à saúde mental na 
APS. O investimento em capacitação específica em telepsicologia, 
comunicação interprofissional e manejo de pacientes com condições 
crônicas de saúde também se mostra fundamental. Para psicólogos 
interessados em atuar nesse campo, recomenda-se o desenvolvi-
mento de uma postura ética, flexível e colaborativa, além do conhe-
cimento aprofundado do SUS, da Atenção Primária à Saúde e das 
normativas que regulamentam o atendimento psicológico remoto.

Como sugestão de materiais e referências para aprofunda-
mento nessa área, destacam-se os documentos e publicações do 
Ministério da Saúde sobre Atenção Primária à Saúde e Saúde Mental, 
especialmente a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e 
os Cadernos de Atenção Básica. Recomenda-se ainda a leitura de 
autores como Magda Dimenstein, Mary Jane Paris Spink e Gastão 
Wagner de Sousa Campos, Emerson Merhy e Barbara Starfield, que 
discutem cuidado integral, clínica ampliada e organização dos servi-
ços de saúde. Para intervenções breves e baseadas em evidências, 
são indicados materiais sobre Terapia Cognitivo-Comportamental 
(Beck) e publicações sobre telepsicologia e práticas psicológicas 
mediadas por tecnologias, incluindo as resoluções e orientações do 
Conselho Federal de Psicologia.

https://www.google.com/search?q=Magda+Dimenstein&oq=Quais+principais+autores+da+psicologia+e+aten%C3%A7%C3%A3o+prim%C3%A1ria+a+sa%C3%BAde&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCTIxODg0ajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwi01KKBnuiSAxWRLLkGHYZ2KbYQgK4QegQIAxAB
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INTRODUÇÃO

A atuação do psicólogo hospitalar ultrapassa o suporte emo-
cional pontual, abrangendo a compreensão da relação singular que 
cada indivíduo estabelece com o processo saúde-doença. Nesse 
contexto, a Psicologia Hospitalar busca favorecer a construção de 
uma representação simbólica do adoecimento, possibilitando que 
o paciente vivencie essa experiência a partir de sua subjetividade. 
Dessa forma, o psicólogo contribui para que o sujeito atribua sen-
tido à doença, promovendo maior elaboração psíquica, adaptação 
ao tratamento e fortalecimento dos recursos emocionais frente ao 
sofrimento físico e psicológico.

Minha trajetória profissional teve início com a graduação 
em Psicologia pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), rea-
lizada entre 2008 e 2014. Após a conclusão da graduação, atuei 
inicialmente na área clínica, experiência que possibilitou o desen-
volvimento da escuta terapêutica e do manejo das demandas 
emocionais individuais.

Em 2016, passei a integrar o Instituto de Saúde e Educação 
Vida, atuando em hospital de pequeno porte e em Unidades Básicas 
de Saúde, exercendo a função de psicóloga organizacional. Nesse 
período, desenvolvi atividades relacionadas ao recrutamento e sele-
ção, entrevistas, avaliações psicológicas, elaboração de laudos, trei-
namentos, desenvolvimento de pessoas e aplicação de pesquisas de 
clima organizacional. Essas experiências ampliaram minha compre-
ensão acerca das dinâmicas institucionais e do trabalho em equipe.

Entre 2016 e 2017, realizei a especialização em Gestão 
Estratégica de Pessoas pela UNIVALI, por meio de bolsa de estudos 
concedida em função do desempenho acadêmico obtido durante a 
graduação. Em 2019, fui aprovada em processo seletivo para atuar 
como psicóloga hospitalar em um hospital geral de médio porte, ini-
cialmente por meio de contrato temporário. O contrato foi renovado 
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sucessivamente por meio de novos processos seletivos internos, 
possibilitando minha permanência na função até dezembro de 2025.

Durante a pandemia da COVID-19, diante do aumento expres-
sivo das demandas emocionais e psicológicas no ambiente hospi-
talar, concluí uma pós-graduação em Psicologia Hospitalar, com o 
objetivo de aprimorar a atuação técnica e o manejo das situações 
emergentes. Em dezembro de 2021, iniciei o Mestrado em Psicologia 
Clínica e da Saúde, concluído em 2025, cuja pesquisa teve como 
foco a análise de indicadores da Psicologia no contexto hospitalar 
em que atuava. Ao longo desse período, atuei ainda na supervisão 
de estagiários de Psicologia, contribuindo para a formação prática 
de novos profissionais.

O CONTEXTO HOSPITALAR: 
UM CENÁRIO DE COMPLEXIDADE

A atuação profissional ocorre em um hospital geral de médio 
porte, localizado no litoral do Estado de Santa Catarina, caracteri-
zado como instituição pública conveniada ao Sistema Único de 
Saúde (SUS). O hospital atende diretamente a população do muni-
cípio onde está inserido, estimada em cerca de 300 mil habitantes, 
e atua como referência regional para os municípios que compõem a 
Associação dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí (AMFRI), 
abrangendo população superior a 800 mil habitantes, conforme 
dados do Censo de 2022.

Em razão do perfil turístico da região litorânea, a instituição 
também absorve a demanda assistencial de turistas provenientes de 
diferentes regiões do Estado, do país e do exterior, especialmente 
durante os períodos de alta temporada. Essa característica o que 
contribui para a diversidade sociocultural dos atendimentos e amplia 
a complexidade das demandas assistenciais.
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A instituição iniciou suas atividades administrativas em 2008, 
passando a realizar atendimentos assistenciais à população a partir 
de outubro de 2011. Sua estrutura física possui aproximadamente 
8.335 m², contemplando atendimentos nas áreas de Clínica Médica, 
Clínica Cirúrgica e Pediátrica, Pronto-Socorro Adulto e Pediátrico, 
Maternidade, Centro Cirúrgico e Obstétrico, além de Unidades de 
Terapia Intensiva (UTI) Adulto e Neonatal. A assistência prestada 
integra as redes de atenção do SUS, com destaque para a Rede de 
Urgência e Emergência e a Rede Cegonha, orientadas pelos princí-
pios da humanização do cuidado.

O corpo clínico é composto por cerca de 235 médicos, dis-
tribuídos em diversas especialidades, e a equipe multiprofissional 
conta com aproximadamente 701 colaboradores, abrangendo áreas 
assistenciais, técnicas e administrativas. Somam-se a esse quanti-
tativo profissional os terceirizados e prestadores de serviços, tota-
lizando cerca de 936 pessoas atuando diretamente na instituição.  
O hospital dispõe ainda de agência transfusional própria e serviços de 
apoio diagnóstico, como análises clínicas e diagnóstico por imagem.

A instituição mantém parcerias com instituições de ensino 
técnico e superior, oferecendo campo de estágio para cerca de 50 
alunos mensalmente, contribuindo para a formação de futuros pro-
fissionais da saúde. Sua organização administrativa é estruturada 
por meio de diversas Comissões Internas, fundamentais para a qua-
lidade, segurança e ética da assistência prestada.

Alinhada aos princípios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde, a instituição tem como missão promover o cuidado integral e 
humanizado, oferecendo assistência segura, eficiente e ética à popu-
lação. Esse propósito converge com o Planejamento Estratégico 
Institucional do Ministério da Saúde, sustentado pelos princípios 
da universalidade, integralidade e equidade, bem como por valores 
como empatia, transparência, eficiência, inovação e sustentabilidade.
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FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL

Desde o início da atuação hospitalar, houve investimento 
contínuo na qualificação profissional. Em 2019, concluí a especializa-
ção em Psicologia Clínica, com abordagem Existencialista Sartreana 
(UNISUL). Em 2020, finalizei a especialização em Psicologia 
Hospitalar e, em 2025, concluí o Mestrado em Psicologia Clínica e 
da Saúde pela FUNIBER.

Além da formação acadêmica, participei de cursos, con-
gressos e capacitações nas áreas de Psicologia Hospitalar, Saúde 
Mental, Psiquiatria, Ginecologia e Obstetrícia, com destaque para o 
período da pandemia da COVID-19, que exigiu atualização técnica e 
emocional constante dos profissionais da saúde.

Ao longo da prática, desenvolvi habilidades no manejo 
das diferenças individuais, priorizando o diálogo, a negociação e a 
construção conjunta de estratégias terapêuticas, sempre com foco 
no melhor desfecho para o paciente e seus familiares. Adoto como 
postura profissional a discussão de casos mais complexos junto à 
equipe multiprofissional, visando qualificar a assistência prestada, 
ajustar condutas terapêuticas e favorecer a adesão ao tratamento.

COMPETÊNCIAS  
E FUNDAMENTOS TEÓRICOS

A atuação do psicólogo hospitalar demanda um conjunto 
amplo de competências, que podem ser organizadas em três 
dimensões principais:
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Conhecimentos: atualização constante acerca de temas 
contemporâneos em saúde mental, luto, crise, terminalidade, ética 
profissional e políticas públicas de saúde.

Habilidades: escuta qualificada, manejo das diferenças indi-
viduais, negociação com pacientes, familiares e equipes de saúde, 
além da realização de intervenções breves e eficazes, compatíveis 
com a dinâmica hospitalar.

Atitudes: ética, empatia, postura colaborativa, flexibilidade e 
compromisso com o cuidado integral e humanizado.

O papel do psicólogo no ambiente hospitalar consiste em 
compreender a relação que o paciente estabelece com a doença e 
com o processo de adoecimento. Enquanto a medicina se dedica 
predominantemente ao cuidado do corpo físico e aos aspectos bio-
lógicos da enfermidade, a Psicologia volta-se para o corpo simbólico, 
considerando os significados subjetivos atribuídos à experiência da 
doença e suas repercussões emocionais e psíquicas.

No contexto hospitalar, diversas abordagens teóricas podem 
fundamentar a prática profissional. O atendimento psicológico parte 
do princípio do acolhimento ao outro enquanto ser humano singular, 
em suas dificuldades, medos, angústias e sofrimentos. Contudo, a 
atuação é norteada prioritariamente pela psicoterapia breve, aborda-
gem que se mostra mais adequada a esse contexto, considerando o 
tempo reduzido de internação, a urgência das demandas e a neces-
sidade de intervenções objetivas, sem comprometer a profundidade, 
a escuta qualificada e a humanização do cuidado.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS

As principais atividades realizadas no contexto hospita-
lar incluem:
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Acolhimentos individuais: realizados com pacientes inter-
nados e/ou familiares, com o objetivo de oferecer suporte emocional, 
favorecer a elaboração do adoecimento, reduzir a ansiedade e forta-
lecer recursos psíquicos.

Atendimentos em situações de crise: intervenções em 
casos de diagnósticos graves, risco de morte, terminalidade, comu-
nicação de más notícias e situações de luto.

Acompanhamento de familiares e cuidadores: suporte 
emocional durante o processo de hospitalização, internações 
em UTI, conferências familiares em casos de investigação de 
morte encefálica e óbito.

Trabalho em equipe multiprofissional: discussão de 
casos, elaboração conjunta de estratégias terapêuticas e apoio emo-
cional à equipe de saúde.

Supervisão de estagiários: acompanhamento e orientação 
da prática profissional de estudantes de Psicologia.

Todos os atendimentos são realizados em conformidade 
com os princípios éticos da profissão, assegurando sigilo, anonimato 
e cuidado humanizado.

CONTRIBUIÇÕES DO MESTRADO: 
INDICADORES DE ASSISTÊNCIA E IMPACTO CLÍNICO

A sistematização da prática psicológica no ambiente hospi-
talar ainda enfrenta o desafio de traduzir o subjetivo em dados que 
dialoguem com a gestão institucional. Na pesquisa de mestrado 
desenvolvida entre 2021 e 2025, foram analisados indicadores de 
desempenho e resolutividade do serviço de Psicologia em um hos-
pital geral de médio porte.
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Os resultados demonstraram que a inserção do psicólogo 
nas unidades críticas, como UTI e Pronto-Socorro, bem como nas 
clínicas de internação, contribui significativamente para a redução 
do impacto do estresse hospitalar e para a otimização de indicado-
res institucionais, tais como:

Adesão ao tratamento: a intervenção psicológica breve 
favorece a compreensão do diagnóstico, reduz resistências e favo-
rece a colaboração do paciente com a equipe multiprofissional.

Mediação de conflitos e comunicação: a presença do 
psicólogo em conferências familiares e no suporte à comunica-
ção de más notícias reduz ruídos de informação, contribui para a 
prevenção de crises institucionais e amplia a satisfação do usuário 
e de seus familiares.

Humanização e desfecho clínico: o suporte emocional 
estruturado contribui para a redução de sintomas de ansiedade e 
depressão reativos à internação, influenciando positivamente a per-
cepção de bem-estar e a recuperação global do sujeito.

A pesquisa reafirma que a Psicologia Hospitalar, embora 
lide com o imensurável da dor psíquica, pode e deve ser monito-
rada por indicadores que evidenciem sua essencialidade para a 
segurança do paciente e para a qualidade da assistência integral 
preconizada pelo SUS.

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A atuação do psicólogo hospitalar envolve desafios sig-
nificativos, especialmente no manejo do sofrimento psíquico de 
pacientes e familiares diante do adoecimento, da hospitalização e 
do risco de morte. Situações de luto, perdas e comunicação de más 
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notícias exigem preparo técnico, sensibilidade clínica e sustentação 
emocional constante.

Destacam-se ainda a alta demanda emocional, a necessi-
dade de intervenções breves em contextos de urgência, as limita-
ções impostas pela rotina hospitalar, a escassez de recursos e, em 
alguns casos, a falta de reconhecimento do papel do psicólogo pela 
equipe multiprofissional. Somam-se a esses fatores a complexidade 
do trabalho interdisciplinar, a pressão institucional e o risco de des-
gaste emocional do profissional.

Outro aspecto relevante refere-se à diferença entre o ideal 
aprendido na formação acadêmica e o real vivenciado na prática 
profissional, marcado pelo tempo reduzido, múltiplas demandas e 
limitações institucionais. Para enfrentar tais desafios, foram constru-
ídas estratégias ao longo da prática, como o investimento contínuo 
em formação e atualização profissional, a discussão de casos com a 
equipe multiprofissional, o cuidado com a própria saúde mental e a 
adoção de uma postura ética, flexível e humanizada.

O cuidado com a saúde mental do psicólogo configura-se 
como estratégia fundamental, considerando a exposição constante 
ao sofrimento humano. Supervisão técnica, espaços de escuta, 
autocuidado e reflexão ética sobre a prática são essenciais para a 
prevenção do desgaste emocional e do adoecimento ocupacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática em Psicologia Hospitalar proporciona aprendiza-
gens significativas, especialmente no manejo de situações de crise, 
como diagnósticos graves, risco iminente de morte, terminalidade 
e luto. Destaca-se o desenvolvimento da escuta qualificada, da 
empatia e da capacidade de intervenção breve e focal, respeitando o 
tempo subjetivo do paciente e os limites do contexto hospitalar.
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O trabalho interdisciplinar contribui para ampliar a compre-
ensão do cuidado integral e fortalece a comunicação entre os dife-
rentes saberes da saúde. Entre os aspectos a serem aprimorados, 
ressalta-se a necessidade de investimento contínuo em formação, 
especialmente em cuidados paliativos, comunicação de más notí-
cias e manejo do luto, bem como o fortalecimento da compreensão 
acerca do papel do psicólogo na equipe.

Para psicólogos interessados na área hospitalar, recomen-
da-se buscar formação específica, estágios supervisionados, visitas 
técnicas e cursos de especialização. O desenvolvimento de flexibili-
dade, tolerância à frustração, habilidades de comunicação e postura 
ética é indispensável. Além disso, o cuidado com a própria saúde 
mental deve ser contínuo, por meio de supervisão, terapia pessoal e 
espaços de reflexão sobre a prática.
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INTRODUÇÃO

Há sete anos, minha jornada na área hospitalar iniciava com 
o último ano de graduação, por meio do estágio específico em saúde 
previsto na grade curricular. Junto com minha orientadora, entramos 
em contato com uma instituição hospitalar privada localizada no 
Estado de Santa Catarina (onde, por felicidade do destino, trabalho 
atualmente), e conseguimos uma vaga de estágio para acompanhar 
pacientes na Unidade de Terapia Intensiva e na unidade de inter-
nação. Comecei conhecendo a rotina da equipe do hospital, acom-
panhei alguns atendimentos da psicóloga responsável, criei vínculo 
com pessoas da equipe de saúde e pouco mais de um mês após o 
início do estágio, comecei a realizar atendimentos sozinha. Conforme 
os dias passavam e eu demonstrava mais segurança, minhas super-
visoras me confiavam mais pacientes e casos complexos, não demo-
rando muito para que eu percebesse que havia encontrado meu 
lugar dentro dos ramos da Psicologia. 

Após a graduação, decidida sobre minha carreira e já apai-
xonada pela Unidade de Terapia Intensiva, fui aprovada em um 
processo seletivo para Residência Multiprofissional em Urgência e 
Emergência em Cuidados Intensivos, pela Secretaria de Saúde do 
Estado. A residência é reconhecida como especialização lato sensu; 
entretanto, diferentemente de outras modalidades, tem como foco a 
prática profissional - intensamente voltada à experiência prática: por 
dois anos, passei 5.760 horas dentro de UTIs. A título de curiosidade 
e comparação, uma graduação em Psicologia costuma ter 4.000 
horas divididas em cinco anos. Como o foco era a prática profis-
sional, busquei complementar minha formação teórica, busquei por 
conta outra especialização que me proporcionasse suporte teórico 
mais minucioso do que já havia aprendido na graduação e do que 
estava aprendendo nas aulas do programa da residência. Encontrei 
esse suporte em uma pós-graduação on-line.
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Ao fim de longos dois anos de residência e estudos, me tor-
nei psicóloga hospitalar, mais especificamente, intensivista. Poucos 
meses após a conclusão do programa já estava atuando em um hos-
pital onde eu era a única (e primeira) psicóloga rotineira. Atuava em 
três UTIs: adulto, pediátrica e neonatal, pronto socorro, unidade de 
internação e ambulatório de cirurgia bariátrica. Tive a grata experi-
ência de estruturar o serviço de Psicologia Hospitalar da instituição, 
orientar os demais profissionais sobre o nosso papel e criar uma 
rotina que seria seguida, pelo que soube, pelas próximas profissio-
nais do local. Permaneci pouco tempo, pois logo fui aprovada para 
trabalhar no hospital que estou até hoje, o mesmo onde a história 
com minha profissão começou.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Todas as atividades realizadas pela psicóloga hospitalar terão 
como principal objetivo acolher e minimizar o sofrimento diante 
do adoecimento e da internação hospitalar. Caso surjam apenas 
demandas externas, como por exemplo, problemas conjugais, será 
feito acolhimento e encaminhamento para tratamento ambulatorial.

O público-alvo da atuação compreende a tríade: paciente, 
família e sua relação com a equipe de saúde. Todas as intervenções 
descritas a seguir podem ser realizadas com o paciente, com fami-
liares e envolvendo a equipe. Além disso, podem ser pautadas na 
abordagem teórica adotada pelo profissional.

Atendimento psicológico por interconsulta: quando outro 
profissional da equipe identifica possível demanda psicológica e 
aciona o serviço para avaliação. O atendimento tem como objetivo 
conhecer o paciente, realizar Exame do Estado Mental e avaliação 
psicológica; acolher e intervir conforme demanda, podendo ter 
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continuidade na rotina ou não. Pode ser realizado em qualquer setor 
do hospital, como Pronto Atendimento, UTI, Unidade de Internação, 
Centro Cirúrgico, Recepção, Hemodinâmica, Psiquiatria.

Acolhimento: realizado em situações pontuais, normal-
mente com pacientes que não estão em acompanhamento prévio, 
como óbitos inesperados, esclarecimento de dúvidas, manejo de 
crise de ansiedade, entre outras situações de crise. Em caso de 
identificação de demanda, dá-se continuidade com atendimentos 
psicológicos de rotina.

Conferências familiares: momentos em que familiares, 
médicos e. por vezes o próprio paciente se reúne para comunicação 
de notícias difíceis, como diagnósticos ameaçadores da vida, pro-
gressão de doença, óbito, tratamentos complexos, alinhamento de 
expectativas, processos de doação de órgãos, entre outros temas.

Round multiprofissional: compromisso diário (de acordo 
com a rotina de cada instituição) de todos os profissionais, onde 
alguns casos são discutidos para alinhamento de plano terapêutico 
e compartilhamento de informações relevantes sobre o paciente e 
seus familiares. Médicos, enfermeiras, fisioterapeutas, nutricionistas, 
assistentes sociais, fonoaudiólogas, são profissionais que costumam 
estar presentes nos rounds multiprofissionais, podendo incluir outros 
profissionais conforme a necessidade.

Treinamentos: podem ser realizados tanto com pacientes 
e familiares, quanto com a equipe de saúde, porém com objetivos 
diferentes. Com os primeiros, terão como foco psicoeducação sobre 
algum aspecto de sua doença/tratamento. Com a equipe, será 
sobre o papel da psicóloga hospitalar e sobre temas como manejo 
de reações emocionais dos pacientes, relações interpessoais, auto-
cuidado, entre outros.

Ações de humanização: atividades que podem ser organiza-
das pela equipe de Psicologia, mas não é de única responsabilidade, 
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visto que humanizar é papel de todos. Ações como refeições espe-
ciais, visitas de pets, crianças ou mais familiares, atividades recreati-
vas, passeios em áreas externas do hospital, atividades artísticas ou 
qualquer outra ação que faça sentido para o paciente e seja permi-
tido realizar na instituição, desde que tenha fundamento terapêutico.

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

As ações descritas acima são encontradas e recomendadas 
facilmente na literatura e parecem relativamente simples de serem 
executadas. A Psicologia ainda se estrutura, majoritariamente, a 
partir das características do modelo clínico tradicional e é um erro 
comum pensar que no hospital esse modelo se repete. Ainda que nos 
princípios da área fosse reproduzida a clínica no hospital, atualmente 
se percebe a incompatibilidade de algumas práticas neste ambiente. 

A segurança e privacidade proporcionada pela clínica se 
esvai dentro de um hospital, a resistência ao atendimento psicoló-
gico ocorre com frequência, visto que quem busca o paciente é a 
psicóloga, e não o contrário; dificilmente conseguimos controlar o 
tempo do atendimento e os atendimentos são frequentemente inter-
rompidos por médicos, técnicas de enfermagem, equipe de limpeza 
e demais profissionais.

Nem todos os profissionais compreendem adequadamente 
o papel da Psicologia Hospitalar - na realidade é difícil encontrar 
quem de fato saiba o que fazemos -, o que gera desvalorização e 
banalização da profissão na área. Em um ambiente onde a saúde 
física importa mais do que tudo, onde o modelo biomédico ainda é 
predominante, nosso maior desafio é defender nosso lugar. 

Alguns dos desafios diários envolvem recusar acionamentos 
sem sentido (como o clássico: “paciente está chorando”), discordar e 
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argumentar com médicos, tomar decisões sobre encaminhamentos 
em saúde mental, nos defender diante de pacientes e familiares hos-
tis, advertir e orientar a equipe diante de comentários inadequados, 
manejar situações de conflito entre familiares e profissionais, acolher 
reações exacerbadas diante de notícias difíceis, entre outras diversas 
situações que com frequência surgem em nossa (nada estável) rotina. 

A atuação nesse campo exige habilidades emocionais, téc-
nicas e relacionais específicas, e sigo com esse pensamento. Antes 
de mais nada, é imprescindível ter afinidade com a área e com o 
ambiente hospitalar. É entender que terá contato diariamente com 
dor, sofrimento, morte, sangue, cheiros desagradáveis, fluidos cor-
porais, agitação e muito barulho. Será necessário ter jogo de cintura 
para lidar com hierarquias, adaptabilidade pela ausência de rotina, 
capacidade de agir sob pressão e muita autogestão emocional, pois 
em algum momento você vai se identificar com algum caso. 

É necessário, sobretudo, desenvolver um olhar integral para 
o outro. Tem coisas que não se aprende na faculdade ou nos livros 
teóricos. Como acolher uma mãe após a morte de seu filho, o que 
dizer a um homem em seus plenos quarenta anos que acabou de 
descobrir que vai passar por um longo tratamento para câncer de 
próstata, o que fazer diante do desespero de uma esposa enquanto 
o amor de sua vida é intubado na unidade de terapia intensiva…  
É nesses momentos que você entra. O profissional também mobiliza 
aspectos de sua própria subjetividade diante dessas experiências. 
Seus valores e sua forma de ver o mundo também fazem dife-
rença neste contexto. 

Aprendemos na faculdade que não podemos deixar nosso 
pessoal transparecer, mas diante de tanta dor, às vezes tudo o que 
o outro precisa é presença. Pode ser um gesto de acolhimento, um 
olhar empático ou a oferta de um espaço seguro de escuta. Uma dica 
que deixo é, quando sentir que não sabe o que fazer, olhe nos olhos 
dessa pessoa e com carinho questione: “Há algo que posso fazer por 
você neste momento?”. Nem sempre teremos resposta. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trabalhar com Psicologia Hospitalar é aprender constan-
temente. Aprendemos até além da Psicologia, pois o profissional 
desenvolve compreensão ampliada sobre diferentes aspectos do 
processo de adoecimento. E, de fato, é necessário saber sobre o 
quadro clínico do paciente, entender para que servem os disposi-
tivos invasivos, os termos técnicos que a equipe usa, quais as pos-
sibilidades de desfecho, os tratamentos comumente propostos, as 
alterações laboratoriais mais significativas e claro, o impacto de tudo 
isso na saúde mental.

Desenvolvemos a capacidade de nos adaptar à realidade do 
ambiente: aprendemos a conduzir o atendimento sabendo que há 
outras pessoas no mesmo quarto, separados apenas por uma cortina. 
O trabalho frequentemente exige longos períodos em pé ou senta-
mos no cantinho de uma poltrona, sem conforto. Precisamos pensar 
nos atendimentos e elaborar evoluções em prontuário em ambiente 
ruidoso, enquanto respondemos questionamentos e solicitações da 
equipe e familiares. No mundo ideal, todo hospital teria à disposição 
uma sala com computador e poltrona para atendimento psicológico, 
mas mesmo que isso fosse possível, nem todos os pacientes teriam 
condição clínica para ir até a sala, ainda sendo preciso a adaptabili-
dade do profissional.

Entretanto, as maiores aprendizagens frequentemente emer-
gem das experiências vivenciadas com os pacientes, seja quando 
se recuperam e também quando morrem. Ao lidar diariamente com 
pessoas em franco sofrimento físico e psíquico, entramos em contato 
com nossa própria fragilidade e com isso encontramos sentido no 
fazer psicológico, damos um tom diferente para nossa intervenção, 
independentemente da abordagem. 
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Abaixo deixo algumas sugestões de leituras tanto teóricas, 
quanto reflexivas, pois para ser Psicóloga Hospitalar, é preciso ser e 
estar completa. É fundamental desenvolver olhar crítico-profissional, 
com a teoria atualizada, mas nunca deixar o “ser humano” de lado. 
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INTRODUÇÃO 

Minha trajetória profissional na Psicologia foi construída a 
partir de um processo de amadurecimento e reposicionamento pro-
fissional, que me levou a redefinir minha formação inicial e investir 
em uma nova graduação. A Psicologia foi minha segunda graduação, 
escolhida após um período de reflexão sobre minhas necessidades 
internas e sobre aquilo ao qual realmente desejava me dedicar.

Antes disso, formei-me em Medicina Veterinária, área na qual 
atuei por um período. Apesar da formação concluída, não me senti 
realizada profissionalmente, o que me levou a abandonar a atuação 
profissional nessa área. Seguiu-se um período de buscas e questio-
namentos, no qual pude reconhecer que meus interesses estavam 
mais alinhados ao desenvolvimento humano, às experiências de 
autoconhecimento, crescimento pessoal e ampliação da consciência.

Após alguns anos desse processo, iniciei uma nova gradua-
ção em Psicologia pela Universidade Estácio de Sá (UNESA), con-
cluída em 2007. Desde o início da formação, tinha clareza de que 
desejava atuar na clínica psicológica, o que foi se confirmando ao 
longo do curso. Buscava maior autonomia e apreciava escutar histó-
rias e ter a possibilidade de ajudar.

Minha inserção profissional ocorreu inicialmente por meio 
do atendimento individual de adultos. Durante muitos anos, essa 
foi minha principal área de atuação, o que possibilitou consolidar 
a escuta clínica, o manejo do setting terapêutico e a condução de 
processos individuais de mudança.

Escolhi a Gestalt-terapia como abordagem clínica e fiz minha 
formação nessa abordagem logo após a graduação.

Com o tempo, senti necessidade de expandir minha atuação 
na clínica. Queria um novo desafio e algo mais dinâmico. Eu observava  
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que grande parte das demandas apresentadas estava relacio-
nada a questões vinculares, especialmente conflitos conjugais. 
Paralelamente, minhas próprias vivências e reflexões sobre relacio-
namentos despertaram uma curiosidade crescente pelas dinâmicas 
conjugais e pelo impacto das relações conjugais na saúde emocional.

Busquei, então, especialização no atendimento de casal e 
família, ampliando meu campo de atuação. O início nessa área foi 
acompanhado de receio, uma vez que se trata de um campo com-
plexo e pouco aprofundado na formação acadêmica tradicional.  
A condução simultânea de duas narrativas e expectativas distintas 
exigiu preparo técnico e emocional específico. Inicialmente, a atua-
ção mostrou-se desafiadora, como tudo que é novo na experiência, 
mas me senti motivada e empolgada e percebi que gostava do desa-
fio de trabalhar com os casais.

Com a prática, desenvolvi maior segurança e identificação 
com essa área. Progressivamente, o atendimento de casais tornou-
-se o eixo central da minha atuação profissional. Atualmente, com-
preendo que as dinâmicas relacionais exercem impacto significativo 
na saúde emocional dos indivíduos e reconheço a relevância clínica 
desse trabalho. Observa-se também carência de profissionais quali-
ficados para atender a essa demanda.

Pesquisas indicam que a qualidade dos relacionamentos 
amorosos exerce influência significativa sobre o bem-estar subjetivo, 
sendo a satisfação conjugal um importante preditor de satisfação 
com a vida (Londero-Santos; Natividade; Féres-Carneiro, 2021).

Por outro lado, evidências também demonstram que relacio-
namentos conjugais marcados por altos níveis de conflito e insatisfa-
ção estão associados ao aumento de sintomas de ansiedade, depres-
são e sofrimento psicológico, configurando-se como importante fator 
de vulnerabilidade para a saúde mental (Pietromonaco; Collins, 2017).
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Além disso, estudos no campo da psicologia positiva apon-
tam que forças pessoais, recursos emocionais e apoio social estão 
associados a maiores níveis de bem-estar e satisfação com a vida 
(Martínez-Martí; Ruch, 2014), o que reforça a importância de contextos 
relacionais que favoreçam segurança emocional, empatia e conexão.

Esses dados dialogam diretamente com o que vivencio 
na clínica e fortalecem minha compreensão sobre a importância 
de olhar para o relacionamento como um espaço central de cui-
dado em saúde mental.

Atualmente, atuo como psicóloga clínica em contexto pri-
vado, realizando atendimentos a adultos, casais e famílias, com foco 
em demandas relacionadas à comunicação, conflitos conjugais, 
parentalidade e reconexão emocional.

Além da especialização em Gestalt-terapia e da formação 
em atendimento de casais e famílias, sou instrutora internacional 
de Mindfulness, com formação em Body Mind Training (BMT), inte-
grando práticas de atenção plena e consciência corporal ao trabalho 
clínico. Também me aprofundei em neurociência do comportamento. 
A partir dessa integração teórico-prática, foi desenvolvida uma meto-
dologia própria para o atendimento de casais denominada Conexão 
Neuroafetiva no Atendimento de Casais.

Essas formações contribuíram para o desenvolvimento de 
competências essenciais à atuação com casais, envolvendo conhe-
cimentos sobre dinâmicas relacionais e processos vinculares, habili-
dades como escuta qualificada, manejo de conflitos, regulação emo-
cional e sustentação da intensidade emocional no setting terapêu-
tico; e atitudes profissionais como imparcialidade, responsabilidade 
clínica e sensibilidade diante das diferentes perspectivas presentes 
no processo terapêutico.

Minha prática é fundamentada principalmente na Gestalt-
terapia, articulada a contribuições da terapia de casal, da neurociência 
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afetiva e das práticas de atenção plena, que oferecem suporte teó-
rico para a compreensão dos processos emocionais e relacionais 
vivenciados pelos casais atendidos.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

ATENDIMENTO CLÍNICO DE CASAIS

Objetivo

Compreender a história relacional do casal, identificar 
padrões emocionais e dinâmicas de conflito, bem como promover 
processos de regulação emocional, responsabilização e reconexão 
no vínculo conjugal.

Público-alvo

Casais adultos, com ou sem filhos, em diferentes fases do 
relacionamento, incluindo casais em situação de crise conjugal ou 
desgaste relacional.

Metodologia

O processo terapêutico inicia-se com sessão conjunta, 
na qual ambos os parceiros são escutados simultaneamente. O 
foco do trabalho permanece no sistema relacional, não sendo 
realizados atendimentos individuais concomitantes ao processo 
terapêutico do casal.
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Na primeira sessão, são explorados:

a.	 A história do relacionamento;

b.	 As principais queixas;

c.	 As expectativas em relação à terapia;

d.	 A presença ou não de filhos e o impacto da parentali-
dade na relação;

e.	 A existência de acompanhamento psicológico ou psiquiá-
trico individual;

f.	 Acontecimentos relevantes na trajetória do casal.

Nas sessões iniciais, prioriza-se a compreensão do vínculo, 
buscando identificar:

a.	 O que levou o casal a se conectar;

b.	 O que sustenta a permanência na relação;

c.	 Como estão organizadas as dinâmicas emocionais atuais;

d.	 Padrões emocionais recorrentes que contribuem para a 
manutenção do conflito.

O trabalho clínico privilegia inicialmente a regulação emo-
cional, compreendendo que a melhoria da comunicação é consequ-
ência de um estado emocional mais organizado. Quando há filhos, 
investiga-se o impacto da parentalidade, o desejo pela chegada do 
filho, as expectativas individuais e a forma como cada parceiro viven-
cia essa experiência.

Durante escaladas de conflito em sessão, as interven-
ções incluem:

a.	 Interrupção consciente do aumento da tensão;

b.	 Nomeação do que está ocorrendo no momento;
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c.	 Devolução reflexiva ao casal por meio de perguntas que 
ampliem a consciência do processo;

d.	 Intervenções envolvendo respiração, consciência corporal 
e pemanejo do conflito até determinado limite terapêutico 
rcepção das próprias reações;

e.	 Manejo do conflito até determinado limite terapêutico, seguida 
de intervenções voltadas à regulação e à ampliação da escuta.

Também são utilizadas intervenções práticas, tais como:

a.	 Exercícios de comunicação;

b.	 Experimentos gestálticos;

c.	 Práticas breves de mindfulness;

d.	 Propostas de tarefas entre sessões, quando pertinente.

RESULTADOS OBSERVADOS

Ao longo do processo terapêutico, observa-se que um dos 
efeitos mais significativos ocorre quando os parceiros conseguem, 
em sessão, escutar genuinamente a experiência emocional do outro. 
Muitas vezes, fora do setting terapêutico, essa escuta costuma 
encontrar-se comprometida por acusações, defesas ou reações 
automáticas. Quando o casal reconhece a dor e as dificuldades do 
outro, torna-se possível reconstruir o diálogo.

Também se observa o fortalecimento de empatia e com-
paixão, especialmente quando os parceiros ampliam a consciência 
sobre seus próprios padrões emocionais e assumem maior respon-
sabilidade na dinâmica relacional. A redução da escalada de con-
flitos e o desenvolvimento de maior capacidade de pausa antes da 
reação são mudanças frequentes ao longo do processo.
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O trabalho tende a ser mais desafiador quando um dos par-
ceiros adere ao processo terapêutico de forma pouco comprometida, 
motivado por ultimato ou pressão do outro, exigindo maior investi-
mento na construção do vínculo terapêutico. Situações envolvendo 
traição também demandam intervenções cuidadosas e sustentação 
emocional ampliada, dada a intensidade das emoções mobilizadas e 
o impacto na confiança do casal.

ATENDIMENTO A CASAIS APÓS A CHEGADA DOS FILHOS

Objetivo

Compreender o impacto da chegada dos filhos na dinâmica 
conjugal, identificar mudanças na organização do vínculo e intervir 
nos processos de desgaste relacional que frequentemente se inten-
sificam nos primeiros anos da parentalidade.

Público-alvo

Casais que se encontram nos primeiros anos após o nasci-
mento dos filhos, especialmente nos cinco primeiros anos, período 
marcado por reorganizações de papéis, sobrecarga emocional e 
alterações na rotina e na intimidade conjugal.

Metodologia

O trabalho clínico busca investigar:

a.	 Como foi vivenciada a chegada do filho por cada parceiro;

b.	 Se o desejo pela parentalidade era compartilhado e como esse  
desejo foi construído;
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c.	 As mudanças na divisão de responsabilidades e na dinâ-
mica do casal;

d.	 A presença de sobrecarga emocional, exaustão ou distancia-
mento afetivo;

e.	 A influência das famílias de origem no exercício da 
parentalidade.

A intervenção prioriza a ampliação de consciência sobre as 
transformações ocorridas no vínculo, favorecendo a diferenciação 
entre conflitos estruturais do casal e tensões decorrentes da etapa 
desenvolvimental vivenciada.

A prática clínica confirma o que McGoldrick et al. (1995) des-
crevem acerca das transições do ciclo de vida familiar: momentos 
como a chegada dos filhos tendem a reorganizar a dinâmica conju-
gal e a intensificar vulnerabilidades previamente existentes.

Também são trabalhadas práticas de regulação emocional, 
reconhecimento de expectativas não verbalizadas e reconstrução de 
espaços de escuta entre os parceiros, compreendendo que a transi-
ção para a parentalidade pode reativar padrões emocionais prévios.

RESULTADOS OBSERVADOS:

Observa-se que muitos conflitos atribuídos exclusivamente 
ao relacionamento conjugal estão relacionados à sobrecarga, à pri-
vação de sono, à redistribuição de papéis e à ausência de espaço 
para o vínculo conjugal. Estudos sobre a transição para a parenta-
lidade indicam que esse período está frequentemente associado à 
diminuição da satisfação conjugal e ao aumento de tensões rela-
cionais, especialmente nos primeiros anos após o nascimento dos 
filhos (Doss et al., 2009). Quando o casal compreende o impacto 
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desse período, tende a reduzir a personalização dos conflitos e  
ampliar a empatia.

A reorganização da comunicação e o reconhecimento 
das dificuldades individuais nesse momento favorecem a recons-
trução gradual da conexão emocional e a diminuição do senti-
mento de distanciamento.

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A atuação na clínica de casais apresenta desafios específicos 
que diferem significativamente da prática individual. Um dos princi-
pais desafios refere-se à intensidade emocional presente nas ses-
sões. Diferentemente do atendimento individual, o terapeuta precisa 
manejar simultaneamente duas narrativas, dois históricos emocio-
nais e, muitas vezes, expectativas distintas em relação ao processo 
terapêutico. A escuta precisa ser ampliada e imparcial, sustentando 
o campo relacional sem se alinhar a nenhuma das partes.

Durante a formação acadêmica, o ideal apresentado tende 
a enfatizar modelos teóricos e técnicas de intervenção. Contudo, a 
prática revela uma complexidade maior do que aquela inicialmente 
imaginada. Na atuação com casais, torna-se necessário lidar com 
escaladas de conflito em tempo real, rupturas de confiança, ambi-
valências quanto à permanência na relação e momentos de elevada 
vulnerabilidade emocional. A teoria, de forma isolada, não prepara 
integralmentepara a intensidade que emerge no encontro terapêutico.

Outro desafio recorrente refere-se às situações em que um 
dos parceiros comparece ao processo terapêutico com menor com-
prometimento, muitas vezes motivado por pressão ou ultimato do 
outro. Nesses casos, a construção do vínculo terapêutico exige maior 
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investimento, cuidado na condução das intervenções e manejo 
atento das expectativas em relação ao processo.

Casos envolvendo traição também demandam preparo téc-
nico e emocional ampliado, uma vez que mobilizam sentimentos 
intensos de dor, raiva e desconfiança. Nessas situações, o terapeuta 
precisa sustentar o espaço terapêutico com neutralidade ativa, favo-
recendo a expressão emocional sem permitir que a sessão se torne 
apenas um espaço de acusação.

A experiência clínica também me mostrou que muitos con-
flitos se intensificam em momentos de transição do ciclo de vida, 
especialmente após a chegada dos filhos. Esse período, marcado por 
sobrecarga emocional e reorganização de papéis, pode amplificar 
padrões relacionais previamente existentes, exigindo intervenções 
focadas em regulação emocional e reorganização da comunicação. 
Em atendimentos realizados após a chegada dos filhos, é frequente 
que o casal atribua o sofrimento à “falta de diálogo”. Contudo, ao 
ampliar a investigação, observa-se que a dificuldade comunicacional 
costuma ser consequência de cansaço, privação de sono, sobrecarga 
e expectativas não verbalizadas, e não propriamente de desinteresse 
afetivo. O conflito, nesse contexto, revela-se muitas vezes como 
expressão do estresse vivido pelo sistema familiar. Esse aspecto reve-
lou-se central na minha prática clínica, consolidando inclusive minha 
especialização nesse momento do ciclo de vida. Nesse contexto, a 
condução terapêutica exige um olhar diferenciado. A intervenção 
envolve a compreensão da sobrecarga emocional, da reorganização 
de papéis e da ativação de padrões individuais diante do estresse da 
parentalidade. O trabalho passa a priorizar a regulação emocional, a 
validação das experiências individuais e a reconstrução de espaços 
de conexão conjugal, reconhecendo que muitos conflitos decorrem 
mais das exigências desse momento desenvolvimental do que de 
incompatibilidades estruturais do casal.
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Ao longo da trajetória profissional, a superação desses desa-
fios ocorreu por meio de formação continuada, supervisão clínica e 
aprofundamento no estudo das dinâmicas relacionais e da regula-
ção emocional. A supervisão foi fundamental para ampliar meu olhar 
sobre o que ocorre na dinâmica conjugal durante a sessão, especial-
mente sobre movimentos de aproximação, afastamento e alianças 
que, muitas vezes, não aparecem de forma explícita. O investimento 
em especializações e na integração de práticas de atenção plena 
contribuiu para maior segurança na condução de conflitos intensos 
e para o desenvolvimento de uma postura clínica mais consistente.

A prática também evidenciou que a comunicação conjugal 
não se transforma apenas por orientação técnica, mas sobretudo 
pela regulação emocional e pela ampliação de consciência sobre os 
próprios padrões de reação, movimento que dialoga com a perspec-
tiva gestáltica de que a mudança ocorre a partir da ampliação da 
awareness e da reorganização da experiência no campo relacional 
(Zinker, 2001). Esse entendimento foi sendo consolidado ao longo 
da experiência profissional, reorganizando a condução das interven-
ções e priorizando o trabalho com autorresponsabilidade e empatia.

Assim, a diferença entre o ideal acadêmico e o real da prática 
não se configura como oposição, mas como um processo de ama-
durecimento profissional. A teoria oferece fundamento; contudo, é a 
experiência clínica que confere profundidade, flexibilidade e sensibi-
lidade à atuação do psicólogo na clínica de casais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A atuação na clínica de casais proporcionou aprendizados 
significativos ao longo da minha trajetória profissional. Um dos prin-
cipais foi compreender que o sofrimento individual, muitas vezes, 
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está profundamente entrelaçado às dinâmicas relacionais. Trabalhar 
com casais ampliou minha percepção sobre o impacto dos vínculos 
na saúde emocional e reforçou a importância de considerar o sis-
tema relacional como um espaço central de intervenção psicológica.

Outra aprendizagem relevante diz respeito à necessidade de 
sustentar a complexidade do processo terapêutico. Atender casais 
exige preparo técnico, estabilidade emocional e postura ética con-
sistente, especialmente diante de conflitos intensos, ambivalências 
quanto à permanência na relação e situações de ruptura de con-
fiança. A prática mostrou que a transformação relacional não acon-
tece apenas por orientação ou aconselhamento, mas principalmente 
pela ampliação de consciência, pela regulação emocional e pela 
construção gradual de empatia entre os parceiros.

Percebo também que ainda há espaço para aprimoramento 
na formação inicial em Psicologia no que se refere à clínica de casais 
e famílias. Esse campo costuma ser pouco explorado de maneira 
prática durante a graduação, o que pode gerar insegurança no início 
da atuação profissional. A experiência demonstra que a formação 
continuada e a supervisão são fundamentais para o desenvolvimento 
de segurança e consistência clínica.

Para psicólogos que desejam atuar nessa área, 
considero importante:

a.	 Buscar formação específica em terapia de casal e família;

b.	 Investir em supervisão clínica contínua;

c.	 Reconhecer a importância da prática como espaço de 
aprendizado constante;

d.	 Desenvolver competências em regulação emocional e manejo  
de conflitos;



137S U M Á R I O

e.	 Compreender que a atuação com casais exige estudo 
constante e disposição para lidar com a complexidade 
das relações humanas.

A experiência na clínica de casais, especialmente junto àque-
les que atravessam a fase inicial da parentalidade, reforça a relevân-
cia desse campo como área de atuação necessária e desafiadora na 
Psicologia contemporânea. As transformações nas relações conju-
gais e familiares demandam profissionais preparados para sustentar 
conflitos, ampliar a consciência relacional e contribuir para a cons-
trução de vínculos mais saudáveis.

Quando o vínculo conjugal se fragiliza, toda a dinâmica fami-
liar sente os efeitos. Por isso, qualificar a atuação clínica com casais 
não se restringe à intervenção na relação conjugal, mas também pro-
mover cuidado em saúde mental de forma mais ampla e preventiva.

Entre os referenciais que considero importantes para psicó-
logos interessados na clínica de casal, destaco alguns autores que 
dialogam diretamente com minha prática. No campo do ciclo de 
vida familiar, Carter e McGoldrick contribuem para a compreensão 
das transições familiares e seus impactos na dinâmica conjugal. No 
âmbito da terapia de casal, Zinker (2001) oferece uma perspectiva 
gestáltica sensível ao campo relacional, enquanto Gottman e Johnson 
apresentam contribuições relevantes sobre padrões interacionais e 
regulação emocional no vínculo. Para aprofundamento em regula-
ção emocional e integração entre vínculo e neurociência, considero 
valiosas as contribuições de Paul Gilbert e Daniel Siegel.
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INTRODUÇÃO

O interesse pelo Transtorno do Espectro Autista (TEA) teve 
início ainda na infância, a partir do contato com uma produção cine-
matográfica que retratava o desenvolvimento de uma criança com 
características compatíveis com o que atualmente se compreende 
como TEA. Tal experiência despertou a curiosidade e a motivação 
para compreender os processos psíquicos e relacionais envolvidos 
nesse transtorno, impulsionando a busca contínua por informações 
e conhecimentos na área.

Na adolescência, o contato com a obra Dibs: Em Busca de 
Si Mesmo, de Virginia Axline, teve papel significativo na consoli-
dação do interesse pelo trabalho clínico com crianças. A narrativa 
apresentada no livro evidenciou a importância do acolhimento, da 
escuta sensível e do respeito ao ritmo da criança em seu processo 
de desenvolvimento, elementos que influenciaram diretamente a 
escolha da Psicologia como profissão e da clínica infantil como prin-
cipal área de atuação.

A formação acadêmica teve início em 1990, com o ingresso 
no curso de Psicologia da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), 
sendo a graduação concluída em 1995. A compreensão da Psicologia 
como uma ciência e profissão em constante construção funda-
mentou, desde o início, o compromisso com a formação continu-
ada. Ao longo da trajetória profissional, foram realizadas diversas 
capacitações, com destaque para as áreas de clínica infantojuvenil, 
Gestalt-terapia, Psicofarmacologia, Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH), Transtornos de Ansiedade, Transtornos 
Mentais na Infância e Dimensões do Transtorno do Desenvolvimento 
no Espectro Autista.

Além disso, foram concluídas especializações (pós-graduação) 
em Neuropsicologia, Musicoterapia, Educação Musical, Psicologia 
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e Aconselhamento Pastoral e Gestalt-terapia, as quais subsi-
diam e qualificam a prática clínica com crianças. Atualmente, 
encontra-se em curso o Mestrado em Neuropsicologia, aprofun-
dando os estudos sobre os processos cognitivos, emocionais e do 
neurodesenvolvimento.

A atuação profissional ocorre predominantemente em con-
sultório, com atendimentos clínicos voltados principalmente para 
crianças, incluindo crianças da primeira infância, bem como adultos, 
em modalidades presencial e on-line. Realiza-se também avalia-
ção neuropsicológica. Nos últimos dois anos, houve atuação como 
Psicóloga Social em Instituição de Longa Permanência para Pessoas 
Idosas (Asilo Dom Bosco), ampliando a experiência profissional para 
além do contexto clínico tradicional.

Embora o foco de estudo esteja direcionado, majoritaria-
mente, aos transtornos do neurodesenvolvimento, observa-se um 
aumento significativo na demanda de atendimentos a crianças víti-
mas de violência doméstica e sexual. Tal realidade tem motivado a 
busca constante por aprimoramento técnico, produção de conhe-
cimento e estabelecimento de parcerias interdisciplinares, com o 
objetivo de oferecer um acolhimento ético, sensível e tecnicamente 
qualificado frente a essa demanda complexa e socialmente relevante.

A supervisão clínica é compreendida como elemento funda-
mental para a qualidade da prática psicológica. Nesse sentido, foi 
realizada supervisão sistemática, em frequência quinzenal, por um 
período de três anos no contexto pós-pandemia da Covid-19, man-
tendo-se, atualmente, a busca por supervisão sempre que se identi-
fica a necessidade de ampliação do olhar clínico e de construção de 
novas possibilidades interventivas.

Ao longo dessa trajetória profissional, especialmente durante 
e após o período pandêmico, foram desenvolvidas competências 
específicas para o atendimento às múltiplas demandas de crianças 
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pequenas, contribuindo para a promoção do desenvolvimento 
emocional, social e relacional. Desde 2021, a prática clínica encon-
tra sustentação teórica na Gestalt-terapia, abordagem que tem se 
mostrado consistente e eficaz também no trabalho com questões do 
neurodesenvolvimento, evidenciando resultados clínicos positivos e 
coerentes com os princípios dessa abordagem.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Atender crianças exige um envolvimento ativo e cons-
ciente do psicoterapeuta. Surpreendentes fenômenos 
emocionais podem surgir em cada encontro. O processo 
psicoterapêutico entrelaça os processos intrapessoais 
da criança e do terapeuta numa transação intersubje-
tiva contínua e repleta de eventos afetivos-emocionais 
(Antony, 2012, p. 53).

A psicoterapia com crianças é compreendida através da rela-
ção da criança com o mundo em que ela vive, e por esse motivo 
são importantíssimas a presença e a participação dos responsáveis, 
escola, outros profissionais que com ela trabalham, ou seja, todos 
aqueles que possuem alguma relação com a criança. Até porque, a 
criança não vem sozinha buscar ajuda, ela é trazida por um adulto, 
e este traz uma “queixa”, a qual será posteriormente verificada. 
Conforme Aguiar (2015, p. 99) “a tarefa inicial de todo psicoterapeuta 
infantil é exatamente verificar cuidadosamente que demanda é essa, 
ou seja, que pedido está sendo feito a nós por um adulto em nome 
de uma criança”. Assim, é possível compreender alguns passos fun-
damentais para a realização desse trabalho:

Entrevista inicial com os responsáveis pela criança: 
Partindo da perspectiva de que a psicoterapia com crianças constitui 
uma demanda trazida por adultos, iniciamos o processo com o aco-
lhimento e escuta dos responsáveis pela criança. Aguiar (2015, p. 107) 



143S U M Á R I O

fala que “começamos a psicoterapia por aqueles que a demandam 
em primeiro lugar, tendo como objetivo básico responder às seguin-
tes questões: quem está pedindo? O que está pedindo? Como isso 
se relaciona com a criança em pauta?” Aqui verificaremos os motivos 
da procura pela psicoterapia, o histórico da criança, o funcionamento 
da família. Conforme Aguiar (2015) acrescenta, “interessa-nos saber 
quem são esses adultos, conhecer suas expectativas, suas formas 
de pensar, de relacionar-se e de perceber a situação atual”. É nesse 
momento que explicamos como funciona a psicoterapia infantil e a 
importância da participação ativa de todos os envolvidos.

Sessões iniciais com a criança: Como fala Aguiar (2015,  
p. 123) as primeiras sessões com a criança possuem o objetivo de 
formação de vínculo, criar confiança, criar uma base na qual a rela-
ção irá se desenrolar, “nada é mais importante nesse momento, uma 
vez que sem ele dificilmente conseguiremos desenvolver algum 
trabalho”. Aqui também vamos realizando observações de como a 
criança funciona, o que aparece (caso já apareça) da “reclamação” 
dos responsáveis. Nem sempre a queixa dos pais é o que a criança 
traz de necessidade para as sessões. As sessões com crianças sem-
pre são lúdicas (brinquedos, jogos, música, desenhos, massinha, 
areia...). Ainda estamos em período de formação de diagnóstico. 
Nessas sessões iniciais com a criança, também serão trabalhados 
os limites, ou seja, o que pode e o que não pode acontecer dentro da 
sala, o que segundo Aguiar (2015, p. 124) esses limites “devem obe-
decer rigorosamente a nossos critérios básicos de limites no espaço 
terapêutico e nunca à nossa própria vontade, baseada em nossos 
valores, julgamentos, expectativas ou necessidades”.

Devolutiva com os responsáveis e contrato terapêutico: 
momento de dar retorno aos responsáveis e fechar o contrato tera-
pêutico. Aguiar (2015, p. 137) fala que “é nesse momento que vamos 
compartilhar com quem nos procurou e solicitou ajuda, bem como 
com a criança em questão, nossa compreensão geral acerca do 
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funcionamento da criança no mundo, articulando-a com a queixa 
inicial e os sintomas apresentados”.

Psicoterapia propriamente dita: a partir deste momento 
estaremos efetivamente iniciando a psicoterapia, envolvendo no 
processo: criança, família, escola e demais pessoas / profissionais 
que se relacionam com a criança. Conforme Zanella (2019, p. 123) “a 
criança faz parte de um todo que inclui a família, a escola, os ami-
gos, os parentes próximos, os cuidadores, os funcionários da casa 
– enfim, tudo que está em seu entorno,” 

É no processo terapêutico que como diz Aguiar (2015, 
p. 149) que teremos o “objetivo de resgatar o curso satisfatório 
do desenvolvimento da criança”, e assim trazer o contato pleno 
com o mundo que vive.

Sessões com os responsáveis: periodicamente, é necessá-
rio realizar sessões com os responsáveis, com o objetivo de fornecer 
devolutiva, verificar novas necessidades. Zanella (2019, p 124) nos 
alerta que “é fundamental estabelecer uma parceria com a família, 
pois, embora trabalhemos com a criança, esta será também um 
agente de transformação familiar e devemos compreender as angús-
tias que vivem aqueles ao seu redor.” Outro ponto importantíssimo a 
ser realizado com os pais, é como diz Oaklander (2022, p. 51) “educar 
os pais sobre o processo de terapia é essencial”, isto é, os responsá-
veis precisam compreender o processo, para a evolução da criança, 
caso contrário eles podem sabotar o trabalho.

Conversa e intervenção com a escola: ao trabalhar com 
crianças, precisamos inserir o atendimento à escola também, vai 
depender muito da demanda, a frequência que estaremos indo 
e intervindo com a escola. Segundo Aguiar (2015, p. 208) temos 
“três objetivos” na visita a escola: coletar informações do compor-
tamento no ambiente escolar, observar o contexto escolar e o que 
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ele pode contribuir e oferecer orientações específicas, orientando na 
condução da criança com base na compreensão diagnóstica.

Término do Processo Terapêutico: No trabalho com crian-
ças, nem sempre o término do processo terapêutico acontece no 
momento em que achamos ser o correto, muitos fatores podem 
influenciar para términos precoces, interrupções, e nem sempre tere-
mos a chance de trabalhar isso com as crianças. Como diz Aguiar 
(2015, p. 212) “para compreendermos o que levou a um término 
precoce da psicoterapia, precisamos nos munir de uma perspectiva 
de campo que em vez de apontar um culpado, revelará os vários 
elementos em jogo e, sobretudo, a forma como eles se relacionam 
na configuração que culminou no término”. Os motivos podem variar 
muito, desde uma falta de dinheiro, recusa da criança em vir para a 
terapia, resistência da família ao tratamento e o que mais tememos: 
inabilidade do profissional. Oaklander (2022, p. 50) fala que “se a 
criança está indo bem na vida e nosso trabalho adquiriu uma aura de 
só passarmos um tempo junto, é hora de parar”.

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A atuação no campo da psicoterapia infantil apresenta diver-
sos desafios que exigem do psicólogo não apenas conhecimento 
teórico, mas também sensibilidade clínica, capacidade reflexiva e 
flexibilidade diante das demandas que emergem no contexto real 
de atendimento. Ao longo da prática, foi possível identificar algumas 
dificuldades que se mostram recorrentes no trabalho com crianças, 
especialmente no que se refere à articulação entre os diferentes con-
textos que fazem parte da vida da criança, como a família e a escola.

Um dos principais desafios enfrentados diz respeito à com-
preensão da demanda que origina o atendimento. Frequentemente, 
a criança é encaminhada para a psicoterapia a partir de uma 
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queixa apresentada pelos adultos responsáveis, que pode refletir 
expectativas, preocupações ou dificuldades do próprio contexto 
familiar ou escolar. Nesse sentido, torna-se necessário realizar um 
trabalho cuidadoso de escuta e investigação para compreender 
se a demanda apresentada corresponde, de fato, às necessidades 
da criança ou se está relacionada a outras dinâmicas presentes no 
ambiente em que ela vive.

Outra dificuldade importante refere-se ao engajamento e à 
participação dos responsáveis no processo terapêutico. Embora a 
literatura enfatize a importância da parceria com a família, na prá-
tica nem sempre essa colaboração ocorre de forma consistente. Em 
alguns casos, observa-se resistência por parte dos responsáveis, 
dificuldades de compreensão acerca do processo terapêutico ou 
expectativas de resultados rápidos, o que pode gerar tensões no 
desenvolvimento do trabalho clínico. Alguns responsáveis acreditam 
que trazer para psicoterapia, significa que o psicólogo trabalhará 
com a criança durante 50 minutos semanais e a devolverá, de forma 
mágica, com todas as queixas resolvidas.

Também se destaca como desafio a articulação com a escola 
e outros profissionais envolvidos no cuidado da criança. Embora o 
trabalho interdisciplinar seja amplamente defendido no campo da 
psicologia infantil, sua concretização na prática pode encontrar obs-
táculos, como a falta de disponibilidade para reuniões, dificuldades 
de comunicação entre profissionais ou mesmo diferentes concep-
ções sobre o desenvolvimento infantil e as estratégias de intervenção.

Ao refletir sobre a relação entre o ideal aprendido na forma-
ção acadêmica e a realidade vivenciada na prática profissional, per-
cebe-se que existem diferenças significativas. Durante a formação, 
muitas vezes o processo terapêutico é apresentado de forma mais 
estruturada e organizada, com etapas claramente definidas e com a 
pressuposição de condições adequadas para o desenvolvimento do 
trabalho. Entretanto, na prática profissional, o psicólogo se depara 
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com contextos mais complexos, nos quais fatores institucionais, 
familiares, sociais e econômicos influenciam diretamente o anda-
mento do processo terapêutico. Nesse cenário, torna-se funda-
mental desenvolver estratégias que possibilitem lidar com essas 
dificuldades e aprimorar a prática profissional. Uma das principais 
estratégias consiste na manutenção de uma postura reflexiva diante 
do próprio trabalho, reconhecendo os limites da atuação e buscando 
constantemente aprimorar os conhecimentos teóricos e técnicos. 
A supervisão clínica e o diálogo com outros profissionais também 
se mostram recursos importantes para ampliar a compreensão dos 
casos e favorecer intervenções mais qualificadas.

Além disso, o investimento na construção de uma relação 
de confiança tanto com a criança quanto com seus responsáveis 
constitui um elemento essencial para o desenvolvimento do pro-
cesso terapêutico. A clareza na comunicação sobre os objetivos 
e limites da psicoterapia, bem como a oferta de orientações aos 
responsáveis, pode contribuir para fortalecer a parceria necessária 
ao trabalho clínico.

Assim, a análise crítica da prática evidencia que a psicotera-
pia infantil envolve desafios que ultrapassam o espaço da clínica e 
exigem do profissional uma postura ética, sensível e comprometida 
com o desenvolvimento integral da criança. Ao reconhecer as difi-
culdades presentes na prática e buscar estratégias para enfrentá-las, 
o psicólogo amplia suas possibilidades de atuação e contribui de 
forma mais efetiva para a promoção da saúde mental infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atuação na área da psicoterapia infantil possibilita impor-
tantes aprendizagens que ampliam a compreensão do desenvol-
vimento humano e das múltiplas influências presentes na vida da 
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criança. Uma das principais aprendizagens decorrentes dessa 
prática é a compreensão de que a criança não pode ser analisada 
de forma isolada, pois seu comportamento, emoções e dificulda-
des estão profundamente relacionados ao contexto em que vive, 
incluindo a família, a escola e outros espaços de convivência. Nesse 
sentido, o trabalho do psicólogo infantil exige um olhar ampliado, 
capaz de considerar a criança em sua totalidade e nas relações que 
estabelece com o ambiente.

Outro aspecto significativo refere-se à importância do vín-
culo terapêutico. A construção de uma relação de confiança entre 
psicólogo e criança constitui um elemento fundamental para o 
desenvolvimento do processo terapêutico. A utilização de recursos 
lúdicos, como jogos, desenhos, brincadeiras e histórias, mostra-se 
essencial para possibilitar a expressão simbólica da criança, favore-
cendo a comunicação de sentimentos, conflitos e experiências que, 
muitas vezes, ainda não podem ser verbalizados de forma direta.

A prática também evidencia a relevância da parceria com os 
responsáveis e com a escola. O envolvimento da família no processo 
terapêutico contribui para a compreensão das dinâmicas familiares e 
possibilita intervenções que ultrapassam o espaço da clínica, favore-
cendo mudanças no cotidiano da criança. Da mesma forma, o diálogo 
com a escola permite compreender como a criança se comporta em 
outro contexto importante de sua vida, além de possibilitar orienta-
ções que contribuam para seu desenvolvimento emocional e social.

Apesar das aprendizagens adquiridas, alguns aspectos 
podem ser aprimorados para tornar a prática profissional ainda mais 
efetiva. Entre eles, destaca-se a necessidade de formação continu-
ada, uma vez que o trabalho com crianças exige constante atuali-
zação teórica e técnica. Além disso, é fundamental que o psicólogo 
desenvolva habilidades de comunicação e escuta tanto com a criança 
quanto com os adultos envolvidos em seu cuidado, promovendo 
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um trabalho colaborativo e interdisciplinar. Outro ponto importante 
refere-se ao aprimoramento das estratégias de intervenção lúdica, 
ampliando o repertório de recursos terapêuticos que favoreçam a 
expressão e a elaboração emocional da criança.

Para psicólogos que desejam atuar nesse campo, algumas 
recomendações podem ser destacadas. Primeiramente, é funda-
mental desenvolver sensibilidade e disponibilidade para compreen-
der o mundo infantil, respeitando o ritmo e as formas de expressão 
da criança. Também é importante investir na construção de uma 
postura ética, acolhedora e reflexiva, que permita ao profissional 
lidar com as diferentes demandas que surgem no trabalho clínico.  
A supervisão clínica e a troca de experiências com outros profis-
sionais da área também se mostram recursos importantes para o 
desenvolvimento profissional e para a qualificação da prática.

No que se refere aos materiais e referências recomendadas 
para psicólogos interessados nessa área de atuação, destacam-se 
algumas obras fundamentais. Entre elas, podem ser mencionados 
os trabalhos de Aguiar (2015), que aborda de forma detalhada o pro-
cesso da psicoterapia infantil e as etapas do atendimento clínico; 
Violet Oaklander, especialmente com contribuições relacionadas à 
terapia gestáltica com crianças e adolescentes; e Zanella (2019), que 
discute a importância da compreensão da criança dentro de seu con-
texto relacional. Além dessas referências, destacam-se autores clás-
sicos do desenvolvimento e da psicologia infantil, como Jean Piaget, 
Lev Vygotsky e Donald Winnicott, cujas contribuições auxiliam na 
compreensão dos processos de desenvolvimento, das relações e das 
experiências emocionais da criança.

Dessa forma, a atuação na psicoterapia infantil revela-se um 
campo complexo e enriquecedor, que exige do psicólogo sensibili-
dade, preparo teórico e constante reflexão sobre sua prática. Ao con-
siderar a criança em sua rede de relações e ao valorizar a escuta de 
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todos os envolvidos em seu desenvolvimento, o profissional contribui 
para a promoção da saúde emocional e para o fortalecimento das 
potencialidades da criança em seu processo de crescimento.
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 INTRODUÇÃO

Iniciei minha formação em Psicologia aos 22 anos, sendo a 
primeira universitária de minha família. Ainda durante a graduação, 
fui selecionada como bolsista de extensão, experiência que marcou 
minha inserção na área da avaliação neuropsicológica. No trabalho 
de conclusão de curso, investiguei o desempenho cognitivo de ido-
sos participantes de Oficinas de Memória, experiência que posterior-
mente se desdobrou em minha primeira atuação profissional com 
estimulação de processos mnemônicos. A partir desse percurso, 
realizei especialização em Neuropsicologia pelo Instituto Catarinense 
de Terapia Cognitiva (ICTC), consolidando minha atuação na área.

Posteriormente, atuei em instituição privada da saúde suple-
mentar, conduzindo grupos de promoção à saúde e desenvolvendo 
projetos clínicos baseados em evidências, incluindo um Programa 
de Treino Cognitivo voltado a dificuldades atencionais e de memória. 
Nesse contexto, assumi também a gestão do serviço de Psicologia 
e estruturei o serviço de Avaliação Neuropsicológica para diferentes 
faixas etárias. Diante do aumento na identificação de transtornos 
do neurodesenvolvimento, especialmente o Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), cuja prevalência é estimada em aproximadamente 
1 em cada 36 crianças em estudos internacionais (Maenner et al., 
2023) e cerca de 1,2% da população brasileira segundo dados do 
Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2024), participei da estruturação 
e expansão de um Centro de Desenvolvimento Especializado voltado 
ao atendimento multiprofissional de aproximadamente 500 pacientes.

Em seguida, ingressei no Mestrado Profissional em Psicologia 
pela Universidade do Vale do Itajaí, com pesquisa voltada à avaliação 
neuropsicológica em adultos com Transtorno do Espectro Autista, 
aprofundando o diálogo entre prática clínica e produção científica. 
Paralelamente, mantive atuação contínua na clínica psicológica, 
culminando na criação da Clínica Hug Psicologia Integrada, voltada 
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à avaliação neuropsicológica, reabilitação cognitiva e psicoterapia 
para adultos e idosos.

Atualmente, também integro o corpo docente do curso de 
Psicologia da Universidade do Vale do Itajaí, atuando na disciplina 
Psicologia do Desenvolvimento na Velhice e na supervisão de prá-
ticas clínicas e projetos de extensão voltados à população idosa, 
articulando ensino, pesquisa e prática clínica.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

A avaliação neuropsicológica constitui um processo técnico-
-científico que investiga a relação entre cérebro e comportamento, 
descrevendo o funcionamento cognitivo, emocional e comportamen-
tal do indivíduo, bem como suas áreas de preservação e comprome-
timento, contribuindo para o diagnóstico diferencial e planejamento 
terapêutico (CFP, 2023). A prática clínica é organizada em etapas 
bem definidas, que vão desde o acolhimento inicial até a devolutiva 
e o acompanhamento longitudinal.

Minha atuação concentra-se predominantemente em adul-
tos e idosos. No atendimento a adultos, o foco recai sobre transtor-
nos do neurodesenvolvimento, especialmente Transtorno do Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH) em adultos, altas habilidades/
superdotação e o diagnóstico diferencial com transtornos ansiosos 
e depressivos. Já no atendimento a idosos, a prática está voltada 
à avaliação de transtornos neurocognitivos, incluindo Transtorno 
Neurocognitivo Leve e Transtorno Neurocognitivo Maior, associa-
dos a diferentes etiologias neurodegenerativas ou vasculares, como 
Doença de Alzheimer, doença vascular cerebral, doença por corpos 
de Lewy e quadros mistos.
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PROCESSO AVALIATIVO

O processo de avaliação neuropsicológica inicia-se com o 
acolhimento clínico e a entrevista inicial, etapa destinada à compre-
ensão da demanda e à investigação da trajetória de desenvolvimento 
ou do funcionamento atual do paciente. Nesse momento são explo-
rados aspectos médicos, psiquiátricos, emocionais e psicossociais, 
bem como a funcionalidade nas atividades de vida diária e o con-
texto relacional do indivíduo. A anamnese, portanto, não se restringe 
à coleta de informações, constituindo o primeiro momento de formu-
lação de hipóteses clínicas e organização do raciocínio diagnóstico.

Sempre que possível, realiza-se também entrevista com um 
informante significativo, como cônjuge, familiar ou cuidador. Essa 
etapa permite obter dados observacionais sobre o início, o curso e 
o impacto funcional das alterações cognitivas e comportamentais.  
A comparação entre autorrelato e relato de terceiros frequentemente 
contribui para o diagnóstico diferencial, sobretudo quando há dis-
crepâncias entre a percepção subjetiva do paciente e seu funcio-
namento no cotidiano.

Com base nas informações coletadas, realiza-se o planeja-
mento individualizado da avaliação, selecionando instrumentos psi-
cométricos adequados à hipótese clínica, à faixa etária e à escolari-
dade do paciente. A escolha dos instrumentos baseia-se em evidên-
cias científicas e normas brasileiras atualizadas, evitando a aplicação 
mecânica de baterias padronizadas e priorizando uma abordagem 
orientada por hipóteses clínicas.

Durante a aplicação dos instrumentos, são investigados dife-
rentes domínios cognitivos, como atenção, memória, linguagem, fun-
ções executivas e velocidade de processamento. Paralelamente aos 
resultados quantitativos, registram-se observações qualitativas rele-
vantes, incluindo estratégias utilizadas, persistência diante de dificul-
dades, reações emocionais frente ao erro e flutuações atencionais. 
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Muitas vezes, esses aspectos comportamentais são tão informativos 
quanto os escores obtidos.

Após a aplicação, os resultados são corrigidos e interpre-
tados de acordo com as normas específicas de cada instrumento.  
A análise envolve a integração entre comparação normativa, padrão 
individual de funcionamento e dados provenientes da entrevista 
clínica, do relato de informantes e de informações médicas dis-
poníveis. Esse processo integrativo constitui o núcleo do raciocí-
nio neuropsicológico.

LAUDO NEUROPSICOLÓGICO

Os achados são sistematizados na elaboração do laudo 
neuropsicológico, documento estruturado conforme diretrizes téc-
nicas vigentes. O laudo apresenta a síntese do processo avaliativo, 
integrando dados clínicos, resultados dos instrumentos e interpre-
tação diagnóstica, além de recomendações para manejo clínico e 
funcional. Trata-se de um documento técnico de natureza clínica e 
com possíveis implicações jurídicas, devendo ser elaborado com 
precisão, clareza e fundamentação científica (Conselho Federal de 
Psicologia - CFP, 2019, 2023; Miotto et al., 2018).

DEVOLUTIVA E RECOMENDAÇÕES

A devolutiva constitui etapa essencial do processo avaliativo, 
na qual os resultados são traduzidos para uma linguagem acessível 
ao paciente e à família. Esse momento busca reduzir a ansiedade 
associada ao diagnóstico, favorecer a compreensão do quadro e 
orientar estratégias práticas de manejo, destacando inicialmente 
os pontos fortes do paciente e contextualizando posteriormente as 
dificuldades observadas.
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As recomendações podem incluir acompanhamento médico 
especializado, psicoterapia, programas de reabilitação ou estimula-
ção cognitiva, treinamento de funções executivas, orientações fami-
liares e monitoramento clínico ao longo do tempo. A avaliação neu-
ropsicológica deve ser compreendida como um processo dinâmico 
e contínuo, que não se encerra na emissão do laudo, mas envolve 
acompanhamento longitudinal do funcionamento cognitivo e funcio-
nal do paciente (Malloy-Diniz et al., 2018; CFP, 2023).

Assim, a avaliação neuropsicológica não se limita à aplicação 
de testes, mas consiste na integração entre dados psicométricos, 
história de vida e funcionamento cotidiano do indivíduo, permitindo 
compreender o sujeito em sua complexidade biopsicossocial e orien-
tar intervenções clínicas responsáveis.

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A prática em Neuropsicologia clínica, especialmente nos con-
textos de transtornos do neurodesenvolvimento em adultos e trans-
tornos neurocognitivos em idosos, envolve desafios técnicos, éticos 
e humanos que ultrapassam a simples aplicação de instrumentos.  
A frequente sobreposição sintomática entre desatenção, fadiga cog-
nitiva, ruminação ansiosa e dificuldades executivas exige raciocínio 
clínico refinado e integração multimodal de dados. Na prática, muitas 
queixas inicialmente associadas a TDAH podem estar relacionadas 
a quadros de ansiedade, depressão, burnout ou sobrecarga emocio-
nal, o que torna o diagnóstico diferencial um processo complexo e 
dependente de análise contextualizada do funcionamento do indi-
víduo (Volkow; Swanson, 2013; American Psychiatric Association – 
APA, 2023; Malloy-Diniz et al., 2018).

No atendimento a idosos, os desafios assumem outra dimen-
são, pois queixas de memória frequentemente mobilizam temores 
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associados ao declínio cognitivo. Diferenciar envelhecimento cogni-
tivo esperado, comprometimento cognitivo leve, depressão de início 
tardio e transtornos neurocognitivos maiores requer cautela diag-
nóstica e acompanhamento longitudinal, uma vez que exames com-
plementares nem sempre apresentam alterações conclusivas. Assim, 
a decisão clínica deve considerar não apenas resultados objetivos, 
mas também a funcionalidade, a progressão temporal dos sintomas 
e o impacto na autonomia do paciente (Almondes; Alves, 2022).

Outro desafio envolve as expectativas diagnósticas dos 
pacientes e familiares, que podem buscar confirmação de rótulos 
previamente internalizados ou resistir a hipóteses clínicas mais 
complexas. Nesses contextos, torna-se fundamental sustentar 
conclusões baseadas em evidências, aliando rigor técnico e comu-
nicação empática. Para lidar com tais situações, estratégias como 
formulação estruturada de caso, convergência de múltiplas fontes 
de dados, incluindo entrevista clínica, relato de informantes e obser-
vação comportamental, e atualização científica contínua tornam-se 
essenciais para sustentar decisões clínicas responsáveis e reduzir 
vieses interpretativos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da trajetória profissional, tornou-se evidente que a 
prática em Neuropsicologia vai além da aplicação de instrumentos, 
constituindo um processo complexo de integração entre evidências 
científicas, história de vida e contexto social do paciente. A expe-
riência clínica reforçou que o diagnóstico deve ser compreendido 
como um processo contínuo, construído a partir da convergência 
entre entrevistas, observação clínica, resultados dos testes e, muitas 
vezes, acompanhamento longitudinal, especialmente em casos de 
envelhecimento cognitivo.
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Esse percurso também evidenciou a importância da avalia-
ção funcional em contextos ecológicos e da articulação multipro-
fissional com outras áreas da saúde, ampliando a compreensão do 
quadro clínico e as possibilidades de intervenção. Para psicólogos 
interessados em atuar na área, destaca-se a necessidade de sólida 
formação em psicometria, diagnóstico diferencial e raciocínio clínico, 
bem como supervisão inicial e atualização científica contínua. Mais 
do que interpretar escores, a Neuropsicologia exige compreender o 
sujeito em sua complexidade, integrando dados técnicos à realidade 
histórica e emocional de cada paciente.
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INTRODUÇÃO

Minha trajetória profissional na Psicologia iniciou-se em 
2014, após a graduação na Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). 
Desde a formação acadêmica, compreendi a Psicologia como ciên-
cia aplicada que exige integração entre conhecimento técnico, pos-
tura ética e responsabilidade social. A inserção profissional ocorreu 
por meio da atuação em consultório próprio, contexto privado vol-
tado ao atendimento de adolescentes e adultos, no qual desenvolvi 
prática clínica fundamentada principalmente na Terapia Cognitivo-
Comportamental (TCC), abordagem amplamente reconhecida na 
literatura científica por sua eficácia empírica e estrutura metodoló-
gica baseada em evidências.

Paralelamente, investi em formação continuada por meio de 
especializações em Terapia Cognitivo-Comportamental, Avaliação 
Psicológica, Neuropsicologia e Gestão de Pessoas. Essas formações 
ampliaram minha capacidade analítica, fortaleceram o raciocínio clí-
nico estruturado e consolidaram uma atuação integrada entre escuta 
qualificada e avaliação técnica.

Ao longo da minha trajetória, a avaliação psicológica assumiu 
papel central na consolidação da minha identidade profissional. Nesse 
contexto, percebi a necessidade de aprofundar meus conhecimen-
tos e realizar uma capacitação em avaliação psicológica, com ênfase 
na avaliação para o manuseio de arma de fogo. O principal objetivo 
era compreender essa demanda específica, sua contribuição social 
e os desafios envolvidos. Cabe destacar que, naquele ano, o debate 
sobre a liberação de armas encontrava-se intensamente acirrado.

Em 2018, ao obter credenciamento junto à Polícia Federal 
de Santa Catarina para realização de avaliação psicológica para 
manuseio de arma de fogo, passei a atuar em um campo que exige 
rigor metodológico elevado, domínio técnico dos instrumentos 
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psicológicos e compromisso ético ampliado. Trata-se de uma prática 
cuja repercussão ultrapassa o âmbito individual, alcançando dimen-
sões coletivas e institucionais.

A avaliação psicológica nesse contexto envolve análise 
integrada de aspectos cognitivos, processos atencionais, nível inte-
lectual, funções executivas, traços de personalidade (agressividade, 
ansiedade, indicativos de transtornos que prejudiquem o autocon-
trole), juízo crítico e comportamento (CFP, 2022a). 

O processo avaliativo não se limita à aplicação de testes 
padronizados; inclui entrevista semiestruturada, interpretação téc-
nica criteriosa e elaboração de documentos psicológicos fundamen-
tados nas normativas vigentes estabelecidas pelo Conselho Federal 
de Psicologia (CFP, 2022). Assim, minha prática profissional passou 
a se organizar na intersecção entre clínica e avaliação psicológica, 
sustentada pela ética, pela ciência e pela responsabilidade social.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

A avaliação psicológica para o manuseio de arma de fogo 
constitui o eixo central da minha atuação profissional desde 2018. 
O credenciamento junto à Polícia Federal em Santa Catarina exige 
o cumprimento de critérios rigorosos, entre eles: graduação em 
Psicologia, registro ativo no Conselho Regional de Psicologia, no 
mínimo dois anos de exercício profissional, capacitação técnica 
específica na área, certificado que ateste sua aptidão para a aplica-
ção dos instrumentos psicológicos e comprovação de estrutura física 
adequada para a realização das avaliações (Brasil, 2014).

O processo avaliativo é conduzido de forma sistemá-
tica e envolve:
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a.	 Entrevista psicológica semiestruturada;

b.	 Aplicação de testes psicológicos reconhecidos e valida-
dos pelo Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos 
(SATEPSI; CFP, 2022b);

c.	 Investigação de características de personalidade e do fun-
cionamento cognitivo;

d.	 Análise integrada e criteriosa dos resultados obtidos;

e.	 Elaboração de documento psicológico técnico devida-
mente fundamentado.

No que se refere aos instrumentos psicológicos utilizados, 
a avaliação é composta por técnicas diversificadas, contemplando 
instrumentos psicométricos (objetivos), expressivos e projetivos, 
selecionados conforme as diretrizes normativas e a demanda ava-
liativa. A Polícia Federal não indica os testes psicológicos a serem 
utilizados, no entanto define que deverá ser utilizado, no mínimo, um 
teste expressivo e um projetivo (Brasil, 2014).

Entre os testes de atenção, são utilizados instrumentos que 
investigam atenção concentrada, difusa e alternada, tais como: 
TEACO-FF, TESTE AC, BPA-2, TEDIF, TEADI-2, TEALT-2 e TAD. 
Para avaliação de memória, são empregados instrumentos como 
TEM-R-2, BGFM-4 e TEPIC-M-2, possibilitando análise de retenção, 
evocação e organização mnêmica (codificação e estruturação).

No campo das técnicas expressivas, utiliza-se o Teste 
Palográfico, que contribui para a investigação de aspectos relacio-
nados à produtividade, ritmo, controle emocional e características 
de personalidade. Quanto aos testes projetivos, são aplicados o 
Zulliger e as Pirâmides de Pfister, instrumentos que permitem análise 
aprofundada da dinâmica emocional, controle de impulsos, recursos 
internos e organização afetiva.
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Complementarmente, são utilizados inventários, ques-
tionários e escalas de personalidade, como a Bateria Fatorial de 
Personalidade (BFP), Questionário de Avaliação Tipológica (QUATI), 
Escala de Avaliação da Personalidade (ESAVI - formas A e B) e 
Inventário de Personalidade NEO revisado (NEO PI-R), que forne-
cem indicadores estruturados acerca de traços de personalidade, 
padrões comportamentais e funcionamento emocional. A escolha 
e a combinação dos instrumentos seguem critérios técnicos, res-
peitando validade, precisão, padronização e adequação normativa, 
assegurando análise integrada e fundamentada dos dados obtidos.

No contexto desta avaliação, são investigados indicadores 
psicológicos considerados necessários, tais como: adaptação, auto-
crítica, senso crítico, autoestima, autoimagem, controle emocional, 
equilíbrio, estabilidade, maturidade, empatia, flexibilidade, prudên-
cia, segurança e capacidade de tomada de decisão. Por outro lado, 
também são observados indicadores psicológicos restritivos, como: 
conflitos acentuados, dissimulação, distúrbios comportamentais, 
exibicionismo, indecisão, insegurança, oposição, traços obsessivos, 
irritabilidade, hostilidade, explosividade, imprevisibilidade, baixa 
tolerância à frustração, imaturidade, instabilidade, vulnerabilidade 
emocional, perturbações significativas, transtornos, depressão, pes-
simismo e negativismo.

Essa atuação demanda postura técnica, imparcialidade e 
julgamento sustentado por dados objetivos. Diferentemente do con-
texto clínico, em que há a construção de vínculo terapêutico contí-
nuo, na avaliação psicológica para o manuseio de arma de fogo o 
psicólogo exerce função técnica delimitada por critérios normativos 
específicos, devendo manter neutralidade diante das expectativas do 
avaliado. A imparcialidade, nesse cenário, constitui elemento central, 
assegurando que o parecer psicológico decorra exclusivamente da 
análise científica e ética dos dados coletados.



165S U M Á R I O

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A prática profissional evidenciou diferenças significativas 
entre a organização teórica apresentada na formação acadêmica e a 
complexidade encontrada na realidade cotidiana. Na avaliação psi-
cológica para manuseio de arma de fogo, os desafios assumem con-
tornos específicos. O parecer psicológico emitido possui implicações 
sociais relevantes, exigindo fundamentação científica rigorosa e cla-
reza técnica. A responsabilidade institucional reforça a necessidade 
de atualização constante, domínio dos instrumentos psicológicos e 
alinhamento às normativas profissionais.

Em geral, a maioria das pessoas que procuram esse serviço 
é composta por homens, com idade entre 30 e 60 anos, embora 
o número de mulheres tenha aumentado consideravelmente nos 
últimos anos. São, em grande parte, empresários de diferentes seg-
mentos (setor imobiliário, náutico, construção civil), além de advoga-
dos, servidores do Judiciário e praticantes de tiro esportivo ou caça.  
A principal motivação costuma ser a proteção do patrimônio, seja 
por já terem vivenciado algum tipo de ameaça ou por precaução.

Normalmente, esses indivíduos chegam ao consultório por 
iniciativa própria, após consultarem o site da Polícia Federal, onde 
constam os psicólogos credenciados e habilitados para realizar a 
avaliação. Em outros casos, são encaminhados por empresas de 
segurança e vigilância ou por empregadores, especialmente quando 
se trata de atividades como trabalho em carro-forte.

Outro aspecto relevante nesse tipo de avaliação é a gestão 
das expectativas do avaliado. Frequentemente, o avaliado inicia o 
processo com a expectativa de um resultado favorável. Quando isso 
não ocorre, há uma ruptura significativa dessa expectativa, sobretudo 
porque uma das implicações da inaptidão é a possibilidade de nova 
avaliação apenas após 30 dias. Recordo-me de um caso atendido 
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há cerca de dois anos: um indivíduo que já havia sido considerado 
inapto em cinco avaliações anteriores. Ele relatou ser Policial Federal 
e que, após crises intensas de ansiedade associadas a dificuldades 
comportamentais, havia sido afastado de suas funções, buscando 
naquele momento a reintegração ao cargo. 

Embora tenha apresentado desempenho satisfatório nos 
testes psicométricos e atencionais, obteve resultados abaixo do 
esperado nos instrumentos projetivos, expressivos e na escala com-
portamental. Ao ser orientado a retomar o acompanhamento psico-
lógico, que havia interrompido por acreditar não precisar mais ou 
por considerar que o processo não estava sendo eficaz, demonstrou 
inicialmente tristeza e irritação. Contudo, um ano depois, retornou 
para nova avaliação e alcançou resultado satisfatório. Na ocasião, 
destacou que a orientação recebida anteriormente foi fundamental 
para que pudesse se reorganizar emocionalmente e, consequente-
mente, retornar às suas atividades laborais.

Esse caso ilustra de forma clara a importância do papel do 
psicólogo não apenas como avaliador, mas como agente de orienta-
ção e promoção de uma reinserção responsável e segura do indivíduo 
em suas funções e na sociedade. Cabe ao psicólogo manter postura 
ética e técnica, assegurando que a decisão não seja influenciada por 
pressões externas ou subjetividades indevidas. A imparcialidade não 
é apenas princípio normativo, mas requisito essencial para preserva-
ção da credibilidade profissional e da segurança coletiva.

A superação desses desafios ocorre por meio de estudo 
contínuo, supervisão profissional, autocrítica técnica e compromisso 
com a prática baseada em evidências. A maturidade profissional 
desenvolvida ao longo da trajetória possibilita sustentar decisões 
técnicas com segurança e responsabilidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória profissional iniciada em 2014 consolidou-se na 
articulação entre clínica e avaliação psicológica, tendo como eixo 
estruturante a atuação na avaliação para manuseio de arma de fogo. 
Essa prática reafirmou que o exercício da Psicologia exige compe-
tência técnica, equilíbrio emocional, maturidade profissional e com-
promisso social permanente.

Aos psicólogos interessados nessa área, recomenda-se 
sólida formação técnica, atualização constante, supervisão profissio-
nal e postura ética consistente. A avaliação psicológica para manu-
seio de arma de fogo demanda equilíbrio entre sensibilidade clínica e 
objetividade científica, sustentado por responsabilidade institucional.

Concluo reafirmando que a responsabilidade técnica não 
constitui apenas exigência normativa, mas fundamento da identidade 
profissional. Atuar em avaliação psicológica para manuseio de arma 
de fogo significa sustentar, simultaneamente, a escuta qualificada e 
o compromisso ético com a sociedade.
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INTRODUÇÃO

O processo de graduação gera muitas dúvidas e incertezas, 
sendo que durante esse período pode não ser suficiente para se 
tomar a decisão de escolher qual área de atuação se seguirá após 
a formação acadêmica. Da metade para o fim do curso, a psicóloga 
autora desse capítulo passou a ter contato e interesse pelas disci-
plinas de Avaliação Psicológica e Psicologia Organizacional e do 
Trabalho, portanto, passou a escolher estágios curriculares e extra-
curriculares nesses contextos de atuação. 

Após a finalização da graduação, a autora procurou uma pro-
fessora que ministrava essas mesmas disciplinas para se disponibi-
lizar a auxiliá-la de maneira voluntária em sua consultoria, pois pos-
suía interesse em seguir carreira nessas áreas. A professora aceitou 
que a acompanhasse em seus trabalhos de prestação de serviços 
em avaliação psicológica para empresas privadas da região. Pouco 
tempo depois, a psicóloga passou de aprendiz para psicóloga con-
sultora, sendo que quatro anos depois abriu sua própria consultoria 
de avaliação psicológica para organizações, atuando até o momento 
com organizações privadas em Santa Catarina. 

Nesse primeiro contato com a professora que lhe deu a opor-
tunidade de aprender em sua consultoria, foi-lhe feito um convite de 
ajudar na divulgação e cuidar das inscrições de uma Pós-Graduação 
em nível de Especialização em Avaliação Psicológica que acontece-
ria na região, caso a pós-graduação alcançasse o número exigido 
de inscritos, a psicóloga ganharia uma bolsa de estudos. E assim 
aconteceu. Durante esse processo e até os dias atuais considera-se 
importante a realização de cursos complementares de testes psico-
lógicos que são lançados ou de novos contextos de avaliação psico-
lógica. Ao longo da trajetória profissional fez uma Especialização em 
Neuropsicologia para compreender melhor os fenômenos psicoló-
gicos e ampliar os conhecimentos na área de avaliação psicológica. 
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Também cursou Mestrado na Universidade Federal de Santa 
Catarina, com pesquisa sobre riscos psicossociais no trabalho, pois 
era e continua sendo um contexto de atuação de sua consultoria.

Nesses anos de experiência com avaliação psicológica no 
contexto das organizações e do trabalho, acredita-se que as com-
petências que precisaram ser desenvolvidas foram capacidade de 
análise e síntese, pois é preciso triangular as informações advindas 
de testes psicológicos, entrevistas, observação do comportamento e 
documentos organizacionais; habilidade de comunicação verbal para 
realizar reuniões com setor de Recursos Humanos, gerentes ou dire-
tores de empresas, assim como dar devolutivas aos avaliados; habi-
lidade de comunicação escrita para transformar em texto no laudo 
todas as análises realizadas no processo de avaliação psicológica.

Independentemente da abordagem teórica escolhida pelo 
psicólogo, a avaliação psicológica nas organizações é pautada nas 
seguintes Resoluções do Conselho Federal de Psicologia: 

Nº 31/2022: Estabelece diretrizes para a realização de 
Avaliação Psicológica no exercício profissional da psicóloga e 
do psicólogo e regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes 
Psicológicos (SATEPSI);

Nº 06/2019: Institui regras para a elaboração de documentos 
escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional;

Nº 14/2023, que regulamenta o trabalho da psicóloga e do 
psicólogo na realização da avaliação de riscos psicossociais relacio-
nados ao trabalho para promover a segurança, a saúde e a integri-
dade das pessoas trabalhadoras.

Dessa forma, o profissional da Psicologia deverá seguir 
os preceitos éticos dessas resoluções para garantir a qualidade  
em seu trabalho.
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DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

As atividades desenvolvidas atualmente pela psicóloga 
autora desse capítulo são:

Avaliação psicológica para seleção: tem como objetivo 
avaliar características cognitivas e de personalidade (emocionais e 
sociais) de acordo com a demanda, ou seja, de acordo com o perfil 
psicológico delineado para o cargo. Antes da definição das técnicas 
de avaliação psicológica, alinha-se com a empresa quais fenôme-
nos deverão ser avaliados, diante das exigências e atribuições dos 
cargos. Definidos os construtos psicológicos, o psicólogo escolhe 
as técnicas: entrevista por competências, testes psicológicos e/ou 
dinâmica de grupo. Após a realização da avaliação psicológica, corri-
gem-se os testes, analisam-se os dados levantados e elabora-se um 
laudo psicológico, o qual geralmente será conclusivo com indicação 
ou não para o cargo pretendido.

Avaliação psicossocial para Normas Regulamentadoras 
de Trabalho (NRs): tem como objetivo a avaliação de riscos psi-
cossociais para trabalhadores que atuam com manipulação de 
combustíveis e inflamáveis (NR 20); em espaços confinados (NR 
33), altura (NR 35) e em plataformas de petróleo (NR 37). O obje-
tivo dessas avaliações é prevenção de acidentes de trabalho e de 
adoecimento. Nesse contexto de atuação é importante identificar 
não somente fatores de risco advindos do colaborador, como, por 
exemplo, indicadores de transtornos mentais e dificuldades cogni-
tivas, para encaminhá-los para tratamento adequado e restringir o 
trabalho de risco temporariamente. Mas também é importante iden-
tificar quais fatores do contexto de trabalho podem estar adoecendo 
esses colaboradores, como por exemplo: assédio moral no trabalho, 
clima organizacional inadequado, sobrecarga de trabalho, dentre 
outros, desta maneira, reportar esses dados para a empresa como 
sugestão de mudanças. 
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DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A avaliação psicológica não tem como único instrumento os 
testes psicológicos, também são consideradas outras técnicas como 
entrevista, observação, dinâmica de grupo, análise de documentos, 
questionários, dentre outras. Portanto, o psicólogo deve ter autono-
mia para escolher as técnicas que melhor se enquadram de acordo 
com o contexto que irá realizar seu trabalho.

Um dos maiores desafios da avaliação psicológica, tanto para 
seleção quanto para a avaliação psicossocial, são as dificuldades dos 
candidatos/colaboradores aceitarem uma conclusão negativa ou um 
resultado desfavorável, pois isso pode impactar em uma negativa de 
contratação ou de promoção. Nas avaliações psicossociais, as devo-
lutivas para casos em que o colaborador precisa ser encaminhado 
a outros profissionais para tratamento psicoterápico ou psiquiátrico, 
por exemplo, são situações bastante delicadas e muitas vezes não 
são bem recebidas pelos colaboradores.

Outro desafio nesse contexto é ter de lidar com pressões 
de organizações que desejam que todos os colaboradores tenham 
resultado favorável na avaliação psicossocial, neste sentido perce-
be-se que o serviço está sendo realizado meramente para cumpri-
mento de uma norma, e não para que de fato se evite adoecimentos 
ou acidentes de trabalho. Neste sentido, o psicólogo precisa usar de 
sua habilidade de comunicação e persuasão com dados o quanto  
custaria para a organização um acidente de trabalho ou um afasta-
mento por adoecimento.

Contudo, há empresas que têm solicitado a realização de 
avaliação psicossocial para todos os cargos, independentemente 
de serem de risco ou não, com o intuito de prevenção de adoeci-
mento e promoção de saúde mental. Muitas organizações passam 
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a estabelecer esse serviço periodicamente por perceber que após a 
realização frequente de avaliações psicológicas diminuem-se núme-
ros de acidentes de trabalho e de afastamentos por adoecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muito cedo, ao iniciar os trabalhos com avaliação psicológica 
para as organizações, foi compreendido que se esse trabalho não for 
realizado com seriedade, ética e cuidado, pode comprometer a saúde 
de um trabalhador e no pior dos cenários, pode custar a sua vida.

Recomenda-se aos psicólogos que irão atuar nesse contexto 
compreendam sobre temas que vão além da Psicologia, como nor-
mas de segurança do trabalho, gestão de negócios e os processos 
organizacionais das empresas em que se presta o serviço.

Quanto aos materiais e referências para atuação nesse con-
texto, indicam-se os livros:

a.	 Avaliação psicológica no contexto organizacional e do traba-
lho (Hutz; Bandeira; Trentini; Vazquez, 2019).

b.	 Avaliação psicológica dos fatores psicossociais do trabalho: 
teoria e prática na era digital (Peuker; Faller, 2021).

c.	 Aspectos práticos da avaliação psicológica nas organiza-
ções: versão atualizada e ampliada (Pereira; Bandeira, 2017).

Nessa área de atuação também é importante que o psicólogo 
se atualize com frequência, conheça os instrumentos psicológicos 
validados, bem como é imprescindível que consulte com frequência 
o site do SATEPSI - Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos 
(https://satepsi.cfp.org.br/) para identificar se os testes que usa 
ainda estão favoráveis. 
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INTRODUÇÃO

Minha escolha pela Psicologia Organizacional e do Trabalho 
(POT) ocorreu durante o nono período da graduação, no estágio 
curricular realizado no curso de Psicologia da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC). Nesse período, tive a oportunidade de 
desenvolver um diagnóstico organizacional voltado à Qualidade 
de Vida no Trabalho (QVT), o que despertou grande interesse pela 
área. À época, em meados da década de 1990, os programas de QVT 
ainda estavam em processo de inserção no Brasil, havia escassa lite-
ratura disponível e o acesso à internet era inexistente, o que tornava 
o aprendizado ainda mais desafiador e estimulante.

Quatro meses após a formatura, conquistei meu primeiro 
emprego na área, atuando como assistente de recrutamento e seleção 
em uma rede de supermercados da Grande Florianópolis. Fui indicada 
por uma colega da graduação que trabalhava em uma consultoria de 
Gestão de Pessoas. Após um processo seletivo com três candidatas, fui 
a escolhida, o que me trouxe grande satisfação, especialmente por minha 
única experiência profissional até então ter sido o estágio curricular. 

Após experiências como psicóloga de algumas organizações, 
senti a necessidade de me especializar. Assim, eu me candidatei ao 
mestrado em Engenharia de Produção e Sistemas da UFSC, moti-
vada pelo desejo de aprofundar meus conhecimentos em Gestão da 
Qualidade e me tornar uma profissional qualificada e comprometida 
com a excelência na área de POT. Como as disciplinas, em sua maio-
ria, aconteciam durante o dia, solicitei desligamento da empresa em 
que atuava para me dedicar integralmente aos estudos. 

Paralelamente ao mestrado, realizei formação em Gestalt-
terapia, a qual contribuiu significativamente para ampliar minha 
compreensão do ser humano em sua relação consigo mesmo, com o 
outro, com a organização e com o trabalho. Independentemente da 
área de atuação na Psicologia, considero essencial o embasamento 
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em uma abordagem teórica que favoreça a compreensão do com-
portamento humano e promova processos de mudança.

Sem bolsa de estudos no mestrado, inscrevi-me para atuar 
como consultora na Escola de Novos Empreendedores (ENE), vin-
culada à própria UFSC. Assim, iniciei minha trajetória na consultoria 
organizacional, realizando diagnósticos organizacionais, conduzindo 
programas de treinamento e desenvolvimento, auxiliando em pro-
cessos de avaliação de desempenho e seleção de pessoal. 

Em 2001, mudei-me para Itajaí/SC, onde identifiquei uma 
demanda expressiva por avaliação psicológica no contexto organi-
zacional. Para atender a essa necessidade, realizei diversos cursos 
em Porto Alegre sobre testes psicológicos e, posteriormente, duas 
especializações na área. Em 2016, buscando ampliar minha atuação 
profissional, iniciei o doutorado em Psicologia na UFSC, com foco 
em orientação de carreira para adultos, o que possibilitou aprofun-
dar minha intervenção em sistemas de carreira nas organizações 
e no atendimento individual de profissionais em processos de 
transição de carreira.

Ao longo dessa trajetória, percebi a necessidade constante 
de desenvolver competências técnicas fundamentadas em teorias e 
abordagens que explicam o comportamento humano no contexto 
organizacional e do trabalho, bem como competências comporta-
mentais, tais como comunicação assertiva, didática, postura profis-
sional, capacidade de persuasão e negociação, fundamentais para a 
condução de treinamentos e o diálogo com gestores.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

A consultoria organizacional constitui um serviço estraté-
gico prestado por especialistas externos, com foco no diagnós-
tico, planejamento e execução de intervenções que favoreçam o 
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desenvolvimento das pessoas e o fortalecimento das organizações 
(Grassi et al., 2007). Ao longo de mais de 25 anos de atuação como 
consultora em Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT), 
desenvolvi diversas atividades. A seguir, descrevo algumas delas, a 
título ilustrativo, evidenciando as múltiplas possibilidades de atuação 
do psicólogo no papel de consultor.

DIAGNÓSTICO ORGANIZACIONAL

Trata-se de uma investigação sistemática dos aspectos insti-
tucionais que dificultam ou favorecem a eficácia, a sustentabilidade 
e a sobrevivência organizacional (Quiroga, 2011). Ao longo da minha 
atuação, realizei diagnósticos de cultura organizacional, saúde do 
trabalhador e mapeamento de competências. O diagnóstico de cul-
tura organizacional tem sido especialmente demandado por empre-
sas familiares em processos de profissionalização da gestão. Já o 
diagnóstico de saúde do trabalhador é solicitado por organizações 
cujas atividades envolvem ambientes insalubres ou periculosos, 
como terminais portuários, indústrias e hospitais. Por sua vez, o 
diagnóstico de competências, também denominado mapeamento 
de competências, tem sido amplamente requisitado por diferen-
tes organizações, com o objetivo de identificar potencialidades e 
lacunas de desenvolvimento e subsidiar estratégias de intervenção 
(Brandão; Bahry, 2022). 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE CARREIRA

Várias organizações, públicas e privadas, solicitaram ativi-
dades associadas ao desenvolvimento de carreira, pois percebe-
ram a dificuldade dos profissionais em autogerirem suas carreiras. 
Uma das experiências gratificantes foi realizada em uma institui-
ção pública federal, no município de Florianópolis, com servidores 
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recém-admitidos. O objetivo foi favorecer a reflexão sistematizada 
sobre autogestão e planejamento de carreira. O programa foi estrutu-
rado em dois encontros presenciais, com duração de oito horas cada, 
por meio de exercícios de autorrelato, dinâmicas de socialização, ati-
vidades reflexivas e técnicas vivenciais. O trabalho fundamentou-se 
nos referenciais teóricos e metodológicos de Borges-Andrade (2013) 
e Magalhães e Bendassolli (2013), Kirkpatrick e Kirkpatrick (2010).

ANÁLISE DE POTENCIAL

Consiste em um processo de avaliação psicológica voltado à 
investigação de valores pessoais, motivações, potencialidades, lacu-
nas de desenvolvimento, interesses profissionais e competências 
de aprendizagem (Neto, 2002). Trata-se de uma prática comumente 
solicitada por organizações para subsidiar decisões relacionadas à 
ocupação de cargos táticos e estratégicos. Ao longo de minha traje-
tória, realizei diversos processos de análise de potencial em seleções 
externas e internas para posições de liderança, atuando em empre-
sas da construção civil e em organizações industriais. Os principais 
testes psicológicos que utilizei e indico são: HumanGuide (Welter, 
2011), questionário de avaliação tipológica (QUATI, Zacharias, 2003), 
Questionário de Busca Autodirigida (SDS; Holland; Messer, 2021), 
Inventário das Âncoras de Carreira (Schein, 1996), escala de avalia-
ção dos tipos profissionais de Holland (Mansão et al., 2013), além de 
entrevista psicológica e por competências.

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA EM SELEÇÃO DE PESSOAL 

Em função da especificidade dos requisitos dos cargos, a 
avaliação psicológica em processos seletivos tem sido solicitada, 
predominantemente, para cargos de piloto de aeronaves de pequeno 
porte (helicópteros e aviões executivos) e marinheiros responsáveis 
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pela condução de embarcações de alto padrão de lazer e executivo. 
Nesse contexto, investigam-se funções cognitivas, como atenção 
concentrada, dividida e alternada, raciocínio lógico, memória de 
curto prazo, além de indicadores psicopatológicos, visando assegu-
rar a compatibilidade entre o perfil psicológico do candidato e as 
exigências do cargo. Além dos testes psicológicos, é importante a 
realização de uma entrevista psicológica e anamnese. 

Diversos são os testes psicológicos que avaliam os fenôme-
nos cognitivos, assim, é importante que o psicólogo leia não apenas 
as instruções de aplicação dos testes, mas também a fundamentação 
teórica e o público de normatização. Em relação aos indicadores psi-
copatológicos, eu utilizo o Palográfico (Alves et al., 2024), Pirâmides 
e Pfister (Villemor-Amaral, 2025) e Bateria Fatorial de Personalidade 
(BFP; Nunes et al., 2013). É importante compreender que o processo 
de avaliação psicológica deve representar a realidade na qual o 
futuro profissional atuará.

AVALIAÇÃO PSICOSSOCIAL

Envolve a identificação e análise dos riscos psicossociais 
no trabalho, entendidos como fatores potencialmente associados 
ao adoecimento do trabalhador, classificados em riscos psíquicos, 
sociais e laborais (Guimarães et al., 2013). Os riscos psíquicos rela-
cionam-se aos processos emocionais e cognitivos; os sociais, às 
redes de relações interpessoais, familiares e de apoio; e os laborais, 
às condições, organização e contexto do trabalho. Para a realização 
dessa atividade, são utilizados testes psicológicos, inventários e 
escalas validadas cientificamente, além de entrevistas psicológicas 
e anamnese ocupacional. Na minha experiência, essa modalidade 
de avaliação tem sido aplicada junto a trabalhadores portuários, de 
indústrias e estaleiros, com o objetivo de diagnosticar os fatores de 
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risco presentes e subsidiar estratégias de intervenção voltadas à pro-
moção da saúde e à prevenção do adoecimento ocupacional.

Esse tipo de avaliação é mais amplo que a avaliação psicoló-
gica, pois é necessário avaliar além de fatores psicológicos, incluindo 
os sociais e laborais. Assim, é importante o uso da entrevista psicoló-
gica e de anamnese, bem como instrumentos que avaliem a percep-
ção do trabalhador sobre seu contexto de trabalho e social. Sugiro 
a escala de vulnerabilidade ao estresse no trabalho (EVENT; Sisto  
et al., 2007) e o inventário de trabalho e riscos de adoecimento (ITRA; 
Mendes; Ferreira, 2007).

IMPLANTAÇÃO DA ÁREA DE GESTÃO DE PESSOAS

Constitui uma das atividades mais complexas e enriquecedo-
ras da prática em POT, por integrar múltiplos saberes e intervenções. 
Diversas organizações ainda operam com uma concepção tradicional 
de Recursos Humanos, centrada no controle e em processos buro-
cráticos, e buscam apoio especializado ao reconhecerem a necessi-
dade de desenvolver pessoas e aprimorar suas práticas de gestão.

O processo inicia-se com a realização de um diagnóstico 
organizacional, visando identificar o estágio de maturidade da orga-
nização e definir um ponto de partida consistente. Em muitas situa-
ções, tornou-se necessário iniciar pela descrição e análise de cargos, 
elaboração do organograma e definição clara de responsabilidades e 
níveis de autoridade.

Na sequência, procede-se à implantação gradual dos subsis-
temas de Gestão de Pessoas: a) práticas de ingresso: recrutamento, 
seleção, integração e avaliação do período de experiência; b) práti-
cas de desenvolvimento: programas de formação de lideranças, trei-
namentos técnicos e comportamentais e avaliação de desempenho;  
c) práticas de valorização: gestão de carreira e ascensão profissional 
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(Gondim et al., 2013). Com base em minha experiência, recomendo 
que esses subsistemas sejam implantados de forma progressiva, 
respeitando a consolidação de cada etapa antes da implementação 
da seguinte, de modo a garantir maior efetividade e sustentabilidade 
das práticas adotadas.

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

Eu me graduei em 1995, época em que havia poucos psicó-
logos organizacionais e do trabalho atuando, assim como poucos 
materiais teóricos sobre essa atuação. Ao iniciar no mercado de tra-
balho, tive algumas dificuldades, pois não sabia como mediar con-
flitos e como me posicionar diante de situações de assédio moral, 
que vivenciei com meu primeiro gestor. Atualmente, esse é um tema 
amplamente discutido, que facilita que o psicólogo possa manejar 
melhor tais situações. 

Com o amadurecimento da área, impulsionado, entre outros 
fatores, pelas discussões promovidas pelo Conselho Federal de 
Psicologia e pela consolidação de debates acadêmicos sobre saúde 
mental e trabalho, tornou-se possível ampliar o repertório técnico 
sobre mediação de conflitos; compreender o assédio moral como 
fenômeno organizacional e não apenas interpessoal; desenvolver 
posicionamento profissional fundamentado em princípios éticos e 
legais e buscar supervisão e formação continuada. Essa experiência 
evidencia que lacunas da formação generalista exigem, do profissio-
nal, postura ativa de atualização constante.

Outro desafio que vivenciei foi atuar em empresas familia-
res, que envolvem uma cultura organizacional específica, em que 
emoções e questões familiares se confundem com formas de gerir o 
negócio e as pessoas. Sabe-se que 90% das organizações brasileiras 
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são ou vieram de um seio familiar (Monteiro et al., 2022) e não tive a 
oportunidade de aprofundar esse tema na universidade. A cultura de 
uma empresa familiar tende a ser fortemente marcada por valores do 
fundador e por dinâmicas afetivas que atravessam decisões estraté-
gicas e relações de trabalho.

Aponto esses desafios não como forma de culpar professo-
res e o curso em que estudei, mas para trazer à tona o entendimento 
de que os cursos de graduação são generalistas, assim, é necessário 
especializar-se na área em que escolhemos atuar. O aprofunda-
mento acadêmico, especialmente no mestrado, foi fundamental para 
aprimorar minhas competências, pois aprendi não apenas conhe-
cimentos sobre empresa familiar, cultura organizacional, gestão de 
pessoas, entre outros; como também possibilitou desenvolver a 
habilidade da escrita e atitudes associadas ao empreender. Ainda, 
permitiu desenvolver intervenções baseadas em diagnóstico estru-
turado e diferenciar conflitos familiares de conflitos organizacionais. 
Durante minha jornada profissional, outras formações e atualizações 
foram necessárias, como doutorado, especialização em avaliação 
psicológica, formação em coaching executivo e de carreira, formação 
em orientação de carreira.

Um grande desafio que vivencio até hoje refere-se ao exercí-
cio de manter a ética profissional em um ambiente corporativo, pois 
frequentemente o profissional de psicologia se depara com dilemas 
como: Até que ponto é possível explicitar verdades institucionais? 
Como comunicar fatores de risco psicossociais sem gerar resistên-
cia organizacional? Como proteger o trabalhador em contextos que 
negam o adoecimento relacionado ao trabalho? O silêncio pode 
significar conivência, mas a exposição direta pode inviabilizar a con-
tinuidade das intervenções. 

Analisar a situação e compreender o melhor modo de falar e 
intervir é um embate constante na atuação do psicólogo organiza-
cional e do trabalho, que exige competências como análise apurada, 
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escuta ativa e observação sistemática. Ainda, é possível utilizar comu-
nicação técnica e estratégica, baseada em dados, como indicadores 
de clima organizacional (absenteísmo, rotatividade, conflitos, aci-
dentes no trabalho), de modo a sustentar as ações profissionais nos 
princípios éticos e legais da profissão. Assim, a ética, nesse contexto, 
não deve se configurar como rígida ou ingênua, mas como exercício 
constante de discernimento, prudência e responsabilidade social.

A realização de diagnóstico organizacional no contexto da 
consultoria é um dos desafios mais frequentes, por duas razões prin-
cipais. A primeira refere-se ao pouco ou nenhum tempo disponibili-
zado para o consultor, pois vários gestores entendem que diagnóstico 
não é intervenção e eles já sinalizaram o problema. A segunda é que 
nem sempre a demanda apresentada pela organização corresponde 
ao problema central. Muitas vezes, a queixa inicial mascara questões 
estruturais mais profundas. Já vivenciei casos em que o proprietário 
queria que eu trabalhasse com os grupos, em função de conflitos, 
mas o problema era o sistema de remuneração e carreira com crité-
rios mal definidos ou subjetivos. 

Assim, com a experiência e a formação acadêmica, desen-
volvi maior rigor metodológico na condução de propostas comer-
ciais de consultoria, estabelecendo contrato psicológico claro com 
a organização, definindo escopo, objetivos e limites da intervenção, 
registrando formalmente achados e recomendações e sustentando 
as análises com fundamentação técnica. O diagnóstico organiza-
cional, portanto, não é apenas etapa preliminar da intervenção, mas 
momento estratégico que orienta todo o processo e exige postura 
ética, analítica e política.

Outro desafio refere-se à resistência à mudança muitas 
vezes apresentada pela equipe e não pelos gestores. Percebo que 
as organizações vêm investindo em programas de treinamento e 
desenvolvimento para os profissionais que ocupam cargos estraté-
gicos nas organizações. Assim, percebo gestores menos resistentes 
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e dispostos a auxiliar no desenvolvimento das equipes. Por outro 
lado, a equipe apresenta diversas dificuldades em aderir às propos-
tas de transformação.

Compreendo essa resistência não como desinteresse ou 
acomodação, mas associada a sentimentos de insegurança, medo 
de perda de estabilidade, experiências anteriores malsucedidas com 
mudanças organizacionais ou mesmo à ausência de participação nos 
processos decisórios. Quando as mudanças são percebidas como 
impostas, sem espaço para escuta e construção coletiva, tendem a 
gerar comportamentos defensivos, passividade ou oposição velada. 
Diante disso, compreendi que o papel do psicólogo organizacional 
não é apenas estruturar tecnicamente o processo de mudança, mas 
atuar como mediador, promovendo espaços de diálogo, esclareci-
mento e participação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da minha trajetória, evidencio que a consultoria em 
Psicologia Organizacional e do Trabalho constitui um campo dinâ-
mico, desafiador e em constante transformação. Ao longo de mais 
de duas décadas de atuação, tornou-se claro que a competência 
técnica, embora essencial, não é suficiente para sustentar uma prá-
tica consistente, pois é necessário aliar formação continuada, rigor 
metodológico, maturidade emocional e posicionamento ético. Os 
desafios vivenciados, desde lacunas formativas iniciais até a atua-
ção em empresas familiares, dilemas éticos, resistência à mudança 
e complexidade do diagnóstico organizacional, contribuíram signifi-
cativamente para o desenvolvimento de uma prática mais reflexiva, 
estratégica e fundamentada.
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A maior aprendizagem que a experiência me proporcionou 
foi o entendimento de que a prática é diferente da teoria. A teoria é 
fundamental para guiar a prática e nos fornecer feedback se estamos 
no caminho certo, mas várias adaptações são necessárias durante 
o fazer, pois cada organização tem seu jeito de funcionamento e 
compreensão, balizados por sua cultura. Assim, precisei ser flexível 
e criativa para adequar minha atuação na direção que contribuísse 
para a resolução do problema do cliente (a organização como um 
todo), com respeito à ética. 

Concluo que a atuação em consultoria exige do psicólogo 
organizacional e do trabalho não apenas domínio de instrumentos e 
teorias, mas capacidade de leitura sistêmica, mediação de interesses 
e compromisso permanente com a promoção da saúde e do desen-
volvimento humano nas organizações. Trata-se de uma construção 
contínua, que se fortalece na articulação entre experiência, estudo e 
reflexão crítica sobre a própria prática.
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INTRODUÇÃO

Algumas oportunidades chegam quando ainda não nos sen-
timos completamente prontos. Neste momento, temos duas esco-
lhas: recuar diante da insegurança ou aceitar o desafio e crescer 
ao longo do caminho. Minha trajetória na psicologia organizacional 
começou exatamente assim.

Sou formada em Psicologia e, durante a graduação, tive con-
tato com diferentes campos de atuação da psicologia. Até os últimos 
semestres do curso, ainda não tinha clareza sobre qual área seguir 
profissionalmente. Entre as possibilidades que despertavam meu 
interesse estavam a Psicologia Clínica, Jurídica e Organizacional.

Foi por meio de um estágio na área organizacional, realizado 
em um hospital-maternidade da região, que tive meu primeiro con-
tato mais próximo com a realidade da gestão de pessoas dentro de 
uma instituição. Aquela experiência permitiu perceber, na prática, 
como a psicologia poderia contribuir para o desenvolvimento de 
pessoas, equipes e organizações.

Cerca de um mês após a conclusão da graduação, fui con-
vidada para integrar a equipe de Recursos Humanos da instituição 
onde havia realizado o estágio. Três meses depois, surgiu uma 
oportunidade inesperada: a posição de coordenação de Recursos 
Humanos ficou disponível e fui considerada para assumir o cargo. 
Lembro-me de sentir surpresa diante da oportunidade, ao mesmo 
tempo em que representava um reconhecimento, também constituía 
um grande desafio. Ao analisar as demandas da função, percebi que 
ainda não possuía toda a experiência prática necessária para ocupar 
aquela posição. Mesmo assim, decidi aceitar o desafio.
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Minha primeira atitude foi buscar compreender profunda-
mente a organização. Passei a estudar manuais, políticas internas 
e instruções de trabalho com o objetivo de entender a cultura orga-
nizacional e os processos já existentes. Paralelamente, iniciei uma 
pós-graduação em Gestão e Desenvolvimento de Pessoas e busquei 
uma formação intensiva em Gestão Estratégica de Pessoas, pois 
precisava de algo imediato. No entanto, percebi rapidamente que o 
aprendizado necessário para exercer a função não viria apenas da 
formação acadêmica, mas também da prática, da observação e do 
diálogo com profissionais mais experientes. Nesse momento, procu-
rei orientação com minha professora e supervisora de estágio, espe-
cialista em Psicologia Organizacional, que contribuiu com reflexões 
importantes sobre por onde iniciar minha atuação. Esse episódio me 
trouxe um aprendizado importante: manter vínculos com professo-
res e mentores ao longo da carreira pode ser uma fonte valiosa de 
orientação profissional.

Ao longo dessa jornada, percebi que algumas competências 
comportamentais já estavam presentes em minha forma de atuar, 
como comunicação, capacidade de resolução, liderança e geren-
ciamento das emoções. Entretanto, outras habilidades precisaram 
ser desenvolvidas ao longo do tempo, como visão sistêmica, pensa-
mento estratégico, análise crítica e capacidade de influência.

Com o passar do tempo, aquilo que inicialmente parecia um 
grande desafio passou a se tornar um processo intenso de apren-
dizagem. Cada situação vivida no cotidiano da gestão — decisões 
difíceis, conversas delicadas, construção de processos e relaciona-
mento com diferentes áreas contribuiu para consolidar minha identi-
dade profissional dentro da psicologia organizacional.

Aos poucos, fui percebendo que ocupar uma posição de 
liderança não significava ter todas as respostas prontas, mas sim  
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desenvolver a capacidade de aprender continuamente, ouvir dife-
rentes perspectivas e tomar decisões responsáveis mesmo diante de 
cenários de incerteza.

Essa experiência inicial marcou profundamente minha traje-
tória profissional e reforçou uma compreensão que carrego até hoje: 
muitas vezes, a oportunidade chega antes da sensação de estarmos 
preparados, e é justamente nesse espaço entre o desafio e o apren-
dizado que ocorre o verdadeiro desenvolvimento profissional.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Atualmente atuo na coordenação da área de Desenvolvimento 
Humano e Organizacional em uma instituição privada de grande 
porte, na área da saúde, localizada no Litoral de Santa Catarina. 
Nessa função, realizo a gestão de uma equipe responsável por 
conduzir e executar diferentes processos de gestão de pessoas 
que impactam diretamente o desenvolvimento das equipes e o 
desempenho institucional.

A área que coordeno atua com o propósito de transformar 
as diretrizes estratégicas da organização em práticas concretas no 
cotidiano das equipes. Costumo resumir essa atuação em uma frase 
que orienta nosso trabalho: “Estamos aqui para transformar estraté-
gia em cultura viva.”

Isso significa que a estratégia institucional não se sustenta 
apenas em documentos ou planejamentos formais, ela precisa ser 
traduzida em comportamentos, decisões e práticas de gestão que 
estejam presentes no dia a dia das lideranças e dos colaboradores. 
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Esse processo acontece por meio da estruturação e execução de 
diferentes processos de gestão de pessoas conduzidos pela equipe.

Entre as principais frentes de atuação da área, destacam-se:

Recrutamento e Seleção - Coordenação e acompanha-
mento dos processos de atração e seleção de talentos para diferen-
tes níveis organizacionais. A atuação envolve desde o planejamento 
de estratégias de atração até a condução de processos seletivos e 
o acompanhamento de indicadores de eficiência do processo, como 
tempo de fechamento de vagas e alinhamento cultural dos pro-
fissionais contratados.

Treinamento e Desenvolvimento - Estruturação e condu-
ção de programas de desenvolvimento voltados a competências 
comportamentais e de liderança. Esses programas buscam fortale-
cer habilidades essenciais para o trabalho em equipe, comunicação, 
gestão de conflitos, tomada de decisão e desenvolvimento de pes-
soas dentro da organização.

Gestão de Desempenho - Planejamento e acompanha-
mento dos processos de avaliação de desempenho, com foco no 
desenvolvimento dos colaboradores e no alinhamento entre as 
metas individuais e os objetivos estratégicos da instituição.

Remuneração e reconhecimento - Apoio na estruturação 
de políticas de remuneração e programas de reconhecimento, com o 
objetivo de promover equidade interna, valorização dos profissionais 
e estímulo ao desempenho consistente.

Educação continuada - Gestão de programas de capacita-
ção voltados especialmente aos profissionais assistenciais da área 
da saúde, garantindo a atualização técnica e fortalecimento das prá-
ticas de cuidado dentro da instituição.
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Figura 1 – Macro-processos

Fonte: Elaborada pela autora, 2026.

Um aspecto importante dessa atuação é o trabalho próximo 
às lideranças. A área de DHO não atua isoladamente, mas em par-
ceria com gestores de diferentes áreas da organização, apoiando na 
tomada de decisões relacionadas às pessoas, no desenvolvimento 
das equipes e na melhoria do ambiente de trabalho. Dessa forma, 
o psicólogo organizacional atua como um facilitador de processos 
humanos dentro da organização.

Além da gestão desses processos, uma parte importante da 
atuação como coordenadora envolve o acompanhamento sistemá-
tico dos resultados gerados pelas práticas de gestão de pessoas. 
Esses resultados são monitorados por meio de indicadores estra-
tégicos da área, como clima organizacional, turnover, eficiência dos 
processos de recrutamento e seleção, desempenho das equipes e 
investimento em horas de treinamento e desenvolvimento.

O acompanhamento desses indicadores permite compreen-
der como as ações de gestão de pessoas impactam diretamente o 
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funcionamento da organização. Quando os processos estão alinha-
dos à estratégia institucional, os resultados tornam-se perceptíveis 
tanto no ambiente interno, por meio do engajamento e desenvol-
vimento das equipes, quanto no desempenho organizacional e na 
sustentabilidade do negócio.

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

O início da minha trajetória profissional foi marcado por desa-
fios importantes. Assumir uma posição de gestão poucos meses 
após ingressar na organização exigiu lidar com uma realidade bas-
tante diferente daquela apresentada durante a formação acadêmica. 
Embora a graduação em Psicologia ofereça bases teóricas impor-
tantes sobre comportamento humano e dinâmica organizacional, a 
prática da gestão de pessoas envolve situações complexas que exi-
gem tomada de decisão constante, gestão de conflitos e articulação 
entre diferentes interesses dentro da organização.

Um dos principais desafios foi assumir uma posição de 
gestão com pouca experiência prática na área. Além disso, precisei 
lidar com equipes e gestores que possuíam mais tempo de atua-
ção na instituição e maior experiência profissional. Nos primeiros 
meses, enfrentei situações de resistência, questionamentos e testes 
constantes sobre minha capacidade de conduzir a área. Em alguns 
momentos, percebia dificuldade de alguns gestores em reconhecer 
minha posição ou em validar decisões e acordos estabelecidos.

Diante desse cenário, compreendi que a construção de 
credibilidade seria um processo gradual. Optei por investir em três 
estratégias principais: aproximação com gestores que estavam aber-
tos ao diálogo, busca constante por conhecimento técnico e foco em 
resultados concretos.
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Com o tempo, os resultados começaram a aparecer, espe-
cialmente em áreas que demonstraram maior abertura para o tra-
balho conjunto. Indicadores como clima organizacional, turnover e 
desempenho passaram a apresentar melhorias, o que contribuiu 
para fortalecer a confiança nas práticas implementadas.

Outro desafio importante foi lidar com áreas técnicas 
que inicialmente não faziam parte da minha formação, como 
Departamento Pessoal e aspectos legais da gestão trabalhista. Para 
suprir essa lacuna, busquei apoio em profissionais especialistas, 
participei de reuniões com o sindicato e procurei estudar continua-
mente sobre esses temas.

Essa experiência reforçou uma percepção importante: habi-
lidades técnicas podem ser desenvolvidas ao longo da carreira, mas 
competências comportamentais, como capacidade de relaciona-
mento, resiliência e abertura para aprender, são fundamentais para 
sustentar a atuação profissional.

Um marco relevante na minha trajetória ocorreu quando o 
hospital em que atuava foi adquirido por uma instituição de saúde 
de maior porte. Esse processo trouxe desafios relacionados à inte-
gração cultural, adaptação de processos e gestão das expectati-
vas dos colaboradores.

Muitos profissionais demonstravam insegurança em relação 
ao futuro, receosos de possíveis mudanças ou desligamentos. Nesse 
contexto, o papel da área de Recursos Humanos foi fundamental 
para conduzir o processo de transição com transparência, diálogo e 
respeito às pessoas.

Posteriormente, ao ingressar na nova estrutura organizacio-
nal, tive a oportunidade de ampliar minha experiência profissional, 
passando a atuar em uma instituição com aproximadamente dois mil 
colaboradores naquela época e que atualmente conta com mais de 
três mil e cem profissionais. Essa mudança exigiu o desenvolvimento 
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de uma visão ainda mais estratégica sobre gestão de pessoas e 
cultura organizacional.

Durante o processo de transição organizacional, permaneci 
atuando na área de Recursos Humanos, inicialmente como referên-
cia nos processos de Recrutamento e Seleção e apoiando também as 
frentes de Desenvolvimento Humano e Organizacional. Nesse perí-
odo, além da condução dos processos seletivos, passei a contribuir 
com diferentes iniciativas voltadas ao desenvolvimento de lideranças, 
fortalecimento da cultura organizacional e estruturação de práticas 
de gestão de pessoas alinhadas à nova realidade institucional.

Essa experiência foi particularmente importante para ampliar 
minha compreensão sobre a atuação estratégica do RH dentro de 
organizações de maior porte. A convivência com uma estrutura orga-
nizacional mais complexa exigiu o desenvolvimento de novas habili-
dades relacionadas à gestão de processos, articulação entre áreas e 
acompanhamento de indicadores de gestão de pessoas.

Alguns anos depois, surgiu a oportunidade de participar de 
um processo de recrutamento interno para a posição de coorde-
nação na área de Desenvolvimento Humano e Organizacional. Ao 
longo da minha trajetória na instituição, pude construir uma atuação 
consistente e alinhada aos valores organizacionais, o que contribuiu 
para que eu fosse selecionada para assumir essa nova posição.

Atualmente, atuo na coordenação da área de Desenvolvimento 
Humano e Organizacional, sendo responsável pela gestão de 
processos estratégicos relacionados ao desenvolvimento de pes-
soas, já apresentados.

Nessa função, além da condução estratégica dos processos, 
também realizo a gestão de uma equipe responsável pela execu-
ção das iniciativas da área. O trabalho envolve tanto o acompanha-
mento das atividades desenvolvidas pela equipe quanto a análise de 
indicadores de gestão de pessoas que orientam decisões e estra-
tégias institucionais.
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No cotidiano da coordenação, grande parte da atuação 
está relacionada ao alinhamento entre as diretrizes estratégicas da 
organização e as práticas de gestão de pessoas implementadas 
nas diferentes áreas. 

Além das responsabilidades relacionadas à gestão de pro-
cessos e indicadores, o cotidiano da coordenação da área também 
envolve lidar com desafios constantes relacionados às relações 
humanas dentro da organização. Situações envolvendo conflitos 
entre equipes, dificuldades de comunicação entre líderes e colabora-
dores, resistência a mudanças e diferentes expectativas em relação 
ao trabalho fazem parte da rotina de atuação.

Um dos aprendizados importantes ao longo da minha traje-
tória foi compreender que muitas demandas que chegam à área de 
gestão de pessoas inicialmente parecem ser problemas técnicos ou 
operacionais, mas, ao aprofundar a análise, revelam questões rela-
cionadas à dinâmica das relações humanas, à comunicação ou à 
forma como as lideranças conduzem suas equipes. Nesses momen-
tos, a atuação do profissional exige escuta qualificada, análise do 
contexto e construção conjunta de estratégias com os gestores 
envolvidos. Muitas vezes, o papel da área não é apenas apresentar 
uma solução pronta, mas facilitar reflexões que permitam aos líderes 
compreender melhor as situações e desenvolver novas formas de 
condução das equipes.

Um exemplo recorrente no cotidiano da área ocorre quando 
gestores procuram o RH relatando dificuldades com desempenho 
ou comportamento de algum membro da equipe. Em alguns casos, a 
expectativa inicial é que a área conduza uma solução imediata ou até 
mesmo intervenções mais rígidas, entretanto, ao analisar o contexto 
com mais profundidade, muitas vezes percebemos que a situação 
envolve questões relacionadas à comunicação, clareza de expectati-
vas ou ausência de feedback estruturado.
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Nesses casos, o trabalho da área passa a envolver orienta-
ção ao gestor sobre como conduzir conversas de desenvolvimento 
com o colaborador, construção de planos de acompanhamento e 
fortalecimento de práticas de feedback e alinhamento de expectati-
vas dentro da equipe.

Esse tipo de atuação demonstra que a gestão de pessoas 
dentro das organizações está fortemente relacionada à capacidade 
de desenvolver lideranças. Quando os gestores se sentem mais pre-
parados para conduzir suas equipes, muitos dos desafios cotidianos 
passam a ser tratados de forma mais madura e construtiva.

A experiência prática ao longo dos anos reforçou a compre-
ensão de que o trabalho com pessoas dentro das organizações exige 
equilíbrio entre conhecimento técnico, sensibilidade para compre-
ender as dinâmicas humanas e capacidade de adaptação diante de 
contextos complexos e em constante transformação.

Assim, a psicologia organizacional se consolida como um 
campo de atuação que articula conhecimento técnico, análise 
das relações humanas e construção de estratégias que favore-
çam tanto o desenvolvimento das pessoas quanto a sustentabili-
dade das organizações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

REFLEXÕES SOBRE LIDERANÇA E AUTOCONHECIMENTO

Um aprendizado importante ao longo da minha trajetória foi 
compreender que o desenvolvimento técnico, por si só, não sustenta 
uma atuação consistente em posições de liderança. Um profissio-
nal pode dominar ferramentas de gestão, metodologias e conceitos 
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organizacionais, entretanto, sem autoconhecimento, torna-se mais 
difícil lidar com conflitos, frustrações, críticas e pressões inerentes às 
posições de liderança.

Ao longo da minha jornada, a psicoterapia foi um recurso 
importante para ampliar minha capacidade de reflexão e compre-
ensão sobre minhas próprias reações e comportamentos. Esse 
processo contribuiu significativamente para o desenvolvimento da 
minha atuação profissional, permitindo uma postura mais consciente 
diante dos desafios do ambiente organizacional.

Outro aprendizado relevante foi a importância de compre-
ender o funcionamento dos grupos nas organizações. As relações 
humanas dentro das empresas são complexas e, muitas vezes, 
envolvem aspectos que vão além do que está explicitamente dito. 
Dinâmicas de poder, expectativas implícitas, conflitos e processos de 
comunicação influenciam diretamente o funcionamento das equipes 
e os resultados do trabalho coletivo.

Por esse motivo, investir em formações voltadas à compre-
ensão das dinâmicas grupais e do comportamento humano nas 
organizações pode representar um diferencial importante para pro-
fissionais que atuam ou desejam atuar em posições de liderança.

A partir dessas experiências e reflexões ao longo da minha 
trajetória profissional, alguns pilares tornaram-se fundamentais para 
sustentar minha atuação e orientar o desenvolvimento da minha car-
reira em gestão de pessoas.

PILARES PARA CONSTRUIR UMA CARREIRA 
EM GESTÃO DE PESSOAS

Ao longo da minha trajetória profissional, percebi que a 
construção de uma carreira sólida não depende apenas da formação 
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acadêmica. Existem diferentes pilares que sustentam o desenvolvi-
mento profissional e que contribuíram para que eu chegasse à posi-
ção que ocupo atualmente.

AUTOCONHECIMENTO

Este é, para mim, um dos pilares mais importantes. A atuação 
em gestão de pessoas exige a capacidade de compreender não ape-
nas o comportamento dos outros, mas também as próprias emoções, 
reações e limites. O autoconhecimento permite que o profissional 
tome decisões com maior consciência, maturidade e responsabili-
dade, especialmente em contextos que envolvem gestão de conflitos 
e tomada de decisão.

REPUTAÇÃO PROFISSIONAL

A reputação é construída diariamente, por meio das atitudes, 
dos compromissos assumidos e da forma como nos relacionamos 
com as pessoas no ambiente de trabalho. Muitas oportunidades 
profissionais surgem não apenas pelo currículo, mas também pela 
percepção que os outros têm sobre nossa postura, responsabilidade 
e confiabilidade. Ao longo da minha trajetória, recebi convites e indi-
cações profissionais que foram resultado da imagem de seriedade e 
comprometimento construída ao longo do tempo.

BUSCA CONSTANTE POR CONHECIMENTO

A área de gestão de pessoas está em constante transforma-
ção. Novas abordagens, ferramentas e perspectivas surgem com 
frequência, exigindo atualização permanente. Participar de cursos, 
congressos e eventos da área é fundamental para ampliar a visão 
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sobre tendências e práticas organizacionais. Ao longo da minha 
carreira, sempre busquei investir no meu desenvolvimento dentro 
das possibilidades disponíveis, o que contribuiu para ampliar meu 
repertório profissional.

NETWORKING E TROCAS PROFISSIONAIS

Os relacionamentos profissionais também desempenham 
um papel importante no desenvolvimento de carreira. A troca 
de experiências com outros profissionais amplia perspectivas, 
gera aprendizado e possibilita o compartilhamento de práticas e 
desafios comuns da área.

CUIDADO COM A SAÚDE FÍSICA E EMOCIONAL

A qualidade das decisões e das relações profissionais tam-
bém está relacionada ao equilíbrio emocional e ao cuidado com a 
saúde. Profissionais que cuidam de si mesmos tendem a lidar de 
forma mais saudável com as pressões e desafios do ambiente orga-
nizacional. Ao longo da minha trajetória, foi necessário vivenciar 
algumas situações para compreender, na prática, a importância 
desse equilíbrio. Hoje reconheço e respeito muito mais meus pró-
prios limites e necessidades emocionais.

MENSAGEM AOS FUTUROS PSICÓLOGOS ORGANIZACIONAIS

Ao olhar para minha trajetória, percebo que muitos dos 
aprendizados mais significativos surgiram justamente em momentos 
de desafio e incerteza.

A psicologia organizacional oferece um campo amplo 
de atuação para profissionais interessados em compreender o 
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comportamento humano dentro das organizações e contribuir para 
o desenvolvimento de pessoas e equipes. Para aqueles que desejam 
seguir esse caminho, minha principal mensagem é simples, mas sig-
nificativa: invista em você.

Invista em conhecimento, em experiências, em relações pro-
fissionais e, principalmente, em autoconhecimento. A construção de 
uma trajetória profissional sólida não acontece de forma imediata, mas 
é resultado de escolhas consistentes ao longo do tempo. Vá a con-
gressos, eventos e encontros da área de gestão de pessoas. Busque 
dialogar com profissionais mais experientes. Aproveite as oportuni-
dades de estágio e voluntariado para ampliar sua vivência prática.

Essas experiências também abriram portas para compar-
tilhar conhecimentos em palestras, eventos acadêmicos e encon-
tros profissionais, ampliando ainda mais as possibilidades de 
aprendizado e troca.

Por fim, deixo uma reflexão que resume grande parte da 
minha trajetória: muitas vezes, a oportunidade chega antes da expe-
riência. E, quando isso acontecer, lembre-se de que crescer ao longo 
do caminho também faz parte do processo de se tornar o profissio-
nal que você deseja ser.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta a experiência profissional desenvol-
vida em um núcleo institucional voltado ao apoio psicopedagógico e 
à inclusão de estudantes no Ensino Superior. O texto busca descre-
ver, de forma objetiva e reflexiva, as principais atividades realizadas 
nesse contexto, destacando ações de acolhimento, acompanha-
mento e articulação interdisciplinar que favorecem a permanência e 
o desenvolvimento acadêmico de estudantes com diferentes condi-
ções de aprendizagem e saúde mental. A partir de vivências concre-
tas, o capítulo ilustrará como o trabalho psicopedagógico contribui 
para a construção de uma educação mais inclusiva, humana e com-
prometida com a diversidade.

Iniciarei apresentando o percurso acadêmico que conduziu 
à delimitação do objeto central deste capítulo. Sou graduada em 
Psicologia por uma instituição privada do Estado de Santa Catarina, 
com conclusão do curso no ano de  2015. Ao longo da formação, as 
experiências vivenciadas nos estágios supervisionados e nos pro-
jetos de extensão possibilitaram um aprofundamento consistente 
em distintos campos da Psicologia, com ênfase nas áreas da Saúde 
e da Educação — contextos que, posteriormente, vieram a orientar 
de modo significativo minha trajetória profissional. Tal aproxima-
ção mostrou-se decisiva para a compreensão do papel estratégico 
do psicólogo na promoção da saúde integral e na construção de 
ambientes educacionais mais inclusivos, sensíveis às diferenças e 
comprometidos com práticas de cuidado e acolhimento.

Após a graduação, realizei uma especialização na modali-
dade de residência multiprofissional em Saúde da Família na mesma 
instituição, experiência que ampliou minha compreensão sobre o 
trabalho interdisciplinar, a integralidade do cuidado e as Políticas 
Públicas de Saúde. Posteriormente, concluí o mestrado em Psicologia 
em uma universidade pública do estado, processo formativo que 
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fortaleceu minha prática investigativa e a articulação entre teoria e 
prática profissional. Essas formações complementares contribuíram 
significativamente para o aprimoramento do olhar crítico, ético e téc-
nico acerca da atuação do psicólogo em contextos diversos.

No percurso da minha atuação profissional, tive experiên-
cias em diferentes contextos, especialmente nas áreas da Saúde e 
da Educação. No campo da saúde, atuei em um Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e em um hospital-maternidade, experiências 
que possibilitaram um olhar ampliado sobre o cuidado integral e as 
interfaces entre saúde mental e suporte comunitário. Já na área da 
educação, exerci a função de psicóloga educacional em um colégio 
privado localizado em um município de Santa Catarina, onde pude 
aprofundar minha compreensão sobre os processos de aprendiza-
gem e desenvolvimento em contextos escolares.

Desde 2021, atuo como professora de Ensino Superior no 
Curso de Psicologia. A vivência nesse espaço formativo evidenciou 
o quão complexo, instigante e transformador é o desafio de garantir 
que pessoas com diferentes diagnósticos possam acessar, perma-
necer e se desenvolver no Ensino Superior. Nesse sentido, além das 
atividades de docência, integrei o Núcleo de Apoio Psicopedagógico 
e Inclusão (NAPI) da instituição, serviço que tem como objetivo asse-
gurar os recursos necessários à promoção da equidade nas relações 
acadêmicas, potencializando aprendizagens significativas e favore-
cendo o desenvolvimento de competências diversas que possibili-
tem a todas as pessoas o sucesso em seu projeto de vida acadêmica. 

DISCUSSÃO TEÓRICA

Os serviços de atendimento ao universitário foram criados 
com o objetivo de oferecer assistência social, econômica, física e psi-
cológica aos estudantes, buscando garantir condições adequadas 
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para sua permanência e desenvolvimento acadêmico. Segundo a 
União Nacional de Estudantes (UNE), a assistência estudantil com-
preende um conjunto de políticas voltadas à redução das desigualda-
des socioeconômicas e culturais, ao combate à evasão e à promoção 
de uma formação equânime e integral. Para isso, envolve ações que 
asseguram condições básicas de permanência e suporte ao pleno 
desenvolvimento do estudante, contemplando iniciativas nas áreas 
de moradia, alimentação, transporte, saúde, inclusão digital, cultura, 
esporte e apoio pedagógico (Santos; Souto; Silveira, 2015).

Nesse espaço, desenvolvo ações voltadas ao Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) para estudantes com neurodi-
vergências, deficiências e transtornos diversos; apoio psicopeda-
gógico direcionado ao processo de aprendizagem; acolhimento 
e encaminhamento em saúde mental, em articulação com a rede 
parceira; bem como atividades de formação e sensibilização junto 
ao corpo docente, por meio de oficinas, palestras e rodas de con-
versa que abordam aprendizagem, inclusão, saúde mental, diversi-
dade e direitos humanos.

No exercício dessas funções, reconheço o quanto a atuação 
na interface entre Psicologia e Educação exige um desenvolvimento 
contínuo de competências complexas, que envolvem conhecimento 
teórico sólido, sensibilidade clínica, escuta ativa, empatia e capaci-
dade de articulação institucional. Silva e Aquino (2023) salientam 
que a área da Psicologia Educacional e Escolar vem apresentando 
uma transformação do caráter inicial do campo – anteriormente prio-
rizava ações individualizantes e culpabilizantes – direcionando suas 
intervenções às demandas reais dos sujeitos inseridos no espaço, 
considerando prioritariamente o processo de ensino e aprendizagem, 
buscando as melhores estratégias pedagógicas a serem utilizadas 
pelo corpo docente e enfatizando a importância das relações esta-
belecidas no ambiente de aprendizagem. Nesse sentido, a interven-
ção psicopedagógica no Ensino Superior visa compreender os pro-
cessos de ensino e aprendizagem sob uma perspectiva psicossocial, 
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promovendo práticas que respeitem as singularidades dos estudan-
tes e incentivem sua permanência e sucesso no Ensino Superior.

A base teórica que orienta minha prática integra diferentes 
abordagens da Psicologia, com destaque para os referenciais sócio-
-históricos, inspirados nas contribuições de Vygotsky e autores que 
compreendem o sujeito como constituído nas relações sociais e cul-
turais. A essas perspectivas soma-se o olhar oriundo da Pedagogia 
Moreniana, que valoriza a espontaneidade, a criatividade e o encon-
tro genuíno entre sujeitos como elementos transformadores do 
processo educativo e terapêutico. Essa confluência teórica sustenta 
uma prática comprometida com a inclusão, a diversidade e a inte-
gralidade do cuidado, tanto no campo educativo quanto no apoio 
emocional e institucional aos estudantes e professores.

ANÁLISE

A atuação principal no Núcleo concentra-se nos processos 
de acolhimento e acompanhamento de estudantes regularmente 
matriculados no Ensino Superior que demandam apoio psicope-
dagógico. No conjunto diversificado de situações atendidas, desta-
cam-se, por um lado, casos envolvendo questões de saúde mental 
que interferem diretamente nas condições de aprendizagem. Nessas 
circunstâncias, a atuação profissional volta-se à escuta qualificada, 
à orientação e ao encaminhamento para serviços especializados de 
acompanhamento psicológico.

Por outro lado, há os casos relacionados ao Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), nos quais os estudantes acionam 
o serviço em função de diagnósticos prévios de transtornos do neu-
rodesenvolvimento, deficiência e/ou condições diretamente asso-
ciadas aos processos de aprendizagem e socialização, tais como 
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o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno do Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH), a dislexia, entre outros. Esses casos 
são acompanhados de forma contínua, desde o acionamento inicial 
do serviço até a conclusão do curso, com o objetivo de promover a 
permanência acadêmica e assegurar práticas efetivas de inclusão ao 
longo do percurso formativo na graduação. O Núcleo atua com base 
na Lei Brasileira de Inclusão, que garante em seu artigo 27 que:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurado sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sen-
soriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interes-
ses e necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015, p. 16).

Carvalho (2016) em seu livro “Diagnóstico Psicopedagógico” 
salienta que uma das principais funções da Psicopedagogia 
Institucional é de caráter preventivo, atuando na colaboração da 
compreensão do aluno em seu percurso acadêmico, orientação dos 
atores educacionais sobre os processos de aprendizagem e seus 
influentes, bem como na intervenção e uso de instrumentos que 
auxiliem na condição do estudo e da aprendizagem do aluno. Neste 
contexto, a atuação profissional no Núcleo destaca-se pelo acompa-
nhamento de alunos do Ensino Superior que acionam o serviço em 
razão de demandas relacionadas a algum diagnóstico psicopatoló-
gico prévio e déficits de aprendizagem. 

Dentre esses acompanhamentos, apresentar-se-á o caso de 
um aluno, aqui nomeado ficticiamente como Miguel, com diagnóstico 
de Transtorno do Espectro Autista (TEA), nível de suporte II. Miguel 
ingressou na Instituição de Ensino Superior em 2022, aos 19 anos 
de idade, no curso de Direito. O aluno apresenta comorbidade de 
Transtorno do Déficit do Atenção e Hiperatividade (TDAH), além de 
limitações relacionadas à coordenação motora fina, que impactam 
diretamente a sua escrita. Observam-se também comprometimentos 
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na linguagem, especialmente na comunicação oral, com uso fre-
quente de repetições e ecolalia. Miguel demonstra baixa capacidade 
de interpretação da linguagem não verbal, dificuldades na compre-
ensão de figuras de linguagem e, frequentemente, compreende a 
linguagem de forma literal. Essas características demandam a imple-
mentação de estratégias de inclusão adaptadas, voltadas à promo-
ção de seu desenvolvimento acadêmico, social e pessoal.

O acompanhamento do aluno ocorre desde o acionamento 
do serviço, com atuação contínua do núcleo ao longo de sua tra-
jetória acadêmica. Miguel conta com o suporte de uma intérprete 
educacional, que o acompanha nas atividades acadêmicas e auxilia 
na comunicação interpessoal com colegas de sala e professores.  
O caso envolve, ainda, articulação com a clínica especializada 
responsável por seu acompanhamento, orientação pedagógica à 
equipe docente e acolhimento e orientação aos familiares. O plano 
de acompanhamento personalizado foi elaborado a partir das neces-
sidades individuais do aluno e da compreensão de sua trajetória edu-
cacional, considerando a construção histórica de sua relação com a 
aprendizagem. Nesse processo, evidenciou-se a importância de um 
mediador de sentidos no contexto acadêmico, capaz de favorecer 
a organização das experiências escolares e oferecer suporte diante 
das inseguranças que permeiam seu percurso formativo.

O caso de Miguel é considerado exitoso, uma vez que o aluno 
se encontra atualmente no oitavo período do curso de Direito, tendo 
percorrido sua graduação com desafios tanto para si quanto para os 
professores, enfrentados por meio de apoio direto ao aluno e ações 
articuladas entre os diferentes serviços envolvidos. Atualmente, 
Miguel iniciará um estágio não obrigatório, o qual também será 
acompanhado pelo Núcleo, dando continuidade às estratégias de 
apoio e inclusão durante seu percurso acadêmico.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do caso apresentado, assim como dos demais 
acompanhamentos realizados no âmbito do Núcleo, evidencia que 
grande parte das demandas identificadas no Ensino Superior tem 
origem em questões já manifestas ao longo do Ensino Fundamental. 
Tais questões, por diferentes motivos, não foram devidamente per-
cebidas ou sanadas durante a trajetória acadêmica do aluno, vindo a 
emergir de forma mais intensa na graduação, quando as exigências 
cognitivas, emocionais e relacionais se tornam mais complexas. Esse 
cenário constitui um dos principais desafios da atuação profissional, 
uma vez que o trabalho no Ensino Superior passa a lidar não apenas 
com demandas atuais, mas com lacunas acumuladas ao longo de 
todo o percurso escolar.

Nesse contexto, observa-se uma diferença significativa entre 
o ideal apresentado na formação acadêmica e a realidade vivenciada 
na prática profissional. Enquanto a formação enfatiza a importância 
de intervenções precoces, preventivas e articuladas desde os primei-
ros anos de escolarização, a atuação no Ensino Superior frequente-
mente se depara com estudantes que não tiveram acesso a esse tipo 
de acompanhamento. O trabalho, portanto, deixa de ser predominan-
temente preventivo e assume um caráter reparador, exigindo inter-
venções em um momento em que inseguranças, baixa autoestima e 
dificuldades na relação com o estudo já se encontram consolidadas.

Diante desses desafios, a prática profissional aponta para 
a necessidade de qualificar e fortalecer a Psicologia Educacional e 
Escolar como campo de atuação estratégica. Trata-se de um espaço 
fundamental para a prevenção de inseguranças, para a construção 
de uma relação mais saudável com o estudo e para o fortalecimento 
do sentido da educação e do sentido de futuro dos estudantes. Além 
disso, o investimento nesse campo possibilita o desenvolvimento 
de competências socioemocionais e relacionais, contribuindo para 
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trajetórias acadêmicas mais consistentes e inclusivas. Assim, a expe-
riência prática reforça a importância de uma atuação integrada e 
contínua da Psicologia ao longo de toda a vida escolar, como estra-
tégia central para o aprimoramento das práticas educacionais e para 
a promoção do desenvolvimento integral dos estudantes.
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INTRODUÇÃO

A presença da Psicologia no ambiente escolar vem se 
tornando cada vez mais importante. A atuação da(o) psicóloga(o) 
escolar está voltada para toda a comunidade educativa, mesmo tendo 
como seu principal alvo de trabalho as necessidades dos estudantes.

Na graduação em Psicologia, a disciplina de Psicologia 
Escolar faz parte da grade obrigatória, e muitos estudantes realizam 
seus estágios finais dentro do ambiente escolar. No entanto, ape-
nas a formação teórica e os conhecimentos adquiridos na faculdade 
não garantem uma boa prática profissional, visto que a escola é um 
ambiente complexo e com variadas demandas.

Minha prática profissional em escolas teve início no ano de 
2021, quando ingressei em uma instituição de ensino particular no 
município de Balneário Camboriú, Santa Catarina, onde atuo atu-
almente. Sou graduada em Psicologia desde 2004 pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (PUC-PR) e pós-graduada em 
Neuropsicologia pelo Centro Universitário Celso Lisboa. Atualmente, 
atuo como Psicóloga Escolar e também como Psicóloga Clínica 
Infantojuvenil. Minha escolha pela atuação no contexto escolar ocor-
reu em razão da minha experiência prévia no atendimento a crianças 
e adolescentes, aliada ao interesse em ampliar e aprofundar meu 
trabalho com esse público no ambiente educacional.

Com o objetivo de aprimorar minha prática na área educa-
cional, busquei a especialização em Neuropsicologia, uma vez que, 
no contexto escolar, é frequente o contato com crianças e adoles-
centes que possuem transtornos específicos do neurodesenvol-
vimento. Além disso, realizei cursos voltados ao desenvolvimento 
infantil e cursos na área de Pedagogia. Acredito que, devido à minha 
prática escolar, que o conhecimento sobre os processos pedagógi-
cos e de aprendizagem é de suma importância para a atuação da(o) 
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psicóloga(o) escolar. Minha abordagem teórica é a Psicologia Familiar 
Sistêmica, da qual também tenho formação, e a qual subsidia, de 
forma significativa, meu trabalho junto às famílias da comunidade 
escolar, especialmente no que se refere à orientação, ao acolhimento 
e ao fortalecimento do vínculo com pais e/ou responsáveis.

Neste artigo, abordo a atuação da(o) psicóloga(o) escolar 
em instituições de ensino privado, cujas reflexões e práticas podem 
igualmente ser aplicadas às escolas da rede pública, contemplando 
desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, podendo também, con-
forme o contexto e as especificidades institucionais, ser adaptadas 
a instituições de ensino superior ou à educação de jovens e adultos.

O PAPEL E A PRÁTICA  
DA PSICOLOGIA ESCOLAR

A(O) Psicóloga(o) Escolar é um membro integrante da 
equipe, e ela(e) precisa seguir as regras e procedimentos internos 
da instituição. Seus clientes são os estudantes, suas famílias (pais 
ou responsáveis), professores, equipe pedagógica e a coordenação 
e/ou direção da escola. O principal objetivo de seu trabalho é pro-
mover intervenções que atendam às necessidades desse público, 
com especial atenção aos estudantes que apresentam dificuldades 
de aprendizagem e/ou dificuldades comportamentais.

Mas é importante ressaltar que a atuação da(o) psicóloga(o) 
escolar não se restringe aos alunos que apresentam dificuldades, 
deficiências ou transtornos. Seu trabalho também contempla estu-
dantes com desenvolvimento típico, sem diagnóstico ou laudo, que 
podem ser de alto desempenho acadêmico e emocionalmente está-
veis, por meio de ações preventivas, orientativas e de promoção do 
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desenvolvimento integral. Ferreira (2010) defende a importância da 
Psicologia na área educacional dizendo que: 

(...) a Psicologia, mediante as intervenções psicopedagó-
gicas, muito pode contribuir para o desenvolvimento não 
só educacional, mas do ser humano como um todo, com 
suas técnicas e parcerias que se unem a favor do outro. É 
necessário aceitar que cada sujeito tenha sua construção 
social, cultural e uma história de vida. O importante é ser-
mos éticos e trabalharmos em função do outro.

Ainda, conforme a Resolução nº 23/2022, do Conselho 
Federal de Psicologia, dentre várias atribuições, destaco duas, que 
são: a(o) profissional analisa e propõe intervenções psicológicas nos 
processos de ensino-aprendizagem, considerando as características 
de docentes, discentes, materiais didáticos e normativas educacio-
nais; e promove o desenvolvimento cognitivo e afetivo dos alunos, 
levando em conta as relações interpessoais no contexto da escola, 
família e comunidade.

Com isso, percebe-se que a(o) psicóloga(o) escolar precisa 
analisar cuidadosamente todas as relações que se estabelecem no 
ambiente escolar, compreendendo essas relações em sua totalidade. 
O aluno precisa ser compreendido não apenas como pertencente 
ao contexto escolar, mas também ciente de que ele possui uma 
estrutura familiar e social que o acompanha. A partir desse enten-
dimento, a(o) Psicóloga(o) deve intervir de maneira a contribuir para 
a solução dos problemas existentes, considerando sempre esses 
contextos, e nunca esquecendo da realidade e da cultura da escola. 
Em resumo, isso significa que a(o) Psicóloga(o) não deve focar ape-
nas na queixa apresentada por um professor, mas buscar uma visão 
ampla do conjunto e, assim, compreender cada parte e como elas se 
inter-relacionam. Além de favorecer a melhoria das relações entre os 
profissionais e entre professores e estudantes, sua atuação deve ser 
efetiva na identificação das dificuldades de todos, possibilitando a 
criação de estratégias que promovam a superação desses desafios.
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A(o) Psicóloga(o) pode ainda contribuir com o professor em 
conhecimentos relacionados ao desenvolvimento infantil, já que é a 
partir das informações sobre como se dá o desenvolvimento humano 
e os fatores que nele interferem permitem que sejam realizadas ade-
quações das atividades para cada etapa do desenvolvimento. Devem 
também contribuir com seu conhecimento teórico e prático sobre as 
dificuldades de aprendizagem que possam encontrar em meio aos 
alunos, já que um diagnóstico precoce possibilitará o melhor desen-
volvimento da criança ou do adolescente.

Com base na minha prática profissional ao longo des-
ses anos de atuação escolar, posso listar algumas atividades que 
podem - ou devem ser desenvolvidas pela(o) Psicóloga(o) dentro do 
ambiente escolar. São elas:

a.	 Observação comportamental dos estudantes, dentro e fora de 
sala de aula, observando atitudes e dificuldades, verificando 
a necessidade de uma possível intervenção com o aluno, 
com o professor, com a família ou com todos os envolvidos.

b.	 Triagem de alunos com dificuldades de aprendizagem. Muitas 
vezes essas dificuldades são sinalizadas pelo professor.  
O psicólogo escolar observa o aluno, faz pequenas interven-
ções e avaliações e, quando necessário, faz um encaminha-
mento para avaliação de um profissional especializado.

c.	 Apoio ao aluno e ao professor na elaboração e implemen-
tação de estratégias pedagógicas, voltadas ao atendimento 
de estudantes com dificuldades de aprendizagem e/ou 
comportamentais, principalmente aqueles que já possuem 
laudo/diagnóstico, considerando as necessidades indivi-
duais e contribuindo para o desenvolvimento acadêmico e 
emocional dos alunos.

d.	 Elaboração de encaminhamentos quando necessário para 
fonoaudiólogo, psicólogo clínico, neuropediatra etc., na 
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percepção de dificuldades mais acentuada de aprendiza-
gem e comportamento. O encaminhamento é necessário, 
junto à família do estudante, e esse acompanhamento 
deverá ser monitorado.

e.	 Articulação com esses profissionais externos, visando o 
acompanhamento integral do estudante, a troca de informa-
ções e o alinhamento de estratégias entre escola, família e 
profissional especializado.

f.	 Adaptações e apoio à aprendizagem para estudantes com 
necessidades educacionais especiais, em consonância com 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015), garantindo o direito à educação inclusiva a 
todos e orientação aos professores sobre práticas inclusivas.

g.	 Elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI) para 
os alunos, em parceria com o professor, a equipe pedagógica, 
família e o profissional especializado (quando o aluno pos-
sui esse acompanhamento), considerando as necessidades 
específicas, potencialidades e objetivos de aprendizagem, 
realizando o acompanhamento e a revisão contínua.

h.	 Participação em reuniões pedagógicas e nos conse-
lhos de classe, contribuindo com análises, orientações e  
encaminhamentos.

i.	 Atendimento breve aos alunos focado em demandas esco-
lares; porém em algumas situações o atendimento é voltado 
para ajudar em questões pessoais desses estudantes, sendo 
feita uma orientação breve.

j.	 Apoio na autorregulação emocional, especialmente em situa-
ções que podem gerar ansiedade ou insegurança, como perí-
odos de provas, processos de adaptação ar, vestibular, apre-
sentações em eventos e outros desafios do cotidiano escolar.
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k.	 Reuniões de orientação parental, com foco no fortalecimento 
da parceria família–escola, oferecendo escuta, orientação e 
estratégias que favoreçam o desenvolvimento acadêmico, 
emocional e social dos estudantes.

l.	 Mediação de conflitos entre família e escola, e conflitos entre 
os membros da equipe escolar.

m.	 Realização de palestras e rodas de conversa sobre temas 
relevantes, como bullying, habilidades sociais, comporta-
mento, educação emocional, projeto de vida, entre outros, 
promovendo reflexão, conscientização, desenvolvimento 
socioemocional e trabalho preventivo.

n.	 Orientação profissional para estudantes em fase de escolha 
da profissão, auxiliando na identificação de interesses e habi-
lidades, e na tomada de decisões conscientes sobre o futuro 
acadêmico e profissional.

E demais demandas pontuais apresentadas pela escola.

Vale ressaltar que a(o) psicóloga(o) escolar não realiza psico-
terapia clínica dentro da escola ou qualquer outro tipo de tratamento 
clínico e sua atuação deve estar pautada com ética profissional, uma 
vez que, no exercício de sua função, frequentemente tem acesso 
a informações pessoais e confidenciais dos alunos e da equipe 
pedagógica. Por isso, é fundamental que sua postura profissional 
seja responsável, cuidadosa e devidamente alinhada aos princípios 
éticos da Psicologia.

É necessário também que a(o) profissional tenha uma base 
teórica sólida e constantemente atualizada, que contemple o conhe-
cimento sobre as leis e diretrizes da educação, como, por exemplo, 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ou seja, documento 
normativo que orienta a educação básica no Brasil, definindo o con-
junto de aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem 
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desenvolver ao longo da Educação Infantil, do Ensino Fundamental 
e do Ensino Médio. Também deve possuir conhecimento sobre a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), principal lei que 
regulamenta a educação no Brasil, instituída pela Lei nº 9.394, de 
1996, onde estabelece os princípios, direitos e deveres que orientam 
a organização e o funcionamento de todo o sistema educacional 
brasileiro, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. A Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 
que no ambiente educacional visa garantir o direito à escola regu-
lar inclusiva, com os apoios e adaptações necessários para o 
desenvolvimento integral da pessoa com deficiência. E as demais 
Leis como a de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), Lei nº 12.764/2012 e a Lei da Dislexia, 
nº 14.254/2021, que dispõe sobre o acompanhamento integral para 
educandos com dislexia, TDAH e outros transtornos de aprendiza-
gem no ambiente escolar.

Em síntese, a(o) psicóloga(o) escolar deve possuir sólido 
conhecimento teórico, perfil ético, empático e acolhedor, com boa 
capacidade de escuta, observação e diálogo. Deve ser um(a) pro-
fissional mediador(a), flexível e colaborativo(a), capaz de trabalhar 
em equipe, lidar com diferentes demandas e estabelecer relações de 
confiança com alunos, famílias e equipe escolar.

DESAFIOS E DIFICULDADES  
DA PRÁTICA PROFISSIONAL

Compreendendo que a escola é um espaço heterogêneo, 
dinâmico e em constante movimento, onde convivem múltiplas his-
tórias, culturas, saberes e diferentes formas de aprender, é esperado 
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que diversos desafios se apresentem no cotidiano de atuação da(o) 
psicóloga(o) escolar.

Dentre as diversas dificuldades, as que mais tenho enfren-
tado no meu dia a dia são: a diversidade de demandas emocionais, 
comportamentais e pedagógicas; o trabalho com alunos neurodiver-
gentes, ou seja, que possuem transtornos como Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), Transtorno Específico da Aprendizagem, entre outros, o que 
exige o envolvimento da família e a articulação com profissionais 
especializados que acompanham esses estudantes; a participação 
das famílias, uma vez que alguns alunos apresentam pouca super-
visão ou acompanhamento em seu processo escolar; a mediação 
de conflitos entre alunos, famílias e equipe escolar; e o desafio de 
promover a inclusão e garantir direitos, respeitando as diferentes 
necessidades educacionais.

Na nossa formação acadêmica podemos aprender sobre um 
modelo de atuação ideal, pautado em fundamentos e práticas mais 
preventivos, onde a atuação da(o) psicóloga(o) é compreendida como 
integrada à equipe escolar, com espaço para reflexão, planejamento 
e desenvolvimento de ações que promovam a aprendizagem, o bem-
-estar emocional e o desenvolvimento integral dos alunos. Porém, 
na prática profissional, a(o) psicóloga(o) escolar frequentemente 
se depara com uma realidade mais desafiadora. Muitas instituições 
ainda não compreendem claramente o papel da(o) Psicóloga(o), o 
que pode dificultar a nossa prática profissional, em que acabamos 
trabalhando somente com as demandas emergenciais, havendo 
escassez de recursos materiais e físicos e expectativas centradas em 
atendimentos individualizados e de cunho clínico.

Essa diferença entre o ideal e o real evidencia a importância 
de uma postura crítica e reflexiva por parte da(o) psicóloga(o) esco-
lar. É necessário compreender que a prática se constrói no cotidiano 
e que nos exige capacidade de adaptação, negociação e criatividade. 
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Assim, o desafio da(o) psicóloga(o) escolar consiste em aproximar, 
na medida do possível, a teoria da prática, transformando as limita-
ções do contexto em oportunidades de intervenção, aprendizagem e 
fortalecimento do seu papel dentro da instituição educacional.

Também é fundamental compreender que a(o) profissional de 
Psicologia no ambiente escolar não atua de forma isolada. Sua prática 
exige trabalho em equipe, com articulação constante com professo-
res, coordenação pedagógica, gestão escolar, famílias e profissionais 
da rede de apoio, pois a resolução das demandas e dos desafios 
enfrentados ocorre de maneira coletiva, integrada e colaborativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atuação da(o) Psicóloga(o) no contexto escolar propor-
ciona aprendizagens que ultrapassam o modelo clínico tradicional, 
exigindo da(o) profissional uma visão ampliada sobre o processo 
educacional e sobre a criança ou o adolescente em sua totalidade e 
as relações construídas no ambiente escolar. Dentre essas aprendi-
zagens, destaca-se o entendimento de que a(o) psicóloga(o) escolar 
exerce um papel preventivo, mediador e de promoção do desenvolvi-
mento integral, considerando não apenas o estudante, mas também 
a família, os docentes, a equipe pedagógica e a instituição como um 
todo. A escuta sensível, o trabalho em parceria com diferentes pro-
fissionais e a compreensão das diversas fases da vida escolar, bem 
como das demandas emocionais, sociais e cognitivas dos alunos, 
constituem aspectos fundamentais para uma atuação ética e efetiva.

No entanto, há pontos que podem ser aperfeiçoados para 
tornar a atuação mais eficaz. A busca permanente por formação con-
tinuada, especializações e atualização teórica mostra-se essencial, 
assim como o aprofundamento nas políticas públicas educacionais, 
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na legislação vigente e nos documentos que orientam a educação. 
Além disso, torna-se importante fortalecer a relação entre teoria e 
prática, investir em estratégias de intervenção de caráter coletivo e 
preventivo e ampliar o diálogo com a equipe escolar, com o objetivo 
de construir ações integradas que promovam um ambiente educa-
cional mais saudável e inclusivo.

Como sugestões e orientações aos Psicólogos interessados 
em atuar nessa área, destaco a necessidade de desenvolver habi-
lidades sociais, como uma comunicação eficaz, empatia e capaci-
dade de trabalho em equipe, além de interesse em compreender 
o funcionamento institucional da escola e suas particularidades. É 
essencial adotar uma postura ética, crítica e reflexiva, priorizando 
ações que favoreçam a aprendizagem, o bem-estar emocional e o 
desenvolvimento integral. Por fim, recomenda-se que a(o) psicó-
loga(o) escolar mantenha abertura para o aprendizado constante, 
reconhecendo que sua atuação é dinâmica e desafiadora, mas de 
grande relevância para a construção de uma educação mais huma-
nizada e comprometida.
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INTRODUÇÃO

Antes mesmo de ingressar no curso de Psicologia, já me 
inquietavam as desigualdades sociais e as condições de vida das 
populações mais vulneráveis, assim como tinha curiosidade em 
compreender o que leva uma pessoa a cometer um crime. Durante 
a graduação em Psicologia na UNOCHAPECÓ – Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó, desenvolvi o Trabalho de 
Conclusão de Curso sobre o movimento Hip Hop em Chapecó e 
participei de um projeto de pesquisa voltado à problematização da 
relação entre pobreza e criminalidade, o que fortaleceu uma pers-
pectiva crítica sobre o tema da violência. Esse interesse também 
orientou minhas escolhas de estágio. Realizei o estágio de ensino 
no CER (Centro Educacional Regional de Chapecó - local de medida 
socioeducativa para adolescentes em conflito com a lei), e o estágio 
em psicologia do trabalho na polícia comunitária. Recém formada, 
fiz concurso público para a área de segurança pública e, após dois 
anos de formada ingressei no serviço público como psicóloga em 
uma unidade prisional, campo no qual sigo atuando, buscando arti-
cular a prática clínica - abordagem gestáltica - com a compreensão 
das dimensões sociais e institucionais que atravessam a experiên-
cia do encarceramento.

INGRESSO NO SISTEMA PRISIONAL  
E A PRÁTICA DO EXAME CRIMINOLÓGICO

Primeiramente, é importante contextualizar o momento 
histórico da execução penal no período em que fui convocada, por 
meio de concurso público, para atuar em uma instituição prisional de 
regime fechado. No Brasil, a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) 
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instituiu o princípio da progressão de regime, estabelecendo que o 
cumprimento da pena privativa de liberdade deve ocorrer de forma 
gradual, com a possibilidade de transferência para regimes menos 
rigorosos conforme o atendimento de requisitos legais.

Nesse contexto, o artigo 112 da referida lei prevê que a pro-
gressão de regime pode ocorrer após o cumprimento de, no mínimo, 
um sexto da pena, nos crimes em geral, condicionada à compro-
vação de bom comportamento carcerário, atestado pela direção 
do estabelecimento prisional e, quando necessário, subsidiado por 
avaliações técnicas.

Esse modelo progressivo de cumprimento da pena funda-
menta-se na concepção de que a execução penal deve promover 
condições para a ressocialização da pessoa condenada, permi-
tindo uma transição gradual entre os regimes de cumprimento da 
pena — do regime fechado para o semiaberto e, posteriormente, 
para o regime aberto.

Os condenados por crimes hediondos não tinham direito à 
progressão de regime, até que em 2006, o STF declarou inconsti-
tucional a proibição absoluta de progressão de regime para crimes 
hediondos, e pessoas condenadas por esse tipo de crime passaram 
a ter direito à progressão. Essa mudança gerou preocupação em 
parte do Judiciário sobre como avaliar se o preso estava apto para 
progredir de regime, especialmente em crimes considerados mais 
graves, passando a considerar o exame criminológico um instru-
mento importante para a avaliação subjetiva do condenado.

Neste contexto, fui convocada por meio de concurso público 
e designada a realizar exames criminológicos - sem capacitação 
prévia específica para o desempenho dessa função. Assim, logo 
na primeira semana de trabalho, deparei-me com uma avalanche 
de demandas por exames criminológicos. Mais do que o volume 
de trabalho, o que me atravessava era o peso da responsabilidade: 
esperavam que prevíssemos a possível reincidência por meio do 
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exame criminológico, no entanto, eu tinha clareza dos meus limites 
éticos e científicos.

A partir de 2007, os debates entre operadores do Direito e 
profissionais da Psicologia se acirraram, quando parte da magistra-
tura defendia a importância do exame como instrumento de avalia-
ção individualizada e os conselhos de Psicologia criticavam o uso do 
exame com finalidade predominantemente disciplinar ou preditiva. 
O exame criminológico, no contexto da execução penal brasileira, é 
uma avaliação técnica com o objetivo de analisar aspectos da perso-
nalidade, comportamento e possibilidade de reintegração social da 
pessoa privada de liberdade, especialmente para subsidiar decisões 
judiciais relacionadas à progressão de regime ou à concessão de 
liberdade condicional.

As atividades desempenhadas incluíam:

a.	 realização de entrevistas psicológicas com pessoas priva-
das de liberdade;

b.	 análise de documentos presentes nos autos do pro-
cesso judicial;

c.	 análise de histórico social, familiar e institucional do indiví-
duo avaliado;

d.	 elaboração de pareceres psicológicos destinados ao 
Poder Judiciário.

Um dos maiores desafios que enfrentei foi porque, durante 
toda a graduação, meu foco foi relacionado à psicologia social que 
criticava a visão individualista e buscava problematizar a visão de 
causa e efeito dos comportamentos violentos. Me ver em uma situa-
ção em que precisava decidir sobre a vida de outra pessoa, e analisar 
somente o indivíduo conflitava com toda a minha visão de mundo e 
teórica. Mesmo que eu identificasse um histórico de envolvimento 
com crime e pouco suporte do apenado para se adaptar de volta à 
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sociedade, me perguntava como cobrar do indivíduo se o Estado e o 
sistema prisional não fizeram sua parte em oferecer oportunidades 
de estudo e trabalho, por exemplo.

EXAME CRIMINOLÓGICO E COMISSÃO 
TÉCNICA DE CLASSIFICAÇÃO: 
DESAFIOS E COMPLEXIDADES NA PRÁTICA PROFISSIONAL

A própria natureza do exame criminológico suscita debates 
importantes na psicologia e nas ciências criminais. A expectativa 
de avaliar características de personalidade e prever possibilida-
des de reintegração social implica em riscos de psicologização do 
fenômeno criminal, atribuindo à subjetividade individual um peso 
que, muitas vezes, desconsidera fatores sociais, institucionais e 
estruturais relacionados ao encarceramento e às trajetórias de vida 
das pessoas avaliadas.

Outro aspecto crítico refere-se à ausência de uma equipe 
multidisciplinar. Embora o exame criminológico seja tradicional-
mente concebido como uma avaliação que integra diferentes áreas 
do conhecimento - como psicologia, serviço social e psiquiatria -, na 
prática a responsabilidade recaía exclusivamente sobre profissionais 
da psicologia. Essa situação pode limitar a abrangência da análise e 
concentrar, em um único campo de saber, a produção de subsídios 
para decisões judiciais complexas.

O trabalho com exames criminológicos exige constante 
reflexão ética e crítica sobre os limites da avaliação psicológica 
no sistema penal, bem como sobre o papel do psicólogo na pro-
dução de documentos que podem influenciar diretamente deci-
sões judiciais e condições de liberdade. Tal contexto demanda a 
construção coletiva de práticas que considerem a complexidade do 
campo da execução penal.
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A Nota Técnica do Conselho Federal de Psicologia (CFP), ao 
estabelecer diretrizes para a atuação de profissionais de Psicologia 
na realização do exame criminológico, fundamenta-se em um con-
junto de dispositivos normativos e ético-profissionais que orientam 
a prática avaliativa no contexto prisional. Tais referenciais visam 
assegurar que toda avaliação psicológica realizada nesse âmbito 
esteja em consonância com os princípios da dignidade da pessoa 
humana e da proteção à integridade física e psíquica do indivíduo, 
reafirmando que “qualquer avaliação no contexto prisional respeite a 
dignidade e a integridade da pessoa” (CFP, 2019, p. 8). Dessa forma, 
a atuação profissional deve observar não apenas critérios técnico-
-científicos, mas também os marcos legais e éticos que regulam a 
profissão, garantindo uma prática comprometida com os direitos 
humanos e com a função social da Psicologia.

No decorrer do tempo, após amplas discussões institucio-
nais em nossa instituição, foi estabelecido um acordo com a juíza da 
vara criminal responsável pela unidade prisional, por meio do qual os 
exames criminológicos passaram a ser substituídos pelos pareceres 
elaborados pela Comissão Técnica de Classificação - CTC. A CTC é 
composta por profissionais de diferentes áreas, integrando sua com-
posição o diretor da unidade, o chefe de segurança, o profissional 
responsável pelo setor laboral, assistente social e psicólogo. Desde 
então, nessa sistemática, a equipe se reúne para análise conjunta 
do caso e, de forma interdisciplinar, elabora um parecer técnico a 
ser encaminhado ao Poder Judiciário, com a finalidade de subsi-
diar a decisão judicial.

 ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Com o fim dos exames criminológicos, e considerando que a 
equipe era composta por duas psicólogas, foi possível ampliar a atu-
ação da Psicologia para a atenção psicossocial, com a realização de 
atendimentos individuais e em grupo às pessoas privadas de liberdade. 
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Cabe destacar que o Conselho Federal de Psicologia, por 
meio da Resolução CFP nº 012/2011, estabelece que o(a) psicólo-
go(a) que atua como profissional de “referência para o acompanha-
mento da pessoa em cumprimento de pena ou medida de segurança 
— em modalidades como atenção psicossocial, atenção integral 
à saúde e projetos de integração social, entre outras — não deve 
produzir documentos destinados a subsidiar decisões judiciais no 
âmbito da execução penal.

Dessa forma, organizou-se a divisão de atribuições na 
equipe: fiquei responsável pelos atendimentos psicossociais, 
enquanto a outra psicóloga passou a integrar a Comissão Técnica 
de Classificação (CTC), participando da elaboração de pareceres 
relacionados à execução penal.

ATENDIMENTOS INDIVIDUAIS 

São realizados a partir dos pedidos das pessoas privadas de 
liberdade, por meio de memorando, ou encaminhados por outros 
setores. O memorando é a forma de comunicação das pessoas pre-
sas com os setores da instituição. Trata-se de uma folha em branco 
que os setores encaminham a todos os presos para que cada um 
descreva suas demandas e encaminhe ao setor responsável. Ao soli-
citarem o atendimento psicológico, passamos as matrículas e loca-
lização dos detentos ao policial penal que os retira da cela, faz uma 
revista geral e os leva até a sala de atendimento. Na sala, por deter-
minação do setor de segurança, o interno permanece com as mãos 
à frente, algemados, e os pés também com algemas, engatadas em 
um gancho no chão - procedimento exigido pelo setor de segurança.

As demandas mais frequentes identificadas nos atendimen-
tos psicológicos incluem: 
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Transtornos mentais diversos: Entre os mais recorrentes 
destacam-se queixas relacionadas à insônia, ansiedade e depressão. 
Tais manifestações costumam estar associadas a preocupações 
com a família, sentimentos de culpa ou negação em relação ao crime 
e à condenação, além de sofrimento decorrente da ociosidade no 
contexto prisional, considerando que a maioria das pessoas privadas 
de liberdade permanece cerca de 22 horas por dia dentro das celas, 
com exceção daquelas que trabalham e/ou estudam; 

Necessidade de diálogo sobre temas não relacionados ao 
crime - é comum verbalizarem o cansaço por conversas relacio-
nadas ao crime expressando o desejo de abordar outros temas e 
perspectivas de vida;

Demandas institucionais e encaminhamentos para outros 
setores - surgem também queixas e solicitações relacionadas a 
aspectos institucionais, como visitas familiares, acesso a oportunida-
des de trabalho e inserção em atividades educacionais.

No início da implementação dos atendimentos psicológicos, 
eram frequentes as demandas relacionadas à obtenção de trabalho 
ou acesso a atividades educacionais. Gradualmente, tais solicitações 
passaram a ser recusadas pelo setor de psicologia, direcionando-se 
o foco do atendimento para as questões propriamente psicológicas. 
Reconhecemos a complexidade desta delimitação, uma vez que as 
condições sociais e institucionais que envolvem o indivíduo exercem 
influência significativa sobre sua saúde mental. Entretanto, justifi-
ca-se por dois aspectos principais: primeiramente, pelo respeito à 
autonomia e às atribuições dos demais profissionais e setores da 
instituição, que possuem fluxos próprios de funcionamento; em 
segundo lugar, pela necessidade de preservar a especificidade do 
trabalho psicológico, evitando que o profissional seja reduzido a um 
mero intermediador de demandas administrativas. A partir dessa 
definição de limites, ampliou-se o foco do trabalho para o atendi-
mento psicológico propriamente dito.
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Com o tempo, o trabalho da Psicologia foi sendo valorizado 
pelos próprios presos que solicitam, com frequência, os atendimen-
tos da psicologia. É comum verbalizarem o quanto se sentem aban-
donados e sozinhos dentro da prisão. Hulsman e Celius (1993, p. 62) 
caracterizam as relações na prisão como distorcidas e degradantes, 
pois se dão sob forma de “passividade-agressividade e de depen-
dência-dominação”, formando indivíduos apáticos, em que não há 
espaços para o diálogo e nem mesmo, a manifestação de necessi-
dades. O indivíduo entra “num mundo artificial onde tudo é negativo” 
(Hulsman e Celius, 1993, p. 62).

Diante dessa realidade, o acolhimento e a escuta qualificada 
mostram-se elementos fundamentais no contexto do sistema pri-
sional. A atuação do psicólogo torna-se essencial ao possibilitar a 
construção de um espaço seguro e acolhedor, potencialmente capaz 
de promover processos de reflexão e transformação subjetiva.

Observa-se que a escuta profissional, pautada no respeito e 
na ausência de julgamentos, possui um importante caráter huma-
nizador. A partir dos atendimentos, muitos demonstram reconheci-
mento e gratidão por se sentirem ouvidos e respeitados. Esse espaço 
favorece a compreensão de suas trajetórias de vida, a reflexão sobre 
escolhas realizadas, o reconhecimento de padrões de comporta-
mento e o desenvolvimento de maior capacidade de regulação emo-
cional. Assim, evidencia-se que o acolhimento, a atenção e a escuta 
qualificada ofertados no atendimento psicológico produzem impac-
tos significativos na experiência das pessoas privadas de liberdade.

GRUPO DE PRÉ-EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL 

Em 2025, iniciamos, junto ao serviço social, um projeto de 
atendimento multidisciplinar às pessoas privadas de liberdade que 
estão próximas de serem libertadas da prisão, seja pelo direito de 
progredir de regime ou pela concessão de liberdade condicional. 
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O objetivo é proporcionar suporte e reintegração social às pessoas 
pré-egressas da unidade prisional, visando acesso e garantia de 
direitos durante a saída do sistema prisional.

Aqueles que estão próximos de progredir de regime, com fre-
quência trazem sentimentos de ansiedade e preocupação em relação 
ao semiaberto e ao retorno à sociedade, sendo fundamental trabalhar 
expectativas e suas responsabilidades diante das escolhas futuras. 

Desta forma, os trabalhos em grupo tornam-se eficazes, 
especialmente por abrangerem um número maior de pessoas, em 
comparação ao atendimento individualizado, além de possibilitar a 
troca de experiências entre eles. É comum, por exemplo, ter algum 
detento que já tenha usufruído do regime semiaberto ou saída tem-
porária e relate suas vivências, destacando especialmente dificulda-
des para conseguir trabalho, a importância do apoio familiar num 
primeiro momento, entre outros aspectos. 

Na prática, as atividades incluem:

a.	 Identificação dos participantes: são identificadas as pessoas 
privadas de liberdade que estão próximas da obtenção da 
liberdade e a localização (cela) de cada um.

b.	 Entrevista individual: realização de entrevista inicial com 
cada participante, com o objetivo de conhecer sua trajetória 
e apresentar a proposta da atividade.

Realização do encontro em grupo: Reunimos em torno de 8 
a 10 detentos em uma sala, com grade, que separa nós profissionais, 
de um lado, e eles do outro. São realizados em torno de 3 a 5 encon-
tros e trabalhados temas como: Relações familiares e comunitárias; 
direitos sociais e cidadania; prisão e suas consequências; trabalho e 
alternativas profissionais.

Nestes grupos utilizamos de documentários, filmes, textos 
que possibilitem a discussão, além de atividades artísticas como 
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desenho e pintura. Em uma das atividades, por exemplo, solicitamos 
que cada integrante do grupo desenhe em uma folha uma figura que 
represente o seu passado e outro desenho de como se vê no futuro, 
com o objetivo de olhar para sua história e a partir disso, pensar o 
que deseja para o seu futuro. 

ENTREVISTAS INICIAIS

Trata-se de atendimento de acolhimento, classificação e 
avaliação inicial realizado com as pessoas privadas de liberdade no 
momento de seu ingresso na unidade prisional. A Lei de Execução 
Penal (Lei nº 7.210/1984) estabelece a necessidade de classificação 
e individualização da execução da pena, prevendo a realização de 
avaliações que considerem os antecedentes e aspectos da persona-
lidade do indivíduo. Tal procedimento visa subsidiar a definição de 
estratégias institucionais e de acompanhamento, contribuindo para 
a individualização do cumprimento da pena. 

Em nossa unidade, os setores de saúde, psicologia e assis-
tência social realizam o primeiro atendimento com o objetivo de 
levantar dados pessoais, familiares e sociais; conhecer o histórico 
escolar, profissional e ocupacional; identificar condições de saúde 
física e mental; verificar eventual uso de álcool e outras substân-
cias psicoativas; bem como mapear possíveis vulnerabilidades, tais 
como ameaças, conflitos interpessoais, risco de autoagressão ou 
de sofrer violência.

A entrevista inicial conduzida pelo psicólogo tem como fina-
lidade, por meio da escuta qualificada, favorecer o acolhimento no 
momento de ingresso, contribuindo para a redução da ansiedade 
e da possível desorganização psíquica. Utilizamos uma entrevista 
semiestruturada e são identificadas demandas psicológicas ime-
diatas, avaliada a necessidade de acompanhamento sistemático e, 
quando indicado, realizados os devidos encaminhamentos à equipe 
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médica ou a outros setores técnicos, especialmente em situações 
que envolvam risco de autoagressão, ideação suicida ou comporta-
mento potencialmente violento.

DESAFIOS DA PSICOLOGIA NO SISTEMA PRISIONAL 

A atuação da Psicologia no sistema prisional ocorre em um 
campo marcado por complexidades e tensões. O fenômeno do crime 
e da prisão envolve debates constantes acerca da incapacidade do 
sistema penal em promover a ressocialização das pessoas condena-
das, do crescimento das organizações criminosas e das condições 
frequentemente degradantes das instituições prisionais. Embora o 
discurso que sustenta a existência das prisões esteja fundamentado 
na punição e na promessa de ressocialização por meio do encarce-
ramento, diversos estudos apontam a incongruência desse objetivo. 
Wacquant (2004) afirma que, ao longo da história penal, a prisão não 
conseguiu cumprir plenamente a missão de recuperação e reinte-
gração social que lhe foi atribuída, funcionando muitas vezes como 
um espaço de aprendizagem de práticas criminosas.

Nesse contexto, um dos principais desafios para o psicólogo 
é sustentar uma prática pautada na escuta e no reconhecimento da 
singularidade dos sujeitos em um ambiente fortemente orientado 
pela lógica da segurança e do controle. Em minha atuação, busquei 
considerar o contexto e a realidade social de cada indivíduo aten-
dido, compreendendo o processo terapêutico como um encontro 
entre pessoas que estabelecem um diálogo com trocas significati-
vas, possibilitado pelo acolhimento da alteridade e por uma postura 
presente e participativa do terapeuta (Canali, p. 25). No entanto, essa 
perspectiva frequentemente se confronta com o estigma direcionado 
às pessoas privadas de liberdade.

O preconceito em relação às pessoas presas constitui um 
obstáculo recorrente no cotidiano institucional. Predomina, em 
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muitos contextos, o estereótipo de que o “presidiário” seria natural-
mente mentiroso ou desprovido de caráter. Goffman (1988), ao dis-
cutir o conceito de estigma, demonstra como determinados atributos 
depreciativos reduzem o indivíduo a uma identidade desvalorizada, 
fazendo com que ele deixe de ser reconhecido como plenamente 
humano. Nesse cenário, a fala da pessoa presa tende a ser constan-
temente colocada sob suspeita. 

Essas representações impactam diretamente o trabalho do 
psicólogo, que muitas vezes precisa sustentar sua prática diante 
de desconfianças institucionais, especialmente quando demonstra 
empatia pelas pessoas atendidas. Nos primeiros anos de atuação, 
por exemplo, fui alvo de denúncias posteriormente não comprovadas 
relacionadas à forma de condução dos atendimentos. Após investiga-
ção, concluiu-se que não havia qualquer irregularidade, sendo atribu-
ída a situação ao meu perfil considerado “mais humano e acolhedor”.

Outro desafio refere-se às limitações institucionais para 
responder às demandas que emergem nos atendimentos. Muitas 
questões apresentadas pelas pessoas presas estão relacionadas 
às condições concretas de vida no cárcere - como a ausência de 
oportunidades de trabalho ou estudo - fatores que impactam dire-
tamente a saúde mental, mas que extrapolam as possibilidades de 
intervenção do psicólogo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática da Psicologia no sistema prisional exige do pro-
fissional não apenas competências técnicas, mas também firmeza 
ética e capacidade de negociação institucional para sustentar espa-
ços de escuta e cuidado em um contexto marcado por estigmas, 
limitações estruturais e pela predominância da lógica do controle. 
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Embora muitas das demandas apresentadas pelas pessoas privadas 
de liberdade ultrapassem as possibilidades de intervenção direta do 
psicólogo, a escuta qualificada e o reconhecimento da singularidade 
dos sujeitos permanecem como elementos centrais da atenção em 
saúde mental nesse cenário. 

Assim, o trabalho psicológico nesse campo se configura 
como um exercício permanente de articulação entre os limites insti-
tucionais e o compromisso ético com a promoção da dignidade e do 
cuidado às pessoas privadas de liberdade.
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INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional configura-se como uma das 
transformações demográficas mais expressivas do Brasil contempo-
râneo. De acordo com o Censo Demográfico 2022 (IBGE, 2022), o 
país conta com mais de 32 milhões de pessoas com 60 anos ou 
mais, cerca de 15% da população, o maior contingente de pessoas 
idosas já registrado em sua história. Esse fenômeno, resultado da 
conjugação entre a queda da natalidade e o aumento da expectativa 
de vida, convoca família, serviços de saúde, assistência social e polí-
ticas públicas a repensar os modos de cuidar. Mais do que um dado 
estatístico, trata-se de uma mudança civilizatória que desafia o país 
a construir respostas dignas para a velhice.

Nesse cenário, as Instituições de Longa Permanência para 
Pessoas Idosas (ILPPIs) ocupam lugar singular na rede de atenção à 
pessoa idosa. Destinam-se a pessoas com 60 anos ou mais, depen-
dentes ou independentes, que não dispõem de condições para perma-
necer com familiares ou em seus domicílios (Botelho, 2016). O ingresso 
em uma ILPPI, contudo, raramente é vivido como simples mudança de 
endereço: trata-se de um processo que atravessa a vida psíquica da 
pessoa idosa e de sua família, mobilizando sentimento de culpa, impo-
tência, abandono e luto, ao mesmo tempo em que pode abrir cami-
nhos para o cuidado, o pertencimento e a reconstrução de vínculos.

É nesse território que se insere a atuação da psicóloga. O tra-
balho psicológico em uma ILPPI envolve o cuidado com os aspectos 
emocionais, sociais e relacionais das pessoas idosas institucionali-
zadas: acolhimento e escuta qualificada diante de perdas, solidão e 
mudanças na autonomia; acompanhamento das famílias no delicado 
processo de institucionalização; integração à equipe multiprofissio-
nal; e promoção de atividades que fortaleçam identidade, autonomia 
possível e sentimento de pertencimento. Mais do que a aplicação 
de técnicas, trata-se de sustentar uma presença que reconheça,  
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em cada residente, uma história singular e um potencial criativo, 
mesmo diante das perdas e da finitude.

Este capítulo nasce da experiência vivida. Durante dois anos, 
atuei como psicóloga em uma ILPPI, levando a essa prática a for-
mação em gestalt-terapia, abordagem que privilegia o contato, a 
consciência do momento presente e a compreensão do ser humano 
em sua totalidade e em sua relação com o ambiente. Foi a partir 
desse referencial, e do encontro cotidiano com as pessoas idosas, 
seus familiares e a equipe, que se consolidaram os aprendizados e 
os desafios que organizam este texto.

O objetivo do capítulo é descrever e discutir a atuação da 
psicóloga social em uma ILPPI, articulando três eixos: a descrição 
das atividades desenvolvidas no cotidiano institucional; a discus-
são dos desafios vivenciados, com destaque para o distanciamento 
entre o ideal aprendido na formação acadêmica e o real vivenciado 
na prática; e as considerações finais, que sintetizam aprendizagens, 
apontam caminhos de aprimoramento e oferecem recomendações a 
psicólogas e psicólogos que desejam atuar nesse campo.

Ao compartilhar essa trajetória, espera-se contribuir para a 
visibilidade de um contexto de atuação ainda pouco explorado na 
formação em psicologia, integrando o propósito mais amplo desta 
obra — apresentar os diferentes contextos de atuação do psicólogo. 
Reafirma-se, assim, a possibilidade de um cuidado psicológico que 
promova velhices mais dignas, ativas e humanizadas, e que se trans-
forma, ele próprio, no contato com quem envelhece.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

A atuação da psicóloga social em uma Instituição de Longa 
Permanência para Pessoas Idosas (ILPPI) envolve o cuidado com os 
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aspectos emocionais, sociais e relacionais das pessoas idosas insti-
tucionalizadas, considerando suas histórias de vida, vínculos afetivos 
e condições de saúde. Seu trabalho busca promover a qualidade 
de vida, o bem-estar psicológico e a manutenção da dignidade dos 
residentes, contribuindo para que o processo de institucionalização 
seja vivido de forma mais humanizada. Cabe esclarecer o conceito 
de Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas, que 
segundo Botelho (2016, p. 128) são “entidades que visam ao atendi-
mento integral institucionalizado em cuidados prestados à pessoa a 
partir de 60 anos, dependentes ou independentes, que não dispõem 
de condições para permanecer com familiares ou em seu domicílio”.

Entre as principais funções da psicologia social está o aco-
lhimento das pessoas idosas, oferecendo escuta qualificada para 
questões relacionadas a perdas, sentimentos de abandono, solidão, 
luto, mudanças na autonomia e adaptação à vida institucional. Nesse 
processo, a psicóloga pode realizar atendimentos individuais ou em 
grupo, promovendo espaços de expressão emocional, socialização 
e fortalecimento de vínculos entre os residentes, pois, como afirma 
Botelho (2016, p. 133), o profissional da psicologia que trabalha numa 
ILPPI, deve ser “comprometido com a prevenção de problemas, a 
promoção da saúde, o conforto emocional e a reabilitação do idoso”. 
Botelho continua nos lembrando que o apoio é oferecido a todos que 
desejam e necessitam uma escuta qualificada.

Outra importante atribuição é o trabalho com as famílias 
dos idosos. A psicóloga social atua como mediadora na relação 
entre instituição, residente e familiares, auxiliando na compreensão 
das necessidades da pessoa idosa, orientando sobre o processo de 
envelhecimento e estimulando a manutenção dos vínculos familiares 
sempre que possível. É muito importante o acolhimento e acompa-
nhamento da família no momento da institucionalização da pessoa 
idosa, segundo Botelho (2016, p. 131) esse “momento é delicado e 
estressante para toda a família. Sentimentos de culpa, de impotência, 
de abandono e dúvidas permeiam as relações”.
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A psicóloga também participa da equipe multiprofissional 
da instituição, contribuindo com avaliações e discussões de casos 
junto a profissionais como assistentes sociais, enfermeiros, médicos, 
fisioterapeutas e cuidadores. Essa atuação interdisciplinar permite 
uma compreensão mais ampla das necessidades dos idosos e favo-
rece a construção de estratégias de cuidado mais integradas. É papel 
essencial do psicólogo “criar meios de atender às necessidades do 
residente por meio do entrosamento com a equipe multidisciplinar e 
os funcionários” (Botelho, 2016, p. 134).

Além disso, a psicóloga social pode desenvolver ativida-
des que estimulem aspectos cognitivos, afetivos e sociais dos 
residentes, como oficinas, grupos de convivência, atividades de 
memória e momentos de reflexão sobre a própria história de vida. 
Essas ações têm como objetivo fortalecer a identidade, estimular a 
autonomia possível e promover o sentimento de pertencimento den-
tro da instituição. Botelho (2016, p. 132) alerta que a pessoa idosa 
que reside numa ILPPI, “deve ser reconhecida como responsável por 
suas ações, possuidora de potencial criativo e capaz de fazer esco-
lhas. Quanto mais oportunidades de autonomia e individualidade a 
pessoa recebe, mais alerta e ativo permanece”.

Outra função importante da psicóloga social em uma ILPPI 
é a organização e o planejamento de atividades sociais, como 
festividades comemorativas, encontros culturais e passeios externos. 
Essas ações têm como objetivo promover momentos de convivên-
cia, lazer e integração, contribuindo para o bem-estar emocional e 
social das pessoas idosas institucionalizadas. A realização dessas 
atividades também favorece a ampliação das interações sociais dos 
residentes, possibilitando que mantenham contato com diferentes 
espaços da comunidade e com a sociedade em geral. Dessa forma, 
busca-se minimizar os efeitos do isolamento social frequentemente 
associados ao processo de institucionalização, além de estimular 
sentimentos de pertencimento, participação e valorização da pessoa 
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idosa. Além disso, eventos comemorativos, como aniversários, datas 
festivas e encontros intergeracionais, podem fortalecer vínculos entre 
os residentes, profissionais da instituição, familiares e membros da 
comunidade. Essas iniciativas contribuem para a construção de um 
ambiente mais acolhedor e humanizado, no qual a pessoa idosa é 
reconhecida em sua singularidade, história e importância social.

Dessa forma, a função da psicóloga social em uma ILPPI não 
está relacionada ao atendimento clínico individual, e sim ao desen-
volvimento de ações de promoção de saúde mental, mediação de 
relações e fortalecimento da rede de apoio das pessoas idosas. Seu 
trabalho contribui para a construção de um ambiente institucional 
mais acolhedor, respeitoso e sensível às necessidades do envelhe-
cimento. Conforme Botelho (2016, p. 134), “o ingresso numa ILPPI 
tem se tornado uma realidade, e atesto que há melhora significativa 
na qualidade de vida da maioria das pessoas que acompanho”. No 
tempo vivenciado na ILPPI, esta foi a constatação mais significativa: 
o quanto muitas pessoas idosas tiveram melhora na qualidade de 
vida, e criaram forças para reconquistar uma “certa autonomia”. 

DISCUSSÃO DAS ATIVIDADES

A análise da atuação da psicóloga social em uma Instituição 
de Longa Permanência para Pessoas Idosas (ILPPI) permite evi-
denciar a complexidade desse campo de trabalho, marcado por 
desafios institucionais, relacionais e subjetivos. Embora a prática 
esteja orientada por princípios de promoção da saúde, dignidade 
e qualidade de vida, sua efetivação encontra limites concretos no 
cotidiano institucional.

Entre os principais desafios e dificuldades enfrentados, des-
taca-se a presença de demandas emocionais intensas por parte das 
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pessoas idosas institucionalizadas, como sentimentos de abandono, 
solidão, luto e perda de autonomia. Tais aspectos exigem da psicó-
loga não apenas escuta qualificada, mas também disponibilidade 
emocional constante, o que pode gerar sobrecarga psíquica. Além 
disso, observa-se, em muitos contextos, a limitação de recursos 
institucionais, tanto humanos quanto materiais, o que dificulta a 
implementação contínua de atividades terapêuticas e sociais. Outro 
desafio relevante refere-se à resistência, por parte de alguns familia-
res e até mesmo de membros da equipe, quanto à compreensão do 
papel da psicologia no contexto institucional, o que pode restringir a 
atuação e a efetividade das intervenções.

No que se refere às diferenças entre o ideal aprendido na 
formação acadêmica e o real vivenciado na prática profissional, 
percebe-se um distanciamento significativo. Durante a formação, 
a atuação psicológica é frequentemente apresentada de maneira 
estruturada, com ênfase em intervenções planejadas, continuidade 
de atendimentos e condições adequadas de trabalho. No entanto, na 
realidade das ILPPIs, a prática se mostra mais dinâmica, imprevisível 
e, muitas vezes, atravessada por limitações institucionais, demandas 
emergenciais e necessidade de constante adaptação. A idealização 
de um trabalho sistemático e contínuo, por exemplo, nem sempre se 
concretiza diante de fatores como rotatividade de residentes, agrava-
mento de quadros de saúde e dificuldades na adesão às atividades 
propostas. Dessa forma, a prática exige maior flexibilidade, criativi-
dade e capacidade de lidar com frustrações, aspectos nem sempre 
suficientemente explorados na formação acadêmica.

Diante desses desafios, diversas estratégias são mobiliza-
das para qualificar a atuação profissional. Entre elas, destaca-se 
a construção de um trabalho interdisciplinar efetivo, por meio do 
diálogo constante com a equipe multiprofissional, favorecendo uma 
compreensão mais ampla das necessidades dos residentes e a elabo-
ração de intervenções mais integradas. Outra estratégia importante 
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é a adaptação das atividades à realidade institucional, priorizando 
ações possíveis e significativas, ainda que em menor escala, como 
grupos de convivência, escuta breve e intervenções pontuais. 

Além disso, o desenvolvimento de habilidades como escuta 
empática, manejo de grupos, mediação de conflitos e tolerância à 
frustração torna-se fundamental para sustentar a prática profissional. 
A supervisão, a formação continuada e os espaços de reflexão sobre 
a prática também se configuram como recursos importantes para o 
aprimoramento do trabalho e para o cuidado com a própria saúde 
mental da profissional.

Dessa forma, a atuação da psicóloga social em ILPPIs evi-
dencia-se como um campo que exige constante articulação entre 
teoria e prática, sensibilidade às demandas humanas e capacidade 
de adaptação às condições institucionais. Apesar dos desafios, 
trata-se de um espaço potente de intervenção, no qual é possível 
promover transformações significativas na qualidade de vida das 
pessoas idosas, bem como contribuir para a construção de práticas 
mais humanizadas no cuidado institucional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência de atuação em uma Instituição de Longa 
Permanência para Pessoas Idosas (ILPPI) possibilita a construção 
de aprendizagens significativas, tanto no âmbito técnico quanto no 
desenvolvimento pessoal e ético da psicóloga. Entre as principais 
aprendizagens, destaca-se a compreensão ampliada do processo 
de envelhecimento, não apenas em seus aspectos biológicos, mas 
sobretudo em suas dimensões subjetivas, sociais e relacionais. A 
convivência com pessoas idosas institucionalizadas favorece o reco-
nhecimento da singularidade de cada trajetória de vida, exigindo uma 
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escuta sensível e livre de estereótipos. Além disso, a prática eviden-
cia a importância do vínculo, da empatia e da presença profissional 
como elementos centrais no cuidado psicológico, muitas vezes mais 
relevantes do que intervenções estruturadas.

Outro aprendizado fundamental refere-se à necessidade de 
flexibilidade na atuação. Diferentemente de contextos idealizados na 
formação acadêmica, o cotidiano institucional demanda adaptações 
constantes, criatividade e capacidade de intervenção frente a situa-
ções imprevisíveis. A atuação em equipe multiprofissional também 
se mostra como um aspecto essencial, permitindo o compartilha-
mento de saberes e a construção de estratégias de cuidado mais 
integrais, o que reforça a importância do trabalho interdisciplinar na 
promoção da saúde e do bem-estar das pessoas idosas.

No que se refere aos aspectos que podem ser aprimorados 
para uma prática mais efetiva, destaca-se a necessidade de maior 
investimento na sistematização das intervenções psicológicas den-
tro das ILPPIs. Muitas vezes, as ações ocorrem de forma pontual, o 
que evidencia a importância de planejar e registrar as atividades, 
garantindo maior continuidade e avaliação dos resultados. Outro 
ponto relevante diz respeito à ampliação do trabalho com familia-
res, que ainda pode ser fortalecido por meio de ações psicoedu-
cativas e espaços de escuta. Além disso, é fundamental investir na 
sensibilização das equipes institucionais quanto à importância da 
dimensão emocional no cuidado, promovendo uma cultura organi-
zacional mais humanizada.

Como sugestões e recomendações para psicólogos que 
desejam atuar nesse campo, ressalta-se, inicialmente, a importância 
de desenvolver uma postura ética, empática e comprometida com a 
dignidade da pessoa idosa. É essencial compreender que a atuação 
em ILPPIs não se restringe ao modelo clínico tradicional, exigindo 
uma abordagem ampliada, voltada à promoção de saúde, mediação 
de relações e fortalecimento de vínculos. Recomenda-se também 
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que o profissional esteja aberto ao trabalho em equipe, valorizando 
o diálogo multidisciplinar e reconhecendo os limites e possibilidades 
de sua atuação. A busca por formação continuada, especialmente 
nas áreas de gerontologia, psicologia do envelhecimento e políticas 
públicas, também se configura como um diferencial importante para 
qualificar a prática.

Adicionalmente, é fundamental que o psicólogo desenvolva 
estratégias de autocuidado, considerando o impacto emocional ine-
rente ao trabalho com questões como perdas, declínio funcional e 
finitude. A supervisão profissional e os espaços de troca com outros 
profissionais são recursos importantes para sustentar uma prá-
tica ética e saudável.

Por fim, no que se refere aos materiais e referências reco-
mendadas, destacam-se obras e autores relevantes para o apro-
fundamento teórico e prático na área. Entre eles, podem ser citados 
Anita Liberalesso Neri, referência na psicologia do envelhecimento 
no Brasil; Ecléa Bosi, com a obra Memória e Sociedade: Lembranças 
de Velhos; Simone de Beauvoir, autora do clássico A Velhice; e 
Elisabeth Kübler-Ross, com contribuições fundamentais sobre o luto 
e o processo de morrer. Também são recomendados documentos 
oficiais, como o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), e produções 
do Conselho Federal de Psicologia (CFP) sobre atuação em políticas 
públicas e instituições de acolhimento. Artigos científicos nas áreas 
de gerontologia e psicologia social, disponíveis em bases como 
SciELO e PePSIC, também contribuem significativamente para a 
atualização profissional.

Dessa forma, a atuação em ILPPIs revela-se como um campo 
desafiador, porém profundamente significativo, que possibilita ao 
psicólogo contribuir para a promoção de uma velhice mais digna, 
ativa e humanizada, ao mesmo tempo em que promove um cons-
tante processo de aprendizagem e transformação profissional.
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A análise transversal dos estudos apresentados nesta 
coletânea revela que a empregabilidade em Psicologia atravessa 
uma crise de identidade provocada, primordialmente, pelo hiato 
entre o saber acadêmico e a práxis profissional. O fenômeno da 
academatização (entendida como o afastamento entre a formação 
acadêmica e a prática profissional), identificado como uma barreira 
pedagógica central, evidencia que o domínio da técnica e da teoria, 
quando desvinculado da vivência de mercado, é insuficiente para 
garantir a inserção e a permanência do egresso em cenários de 
alta complexidade. Sob a égide das novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs, 2023), a competência profissional passa a ser 
medida pela capacidade de tomada de decisão estratégica e pela 
gestão de processos, dimensões historicamente negligenciadas 
em currículos puristas. 

Nesse sentido, a empregabilidade deixa de ser um cons-
tructo estático de acúmulo de diplomas para tornar-se um processo 
dinâmico de adaptabilidade biográfica. Assim, a sustentabilidade da 
carreira do psicólogo moderno depende da incorporação imediata 
de conhecimentos em gestão financeira e empreendedorismo, trans-
formando a atuação clínica e institucional em uma prática orientada 
por resultados e evidências. 

Nas organizações, a empregabilidade é ditada pela capaci-
dade de alinhar o capital humano a indicadores de desempenho e 
gestão estratégica, exigindo que o profissional domine ferramentas 
de análise de dados e evidências para fundamentar intervenções 
que justifiquem o investimento institucional. Seja na Psicologia 
Educacional ou em contextos jurídicos e de assistência social, a 
inserção profissional sustentável depende da capacidade do psi-
cólogo de atuar como um gestor de projetos psicossociais, o que 
pressupõe conhecimentos em finanças e fluxos operacionais para a 
viabilização de políticas e programas.
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Conclui-se que o enfrentamento desse déficit não é apenas 
uma reforma curricular, mas um imperativo ético e científico para 
que a Psicologia recupere seu protagonismo como ciência aplicada 
e eficiente na solução de demandas humanas e de mercado.

REFERÊNCIA
BRASIL. Ministério da Educação. Resolução CNE/CES nº 1, de 11 de outubro de 2023. 
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia. 
Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 23 out. 2023. 



256S U M Á R I O

SOBRE  
AS ORGANIZADORAS

Ana Cláudia Delfini 
Pós-Doutora em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo (2022), mestrado e doutorado em Sociologia e graduação em 
História pela Universidade Federal de Santa Catarina. É professora titular da 
Universidade do Vale do Itajaí, atuando nos Programas de Pós-Graduação em 
Educação e Psicologia, além de vice-líder do Grupo de Pesquisa “Educação e 
Trabalho” (CNPq). Coordenou projetos de extensão entre 2004 e 2016 e integra, 
desde 2014, a Red Iberoamericana en Ciencias Sociales con enfoque de género. 
E-mail: anaclaudia@univali.br

Beatriz Bandeira
Psicóloga clínica -12/26889, graduada pela Universidade do Vale do Itajaí, 
Especializações em Neuropsicologia; Psicopedagogia Clínica e Institucional 
e Psicanálise,  Pós-Doutora em História da Ciência pela Universidade de 
São Paulo (USP) em São Paulo – SP, Doutora em Epistemologia e História 
da Ciência pela Universidade Três de Fevereiro (UNTREF)  em Buenos 
Aires – Argentina, Mestre  em Educação com Especialidade e Educação 
Superior pela Universidade Internacional Iberoamericana (UNINI)/FUNIBER – 
Florianópolis – SC. 
ORCID iD: https://orcid.org/0000-0003-4664-7611. 
E-mail: bandeira.beatriz.bb@gmail.com.

Rosana Marques da Silva 
Psicóloga - CRP 12/01502. Doutora em Psicologia (UFSC). Docente do curso de 
psicologia - UNIVALI e do Programa de Mestrado Profissional em Psicologia 
- UNIVALI. Experiência de mais de 30 anos em Psicologia Organizacional e do 
Trabalho, Avaliação Psicológica e Orientação de Carreira. Sócia-proprietária do 
Instituto de Psicologia, Desenvolvimento e Carreira Rosana Marques. 
E-mail: marques@univali.br.

mailto:anaclaudia@univali.br
https://orcid.org/0000-0003-4664-7611
mailto:bandeira.beatriz.bb@gmail.com


257S U M Á R I O

SOBRE OS AUTORES  
E AS AUTORAS

Aline Jacinto
Psicóloga – CRP 12/10782. Especialista em Avaliação Psicológica e 
Neuropsicologia. Mestre em Psicologia pela UFSC. Atua com avaliação 
psicológica no contexto organizacional. Professora de pós-graduação. 
E-mail: aline-j@hotmail.com.

Ana Cláudia Delfini
Pós-Doutora em Educação pela USP. Doutora e Mestre em Sociologia pela UFSC. 
Professora titular da UNIVALI nos Programas de Pós-Graduação em Educação 
e Psicologia. Vice-líder do Grupo de Pesquisa “Educação e Trabalho” (CNPq). 
E-mail: anaclaudia@univali.br.

Anderson Willian da Silva
Formando em Psicologia pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). 
Atualmente em formação pelo Instituto Cognitivo em Terapia 
Cognitivo-Comportamental. 
E-mail: anderson_silva@univali.br.

Anna Paula Fernandes Nascimento
Psicóloga clínica – CRP 12/09897. Especialista em Gestalt-terapia e em 
atendimento de casais e famílias. Instrutora internacional de Mindfulness. 
E-mail: omapsicologa@gmail.com. 

mailto:aline-j@hotmail.com
mailto:anaclaudia@univali.br
mailto:anderson_silva@univali.br
mailto:omapsicologa@gmail.com


258S U M Á R I O

Carla Cristina Peters Ortiz
Graduada em Psicologia. Especialista em Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas. Coordenadora de Desenvolvimento Humano e Organizacional em 
instituição privada de saúde no Litoral de SC. 
E-mail: carla.peters@hotmail.com.

Carla Soleica Bulow
Psicóloga clínica – CRP 12/30540. Atualmente em formação em Psicoterapia 
de Orientação Analítica no Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA). 
E-mail: carla.bulow@edu.univali.br.

Grazielle Rocha França
Psicóloga – CRP 12/03947. Mestre em Saúde e Gestão do Trabalho. Especialista 
em Psicologia Clínica. Atuação de 22 anos, sendo 15 anos no SUS. 
E-mail: psicologagrazifranca@gmail.com.

Jackeline Scarduelli
Psicóloga – CRP 12/12386. Especialista em Neuropsicologia. Abordagem em 
Terapia Familiar Sistêmica. Atua como psicóloga clínica infantojuvenil e 
psicóloga escolar. 
E-mail: jacke.scarduelli@hotmail.com.

Juliana Vieira Almeida Silva
Psicóloga – CRP 12/03297. Pós-Doutora em Psicologia pela Universidade do 
Algarve (Portugal). Professora universitária e de pós-graduação. Fundadora 
do Instituto Brasileiro de Terapia Cognitivo-Comportamental. 
E-mail: julianavas@univali.br.

Luciana Fonseca da Cruz
Psicóloga – CRP 12/27718. Especialista em Terapia Cognitivo-Comportamental. 
Mestranda no Mestrado Profissional em Psicologia. Atua como psicóloga 
clínica na Atenção Primária à Saúde e psicóloga educacional. 
E-mail: lucianacruzlfc@gmail.com.

mailto:carla.bulow@edu.univali.br
mailto:psicologagrazifranca@gmail.com
mailto:jacke.scarduelli@hotmail.com
mailto:julianavas@univali.br
mailto:lucianacruzlfc@gmail.com


259S U M Á R I O

Marluci Camila Gomes
Psicóloga – CRP 12/14553. Especialista em Neuropsicologia. Mestre em 
Psicologia da Saúde pela UNIVALI. Criadora da Clínica Hug Psicologia 
Integrada. Docente do curso de Psicologia da UNIVALI. 
E-mail: marluci.gomes@univali.br. 

Mayara da Cunha Weege
Acadêmica do curso de Psicologia da UNIVALI (campus Itajaí). Bolsista de 
pesquisa pela FAPESC. 
E-mail: mayara.weege@edu.univali.br.

Michele Tartas Canali
Psicóloga – CRP 12/05641. Concursada da SEJURI – atuação no sistema 
prisional de SC. Especialista em Psicologia Clínica (Gestalt-terapia) e em 
Gestão Penitenciária. 
E-mail: micheletcanali@gmail.com.7

Priscila Tomasi Torres
Psicóloga – CRP 12/14442. Mestre em Psicologia pela UFSC. Especialista 
em Atenção Básica/Saúde da Família (Residência). Professora do curso 
de Psicologia da UNISUL. Psicóloga educacional no Programa Vida na 
Escola (UNIVALI). 
E-mail: priscilattorres@outlook.com.

Rosana de Oliveira Fontes Marinho
Psicóloga – CRP 12/27260. Mestranda do Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia da UNIVALI. Experiência em Desenvolvimento Humano e 
Organizacional e análise de seleção. 
E-mail: rosanamarinhopsico@gmail.com.

Rosana Marques da Silva
Psicóloga – CRP 12/01502. Doutora em Psicologia pela UFSC. Docente do curso de 
Psicologia e do Mestrado Profissional em Psicologia da UNIVALI. Mais de 30 anos 
de experiência em Psicologia Organizacional e do Trabalho, Avaliação Psicológica 
e Orientação de Carreira. Sócia-proprietária do Instituto Rosana Marques. 
E-mail: marques@univali.br.

mailto:marluci.gomes@univali.br
mailto:mayara.weege@edu.univali.br
mailto:micheletcanali@gmail.com
mailto:priscilattorres@outlook.com
mailto:rosanamarinhopsico@gmail.com
mailto:marques@univali.br


260S U M Á R I O

Rubia de Oliveira
Psicóloga – CRP 12/01542. Especialista em Gestalt-terapia, Neuropsicologia 
e Musicoterapia. Mestranda em Neuropsicologia. Atuação em psicoterapia 
infantil, avaliação neuropsicológica e ILPPI. 
E-mail: psicorubia@univali.br.

Sabrina de Moura Machado
Graduada em Psicologia pela UNIVALI (Diploma Mérito Estudantil). Especialista 
em Acessibilidade, Diversidade e Inclusão. Facilitadora de Grupos pela SBDG. 
Experiência em Desenvolvimento Humano e Organizacional. 
E-mail: sabrina.mouramac@gmail.com. 

Sandra Janete Dreissig
Psicóloga – CRP 12/13127. Mestre em Psicologia Clínica e da Saúde. Especialista 
em Psicologia Hospitalar. Atuação em hospital geral de médio porte no Vale do 
Itajaí/SC. Experiência em supervisão de estágios. 
E-mail: sandrajd.sc@gmail.com.

Taís de Fátima Barcellos Ribeiro Pinheiro
Psicóloga – CRP 12/13381. Especialista em Terapia Cognitivo-Comportamental, 
Avaliação Psicológica e Neuropsicologia. Credenciada pela Polícia Federal de 
SC para avaliação psicológica para manuseio de arma de fogo desde 2018. 
E-mail: tais.psico@hotmail.com. 

Thamires Enderle Lima
Psicóloga – CRP 12/19309. Especialista em Urgência e Emergência em 
Cuidados Intensivos (Residência Multiprofissional). Mestranda em 
Psicologia pela UNIVALI. 
E-mail: thamiresel17@gmail.com. 

mailto:psicorubia@univali.br
mailto:sabrina.mouramac@gmail.com
mailto:sandrajd.sc@gmail.com
mailto:tais.psico@hotmail.com
mailto:thamiresel17@gmail.com


261S U M Á R I O

ÍNDICE REMISSIVO
A
Acolhimento e Comunicação Institucional  28
aconselhamento de carreira  34
adaptabilidade  34, 55, 121, 122, 254
adoecimento  107, 111, 112, 113, 114, 118, 122, 172, 173, 174, 182, 

183, 185
análise de conteúdo  27
análise de documentos  173, 230
análise de perfil  100
análise integrada  162, 164
Apoio institucional e gestão da carreira  28
aprendizagem  18, 20, 49, 50, 51, 52, 59, 66, 73, 136, 181, 188, 193, 

208, 209, 210, 211, 212, 213, 217, 218, 219, 220, 221, 
223, 224, 225, 226, 238, 251

atenção em saúde mental  240
Atenção Primária à Saúde  100, 101, 102, 103, 104, 258
atendimento a casais  17
atuação clínica  17, 137, 254
atuação docente  28, 41, 52
atuação interdisciplinar  20, 246
atuação profissional  14, 24, 32, 33, 56, 73, 75, 108, 125, 126, 136, 

141, 152, 162, 175, 179, 198, 202, 209, 211, 212, 214, 
232, 248

autoconhecimento  58, 60, 61, 62, 69, 72, 125, 201, 202, 203, 205
autoconsciência  60
autocuidado  52, 64, 114, 119, 251
autogerenciamento da carreira  24
autorregulação  49, 58, 66, 221
avaliação de riscos psicossociais  171, 172, 175
avaliação inicial  237
avaliação para manuseio de arma de fogo  167
avaliação psicológica  17, 18, 48, 93, 118, 161, 162, 164, 165, 167, 

168, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 179, 181, 182, 183, 
185, 231, 232, 257, 260

avaliação psicossocial  173, 189

B
bem-estar  48, 113, 126, 127, 224, 226, 245, 246, 250
bem-estar das pessoas idosas  250
brainstorming  60

C
capacidade de adaptação  20, 201, 224, 249
capacidade de negociação institucional  239
capacidade de tomada de decisão  164, 254
carreira  16, 17, 18, 19, 21, 24, 25, 26, 28, 32, 33, 34, 38, 39, 40, 42, 

43, 44, 48, 55, 56, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 
66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 117, 170, 179, 
180, 181, 183, 185, 186, 189, 193, 198, 202, 204, 254

carreira profissional  25, 26
clima organizacional  107, 172, 186, 196, 198
competências decisórias  40
competências de empregabilidade  59
competências práticas  24
competências profissionais  65
competências técnicas  17, 19, 73, 179, 239
competência técnica  20, 167, 187
comportamento humano  46, 179, 197, 202, 205
compromisso ético  21, 38, 49, 52, 103, 162, 167, 240
compromisso social  18, 21, 25, 167
comunicação institucional  34
conflitos interpessoais  237
conhecimento científico  25, 49
conhecimento inerte  38
construção da identidade profissional  17, 20, 24, 41
construção de carreira  44
construção de trajetórias profissionais  18
contexto clínico  91, 141, 164
contexto escolar  18, 20, 144, 217, 219, 225



262S U M Á R I O

contexto institucional  248
contexto organizacional  17, 18, 174, 175, 179, 257
contexto prisional  232, 234
contextos de atuação profissional  24
contexto social  157
contextos reais de trabalho  25
cuidado institucional  249
cuidado psicológico  102, 250
currículo  17, 20, 25, 26, 38, 41, 59, 62, 63, 66, 68, 69, 71, 203
currículo formal  41
currículo vivido  41

D
dinâmica de grupo  172, 173
dinâmicas institucionais  21, 107
dinâmicas sociais  20
Diretrizes Curriculares Nacionais  24, 40, 42, 254, 255
docência  37, 41, 51, 53, 209
Docência e Prática Profissional  28, 32
domínio técnico-científico  19

E
educação superior  44
empatia  52, 109, 111, 114, 127, 130, 133, 135, 136, 164, 210, 226, 

239, 250
empreendedorismo  28, 35, 36, 39, 40, 42, 254
empreendedorismo por oportunidade  40
empregabilidade  16, 17, 18, 19, 20, 21, 50, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 

62, 64, 66, 69, 70, 72, 73, 74, 75, 78, 86, 253, 254
ensino e aprendizagem  52, 210
ensino superior  18, 20, 24, 25, 38, 42, 43, 44, 45, 52, 78, 79, 80, 

81, 85, 88, 90, 207, 215, 218
escuta ativa  100, 101, 186, 210
escuta empática  249
escuta qualificada  49, 101, 103, 111, 114, 127, 161, 167, 200, 211, 235, 

237, 240, 245, 248
estágios  24, 25, 28, 32, 34, 35, 37, 40, 50, 56, 69, 70, 71, 115, 170, 

208, 217, 260
estágios não obrigatórios  35

estágios supervisionados  24, 115, 208
Estratégia Saúde da Família  98
estratégias de empregabilidade  17
estratégias de enfrentamento  58, 64, 65, 70, 72
experiência profissional  31, 32, 37, 41, 57, 62, 70, 135, 141, 178, 

197, 198, 208

F
formação acadêmica  14, 17, 19, 36, 70, 102, 110, 114, 126, 133, 140, 

146, 161, 165, 170, 186, 193, 197, 202, 214, 224, 248, 
250, 254

Formação acadêmica e prática profissional  28
formação continuada  53, 98, 135, 136, 140, 148, 161, 184, 187, 

225, 249, 251
formação crítica  38
formação em Psicologia  18, 24, 38, 40, 41, 69, 152
formação generalista  24, 184
formação inicial  17, 125, 136
Formação para Mercado e Empreendedorismo  28
formulação de caso  48, 51, 53

G
gestão da carreira  26, 28, 33, 40
gestão de pessoas  18, 62, 185, 192, 194, 195, 196, 197, 199, 200, 

201, 202, 203, 205
gestão de tempo  34, 97
gestão financeira  28, 36, 39, 254

I
identidade profissional  16, 17, 19, 20, 24, 39, 41, 60, 161, 167, 193
inclusão  18, 26, 35, 85, 88, 208, 210, 211, 212, 213, 224
insegurança profissional  39
inserção no mercado de trabalho  18, 25, 59, 70, 71
inserção profissional  16, 17, 19, 39, 40, 44, 69, 71, 82, 86, 125, 

161, 254
inteligência artificial  40
intervenção em crises  49
intervenção interdisciplinar  99
intervenção psicológica  113, 136
intervenções clínicas  48, 156



263S U M Á R I O

intervenções interdisciplinares  17
intervenções pontuais  249

L
livros  50, 121, 174
lócus de controle externo  60
lógica do controle  239

M
manejo clínico  37, 93, 98, 155
manejo de conflitos  127
mercado de trabalho  18, 20, 24, 25, 26, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 

37, 38, 40, 41, 42, 50, 59, 63, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 
86, 100, 184

mindfulness  130
mundo do trabalho  16, 17, 18, 19, 20, 24, 37, 39, 42, 55, 58, 74, 90

N
neuropsicologia clínica  17
Normas Regulamentadoras de Trabalho  172

O
Oportunidades de Estágio e Emprego  28
orientação de carreira  26, 38, 43, 179, 185, 189
orientação profissional  25, 33, 34, 37, 189, 193

P
parcerias externas  35, 40
parecer psicológico  164, 165
planejamento da carreira  25
planejamento terapêutico  48, 153
políticas institucionais  41, 89
posicionamento ético  16, 19, 187
posicionamento profissional  16, 58, 62, 184
prática clínica  18, 46, 53, 100, 132, 134, 141, 142, 151, 152, 153, 

161, 228
prática profissional  19, 20, 25, 28, 32, 36, 37, 41, 101, 102, 103, 

111, 112, 114, 117, 146, 147, 148, 162, 165, 209, 214, 217, 
220, 224, 248, 249, 254

práticas formativas  17, 20, 25, 26, 38, 41
prevenção de acidentes de trabalho  172

processo de envelhecimento  245, 249
processos de aprendizagem  18, 49, 209, 211, 212
processo terapêutico  127, 128, 130, 131, 133, 136, 144, 145, 146, 

147, 148, 238
produção científica  14, 41, 152
programas de mentoria  25, 34
projeto de vida  16, 19, 209, 222
projeto pedagógico do curso  38, 39
Psicologia Clínica  31, 46, 49, 93, 108, 110, 192, 259, 260
Psicologia Educacional  31, 210, 214, 254
Psicologia Escolar  42, 44, 215, 217
Psicologia Hospitalar  31, 107, 108, 110, 113, 114, 118, 120, 122, 260
psicologia no sistema prisional  238
Psicologia Organizacional e do Trabalho  57, 170, 178, 180, 187, 

189, 256, 259
psicologia social  230, 251
psicólogo clínico  94, 97, 98, 220
psicólogo em formação  16, 19

Q
qualificação contínua  20

R
realidade profissional  33, 37, 40
recursos internos  163
rede de apoio  97, 225, 247
redes profissionais  19, 35, 63, 69
regulação emocional  127, 128, 129, 132, 134, 135, 136, 137, 235
relações laborais  16
resiliência  58, 64, 65, 198
Responsabilidade e Decisão  60, 66
responsabilidade ética  18, 20
ressocialização  229, 238
rigor científico  15, 52, 53
rigor metodológico  18, 161, 186, 187
riscos psicossociais  171, 172, 175, 182



264S U M Á R I O

S
saúde mental  52, 53, 93, 95, 104, 111, 114, 115, 121, 122, 126, 127, 

137, 147, 173, 184, 208, 209, 210, 211, 234, 239, 240, 
247, 249

saúde pública  100
sensibilidade ética  20, 21
Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos  163, 168, 171, 

174, 175
sistema prisional  18, 20, 62, 227, 231, 235, 236, 238, 239, 

240, 259
soft skills  34
supervisão  52, 53, 93, 108, 115, 135, 136, 141, 147, 149, 153, 158, 

166, 167, 184, 224, 249, 251, 260
suporte institucional  25, 26, 39, 40

T
técnicas expressivas  163
teleinterconsultorias  100, 102

teoria e prática  24, 25, 26, 28, 32, 36, 37, 40, 41, 51, 53, 105, 115, 
150, 174, 175, 209, 226, 249

teoria sociocognitiva de carreira  58, 66
Terapia Cognitiva  49, 51, 152
Terapia Cognitivo-Comportamental  47, 50, 100, 101, 104, 161, 

257, 258, 260
Terapia do Esquema  48, 50, 51
testes psicológicos  163, 170, 171, 172, 173, 179, 181, 182
tomada de decisão  37, 52, 72, 100, 164, 195, 197, 203, 254
trabalho interdisciplinar  114, 115, 146, 208, 248, 250
trabalho remoto  16
trajetória profissional  55, 58, 60, 61, 71, 100, 107, 125, 135, 140, 

141, 157, 161, 167, 170, 194, 197, 202, 205, 208
trajetórias profissionais  16, 18, 37, 62, 70, 72, 74
transição universidade–trabalho  25, 26, 27, 34, 36, 38, 

39, 40, 41

V
vínculo terapêutico  49, 131, 133, 148, 164



https://www.pimentacultural.com/
https://www.pimentacultural.com/
https://portal.univali.br/
https://www.sc.gov.br/
https://fapesc.sc.gov.br/

	Agradecimentos
	Apresentação
	Introdução
	Parte I. Formação do psicólogo
	1. Currículo e práticas formativas em psicologia: estudo com acadêmicos de uma universidade...
	2. Formar, cuidar e transformar: uma trajetória da psicologia clínica e o ensino superior
	3. Psicoação: intervenção em empregabilidade com estudantes de psicologia de uma universidade...
	4. Perfil de estudantes do curso de psicologia (2020-2024) de uma universidade do Sul do Brasil: um 
	Parte II. Atuação no contexto clínico e da saúde
	5. A psicologia no campo da saúde: dividindo experiências
	6. Atuação do psicólogo em intervenção interdisciplinar na atenção primária à saúde: experiência...
	7. Entre leitos e emoções: o cuidado do psicólogo hospitalar
	8. Psicologia hospitalar: um pouco para além da teoria
	9. A atuação do psicólogo na clínica de casais: um relato de experiência
	10. Gestalt-terapia e psicoterapia infantil: um olhar fenomenológico com crianças
	11. Neuropsicologia na prática clínica
	Parte III. Atuação em avaliação psicológica
	12. Avaliação psicológica para manuseio de arma de fogo: técnica e responsabilidade
	13. Avaliação psicológica no contexto organizacional: possibilidades de atuação
	Parte IV. Atuação nas organizações e no trabalho
	14. Consultoria em psicologia organizacional e do trabalho: atividades, desafios e aprendizagens
	15. Quando a oportunidade chega antes da experiência: aprendizados na psicologia organizacional
	Parte V. Atuação em contextos educacionais e institucionais
	16. Entre a escuta e o aprender: a psicologia educacional no ensino superior
	17. O papel e a prática da psicologia escolar
	18. A prática da psicologia no sistema prisional: desafios éticos, institucionais e clínicos na...
	19. Aprendizados e desafios no trabalho em uma instituição de longa permanência para pessoas...
	20. A reconfiguração da empregabilidade na psicologia contemporânea
	Sobre as organizadoras
	Sobre os autores e as autoras
	Índice remissivo

